
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0013720- 
74.2013.8.26.0100 (USUC 190) O(A) Doutor(a) Paulo César 
Batista dos Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Re-
gistros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO 
PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) Antônio Corrêa Barbosa Bueno, Alda Melo 
Bueno, Joaquim Manoel da Fonseca, Diogo de Toledo Lara, 
Carlos de Barros,Graziela de Souza Barros, Zilda Magalhães 
de Nioac,Helena Maria de Nioac, Roberto Emanoel de Nioac, 
Marina de Nioac, Nicola Iarussi, Angela Di Pace, Ibrahim de 
Assis Pinto,Reinaldo de Assis Pinto, Ângelo Teixeira de Assis 
Pinto,Eduardo Guerra,Nello Grucci,Zilda Maria Fidelis Barrei-
ra, Luiz Fidelis Barreira, Sebastião Henrique Esteves, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Angelina Russo Iarussi e outros, ajuizaram 
ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
sobre o imóvel localizado na Rua Dr. Willian Carlos Cassab, 
nº241/249 - Vila Sônia - 13º Subdistrito - Butantã - São Paulo 
- SP, com área de 270,80 m², contribuinte nº 123.076.0008-5, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.      [1,2] 
EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos 
da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0023789-49.2005.8.26. 
0100(USUC 172) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos 
Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara de Registros Públi-
cos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do 
Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) 
réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessa-
dos, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros 
e/ou sucessores,que Ivone Debernardi Angelini e outro ajuiz 
(ou) (aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de 
domínio sobre a unidade autônoma consistente no aparta-
mento nº 91, 9º andar do Edifício King William, localizado na 
Alameda Franca,nº467 - 28º Subdistrito Jardim Paulista - São 
Paulo - SP, com área útil de 241,66 m², uma quota parte nas 
áreas comuns de 38,89m²,área total de 280,55m² correspon-
dendo-lhe a fração ideal no terreno de 4,592% ou 35,62m², e 
uma vaga de garagem localizada no subsolo do referido 
edifício, com quota parte ideal de 29,45m² de área construída 
da garagem, correspondendo-lhe a fração ideal no terreno 
de 0,482% ou 3,74m² contribuinte nº 009.087.0250-7, 
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.      [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO 
Nº0202150-78.2011.8.26.0100O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 33ª 
Vara Cível,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). 
Sergio da Costa Leite, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a 
BIANCA DE OLIVEIRA PACHECO E SILVA, CPF 214.668.768-16, 
que Condomínio Edifício Santa Rita ajuizou Ação Comum 
para cobrança de R$ 17.270,58 (outubro/2011), referente a 
débitos condominiais de unidade integrante do condomínio 
autor, devidamente corrigido e acrescido das custas e 
despesas processuais, e honorários advocatícios. Estando a 
ré em lugar incerto, expede-se EDITAL de CITAÇÃO, para 
que em 15 dias, a fluir do prazo supra, conteste a ação, sob 
pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador 
especial em caso de revelia. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos 
da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0050054-44.2012.8.26. 
0100-1189/12.]O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Regis-
tros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a).ANA PAULA MENDES CARNEIRO,na forma da Lei,etc. 
FAZ SABER a(o) Empresa de Terrenos Pardelli,Gutemberg 
Silveira Ramos Filho,Mariza Freiras Fernandes Rosa 
Ramos,Vicente Parlangelo,Maria do Carmo Silva Parlangelo, 
Francisco Lopes,Anna Guerrero Lopes,Georvander Buffarah, 
Vanderlei Buffarah, Vania Batista Carvalho Buffarah, Foad 
Buffarah, Ida Gabriel Buffarah, Agnaldo Buffarah, Luiz Carlos 
Parlangelo,réus ausentes,incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que 
Alexandre Buffarah de Oliveira, Damares Francisca Buffarah 
de Oliveira, WASHINGTON BUFFARAH DE OLIVEIRA, Ilda 
Francisca dos Santos Buffarah Oliveira,Glauber Jung Gabriel 
Rafael Buffarah Janunzzi e Neivaldo Buffarah de Oliveira 
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de 
domínio do imóvel localizado na Rua Ivolândia, (TRECHO 2), 
nº 192/186, Parque Modelo, 8º Subdistrito, Santana, São 
Paulo - SP, Contribuinte Municipal, 071.063.0018-7, cf. 
Laudo de fls 288. alegando posse mansa e pacífica no prazo 
legal. Estando em termos, expedese o presente edital para 
citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não 
sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.      [1,2] 

Zarin Participações e Empreendimentos Imobiliários S/A
(Em Constituição)

Extrato da Ata de Assembleia Geral de Constituição de Sociedade Anônima Denominada Zarin Participações e Empreendimentos Imobiliários S/A 
Aos 11/12/17, 09h, reuniram-se à Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.461, 4º, Conjunto 41, SP/SP com a totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente: Rudson Alexandre Matsuyama, Secretária: Luciene Daltro Siviero. 
 Considerações Preliminares: O presidente verificou estar subscrita a totalidade das ações em que se divide o capital social, e procedeu à leitura do recibo do depósito, no montante de R$ 5.000,00, correspondente à 
integralização de 10% do preço de emissão das ações, sendo seu capital social de R$ 50.000,00 totalmente subscrito e os 90% será integralizado em moeda corrente do país de acordo com as necessidades financeiras 
da sociedade até 90 dias após o registro do Estatuto Social na JUCESP. Deliberações Unânimes: (i) aprovar o Estatuto Social; (ii) declarar constituída a Companhia tendo como objeto social a administração de bens 
próprios e a participação em outras sociedades como quotista ou acionista. CNAE 6462-0/00 - Holding de instituições não financeiras; (iii) nomear os membros do Conselho de Administração, que ficará assim composto: 
Conselheira: Luciene Daltro Siviero e Conselheiro: Rudson Alexandre Matsuyama, Conselheira: Maria Tereza Scachetti, RG 5.322.350-0 e CPF 712.818.198-91, todos com mandato de 03 anos e com 
remuneração compatível com o mercado; (iv) nomear os membros da Diretoria que ficará assim composta: Diretor: Rudson Alexandre Matsuyama, RG 27.723.860 e CPF 121.123.088-07 e Diretora: Luciene Daltro 
Siviero, RG 11.977.712-5 e CPF 123.676.618-04, ambos com mandato de 03 anos, e com remuneração compatível com o mercado e que declaram não estarem incursos em nenhum crime que os impeça de exercer 
as funções para as quais foram eleitos e serão investidos nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no livro no prazo legal. Nada mais. SP/SP, 11/12/17. Rudson Alexandre Matsuyama - Presidente; 
Luciene Daltro Siviero - Secretária. JUCESP/NIRE S/A 3530051257-0 em 15/01/18. Flávia R. Britto  Gonçalves - Secretária Geral. Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Objeto e Duração:  
Cláusula 1ª - A Zarin Participações e Empreendimentos Imobiliários S/A é uma sociedade anônima de capital fechado, que se  regerá pelo presente Estatuto, disposições legais e regulamentos que lhe forem 
aplicáveis. Cláusula 2ª - A Companhia tem sede à Avenida Brigadeiro Faria Lima, n° 1.461, 4º, Conjunto 41, SP/SP, podendo, por deliberação da Diretoria, criar e extinguir filiais e escritórios de representação em qualquer 
ponto do território nacional. Cláusula 3ª - A  Companhia tem por objeto social a administração de bens próprios e a participação em outras sociedades como  acionista ou quotista, CNAE 6462-0/00 - Holding de instituições 
não financeiras. Cláusula 4ª - O prazo de duração da Companhia será por tempo indeterminado. Capítulo II - Capital Social: Cláusula 5ª - O capital social é de R$ 50.000,00, dividido em 50.000 ações ordinárias, sem 
valor nominal. Cláusula 6ª - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação, ou para cancelamento, até o montante 
do saldo de lucros e de reservas, exceto a reserva legal, sem diminuição do capital social, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis, especialmente as regras de limites operacionais e riscos a serem 
observadas pela Companhia. Cláusula 7ª - A Companhia poderá, por deliberação do Conselho de Administração e de acordo com plano aprovado pela Assembleia, nos termos do § 3º do artigo 168 da Lei das S.A., 
outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de preferência para os acionistas, em favor de seus administradores, empregados e colaboradores, nos limites do capital autorizado, podendo essa opção 
ser estendida aos administradores e empregados de sociedades Controladas, direta ou indiretamente, pela Companhia. § Único - Tais opções não poderão, no todo ou em parte, representar o controle da Companhia 
ou, em seu total. Capítulo III - Assembleias Gerais: Cláusula 8ª - A Assembleia reunir-se-á na sede social (i) ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social para deliberar sobre as 
matérias constantes do artigo 132 da Lei das S.A.; e (ii) extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, de acordo com a Lei das Sociedades Anônimas e das disposições deste Estatuto Social.  
§ Único - As Assembleias Gerais serão convocadas com, no mínimo, 8 dias corridos de antecedência, e presididas por qualquer membro do Conselho de Administração e secretariadas por um acionista escolhido pela 
Assembleia dentre os presentes. Cláusula 9ª - Para participar da Assembleia, o acionista, ou seu representante legal, deverá comparecer à Assembleia munido de documentos que comprovem sua identidade.  
§ Único - O acionista poderá ser representado na Assembleia por procurador constituído há menos de 01 ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Cláusula 10ª - As deliberações da Assembleia, 
ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei serão tomadas por maioria absoluta de votos dos presentes, não se computando os votos em branco. § Único - As atas das Assembleias poderão ser lavradas na 
forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas observado o disposto no § 1º, do artigo 130, da Lei das S.A.. Capítulo IV - Administração da 
Sociedade: Cláusula 11ª - A Companhia será administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria, de acordo com os poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente Estatuto Social.  
Cláusula 12ª - A Assembleia fixará o montante anual global da remuneração dos administradores, cabendo ao Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição. Seção I - Conselho de Administração: 
Cláusula 13ª - O Conselho de Administração será composto por 03 membros, acionistas ou não, residentes no País, eleitos pela Assembleia, cujos mandatos terão a duração de 03 anos, podendo ser reeleitos. § 1º -  
Os membros do Conselho de Administração serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado em livro próprio. Os membros do Conselho de Administração poderão ser destituídos a 
qualquer tempo pela Assembleia, devendo permanecer em exercício nos respectivos cargos, até a investidura de seus sucessores. § 2º - Os membros do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não 
podendo ser eleito membro do Conselho de Administração aquele que possuir ou representar interesse conflitante com a Companhia. Não poderá ser exercido o direito de voto pelo membro do Conselho de Administração 
caso se configure, posteriormente, o fator de impedimento indicado neste parágrafo. § 3º - O membro do Conselho de Administração não poderá ter acesso a informações ou participar de reuniões de Conselho de 
Administração relacionadas a assuntos sobre os quais tenha ou represente interesse conflitante com os da Companhia. Cláusula 14ª - O Conselho de Administração poderá ser remunerado ou não, sendo sua 
remuneração fixada pela Assembleia que os eleger ficando vedado, no entanto, a acumulação de remuneração enquanto conselheiros e diretores. Cláusula 15ª - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, 
a cada três meses e, extraordinariamente, sempre que convocado por qualquer um de seus membros, mediante notificação escrita entregue com antecedência mínima de 5 dias úteis, da qual constará a ordem do dia. 
§ 1º - As convocações poderão ser feitas por carta com aviso de recebimento, fax ou por qualquer outro meio, eletrônico ou não, que permita a comprovação de recebimento. § 2º - Independentemente das formalidades 
previstas nesta Cláusula, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os Conselheiros. Cláusula 16ª - As reuniões do Conselho de Administração serão consideradas regulares em primeira convocação 
com a presença da metade mais um dos seus membros e, em segunda convocação, com qualquer número. § 1º - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas por qualquer um de seus membros e 
secretariadas por quem ele indicar. § 2º - No caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos 
assuntos a serem tratados, (i) manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue a qualquer um dos membros do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda, por correio eletrônico 
digitalmente certificado; ou (ii) fazer-se representar por qualquer outro membro, mediante procuração escrita com indicação de sua manifestação de voto sobre cada um dos pontos da ordem do dia. § 3º - Em caso de 
vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de Administração, o substituto será nomeado pelos conselheiros remanescentes e permanecerá no cargo até a próxima Assembleia, dispensada a substituição se 
respeitado o número mínimo de três conselheiros. § 4º - As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas 3/4 dos membros presentes, ou que tenham manifestado seu voto na forma da Cláusula 16ª, § 2º 
deste Estatuto. Na hipótese de empate nas deliberações, a questão será levada para deliberação dos Acionistas em Assembleia. Cláusula 17ª - Os membros do Conselho de Administração não poderão afastar-se do 
exercício de suas funções por mais de 60 dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo caso de licença concedida pelo próprio Conselho de Administração. Cláusula 18ª - As reuniões do Conselho 
de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede. § 1º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente 
transcrita no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração. Os votos proferidos por Conselheiros que tenham se manifestado na forma da Cláusula 16ª, § 2º deste Estatuto, deverão igualmente constar 
no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição 
da ata. § 2º - Deverão ser publicadas e arquivadas no registro público de empresas mercantis as atas de reunião do Conselho de Administração que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. 
§ 3º - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer natureza, vedado a estes, entretanto, 
o direito de voto. Cláusula 19ª - O Conselho de Administração tem a função primordial de orientação geral dos negócios da Companhia, assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, 
especialmente, deliberar sobre as seguintes matérias: (a) fixar a orientação geral dos negócios da Companhia; (b) aprovar o orçamento anual; (c) convocar a Assembleia; (d) indicar e/ou destituir os diretores, bem como 
definir sua remuneração e prazo para o exercício de suas funções; (e) aumento e redução de capital; (f) decidir sobre a distribuição de dividendos em períodos mensais ou superiores, por conta de lucros acumulados ou 
de lucros do exercício, desde que obrigatoriamente precedida de balancete destinado à comprovação da existência e valor dos lucros a serem distribuídos; (g) alterações do Estatuto Social; (h) falência, recuperação 
judicial e extrajudicial, composição ou dissolução da Companhia, fusão e incorporação e respectivas deliberações na hipótese de confisco e/ou desapropriação de parte substancial dos ativos da Companhia por decisão 
governamental e a relativa reassunção das atividades e levantamento da recuperação judicial; (i) autorizar despesas mensais superiores a 65% do capital social integralizado, sendo tal valor corrigido anualmente pela 
Tabela do Tribunal de Justiça de São Paulo; (j) autorizar a contratação de empréstimos em nome da Companhia em valores superiores a R$ 50.000,00 e a celebração de contratos fora do curso normal dos negócios e 
das condições normais de mercado; (k) contratar e substituir os auditores independentes da Companhia; (l) pronunciar-se sobre os assuntos que a Diretoria lhe apresente para sua deliberação ou para submissão à 
Assembleia; (m) definir as políticas de investimento financeiro da Companhia, seja no que toca à concreta e efetiva realização destes investimentos, quando, ainda, no que diz respeito à definição de destinação destes 
para outras sociedades; (n)  adquirir, trocar, vender, ceder, alienar e/ou transferir, sob qualquer modalidade ou pretexto, bens imóveis e bens integrantes do ativo permanente da Companhia, independente do seu valor; 
(o) oferecer bens da Companhia em qualquer modalidade de garantia, gravando-os com ônus de qualquer natureza; (p) conceder empréstimos, sob qualquer modalidade, a qualquer Diretor e/ou funcionário, bem como 
às empresas coligadas ou controladas direta ou indiretamente pela Companhia, como ainda a quaisquer terceiros; (q) firmar contrato e/ou acordo de qualquer natureza com terceiros, cujo valor exceda a R$ 50.000,00; 
(r) vender, ceder, alienar ou caucionar, sob qualquer modalidade, ações e/ou quotas detidas pela Companhia que representem investimentos em outras sociedades, incluindo as por ela controladas e/ou coligadas. Os 
valores aqui previstos serão corrigidos anualmente pelo índice de correção aplicado pelo Tribunal de Justiça de São Paulo. Cláusula 20ª - O Conselho de Administração, para seu assessoramento, poderá estabelecer 
a formação de comitês técnicos e consultivos, com objetivos e funções definidos, sendo integrados por membros dos órgãos de administração, ou não. § Único - Caberá ao Conselho de Administração estabelecer as 
normas aplicáveis aos comitês, incluindo regras sobre composição, prazo de gestão, remuneração e funcionamento. Seção II - Diretoria: Cláusula 21ª - A Diretoria será composta por até 02 membros, acionistas ou 
não, residentes no País, eleitos pelo Conselho de Administração e por ele destituíveis a qualquer tempo, denominados simplesmente Diretores. § Único - Compete à Diretoria: (i) praticar os atos de sua competência 
conferida por lei ou pelo presente estatuto; e (ii) cumprir e fazer cumprir as deliberações dos acionistas tomadas em Assembleia. Cláusula 22ª - O prazo de gestão dos diretores será de 03 anos, permitida a reeleição. 
Os diretores permanecerão em seus cargos até que seus sucessores, devidamente eleitos, sejam empossados. Cláusula 23ª - A Diretoria reunir-se-á sempre que assim exigirem os negócios sociais, sendo convocada 
por qualquer um dos diretores, com antecedência mínima de 03 dias, e a reunião somente será instalada com a presença da maioria de seus membros. § 1º - No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este 
poderá, com base na pauta dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente certificado, com prova de recebimento por qualquer 
um dos diretores. § 2º - Vago um dos postos de Diretor compete à Diretoria indicar, dentre os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do substituído, perdurando a substituição interina 
até o provimento definitivo do cargo a ser decidido pelo Conselho de Administração depois de constatada a vacância, atuando o substituto então eleito até o término do mandato da Diretoria. § 3º - Além dos casos de 
renúncia, morte, interdição ou impedimento, considerar-se-á vago o cargo do diretor que deixar de exercer suas funções pelo prazo de 60 dias, sem autorização do Conselho de Administração ou sem estar licenciado. 
§ 4º - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos 
proferidos por Diretores que tenham se manifestado na forma do § 1º desta Cláusula, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, 
conforme o caso, contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Cláusula 24ª - As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por ¾ dos presentes ou que tenham manifestado 
seu voto na forma da Cláusula 23ª, § 1º deste Estatuto. Cláusula 25ª - Compete à Diretoria a administração dos negócios sociais em geral e a prática, para tanto, de todos os atos necessários ou convenientes, ressalvados 
aqueles para os quais, por lei ou por este Estatuto Social, seja atribuída a competência à Assembleia ou ao Conselho de Administração. § 1º - Compete especificamente à Diretoria: (a) cumprir e fazer cumprir este Estatuto 
Social e as deliberações do Conselho de Administração e da Assembleia; (b) submeter, anualmente, à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da Administração e as contas da Diretoria, acompanhados 
do relatório dos auditores independentes, bem como a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício anterior; (c) elaborar e propor, ao Conselho de Administração, os planos de negócios, operacionais e de 
investimento da Companhia, incluindo estratégias para implantação de tais negócios; (d) decidir sobre qualquer assunto que não seja de competência privativa da Assembleia ou do Conselho de Administração; (e) 
elaborar e propor ao Conselho de Administração o planejamento estratégico da Companhia; (f) aprovar a contratação ou promoção de empregados que venham a ocupar cargos com funções gerenciais, ou a sua 
respectiva demissão; (g) elaborar e apresentar, em cada exercício, ao Conselho de Administração e à Assembleia, o Relatório Anual de Administração e as Demonstrações Econômico-Financeiras e propor a destinação 
dos resultados do exercício; (h) autorizar a criação e a extinção de filiais, estabelecimentos, depósitos e escritórios que a Companhia mantenha no território nacional ou fora dele; e (i) nomear procurador(es) “ad judicia” 
e “ad negotia” em nome da Companhia devendo especificar os poderes conferidos e, com exceção daqueles para fins judiciais, terão prazo limitado ao máximo de 2 anos. § 2º - O uso da denominação social é privativo 
dos diretores de acordo com a respectiva competência e os limites e condições fixados neste Estatuto Social, não produzindo nenhum efeito em desfavor da Companhia, inclusive perante terceiros, os atos que forem 
praticados sem observância deste preceito, exceto aqueles ratificados pelo Conselho de Administração. Cláusula 26ª - A representação ativa e passiva da Companhia, em juízo ou fora dele, será exercida isoladamente, 
ou em conjunto, por qualquer diretor, para a prática de quaisquer atos e assinatura de quaisquer documentos que obriguem a sociedade. § 1º - São expressamente vedados quaisquer atos em nome da Companhia em 
operações ou negócios estranhos ao objeto social. § 2º - Os diretores ficam dispensados de prestar caução, devendo a sua investidura no cargo ser formalizada mediante assinatura de termo lavrado em livro próprio.  
§ 3º - Todos os atos administrativos que envolvam a venda, compra, permuta ou qualquer outra forma de adquirir, dispor ou onerar os bens imóveis da sociedade e a assunção de dívidas de qualquer natureza, empréstimos 
bancários e financiamentos, deverão ser autorizados pelo Conselho de Administração. Capítulo V - Conselho Fiscal: Cláusula 27ª - O Conselho Fiscal funcionará em caráter não permanente e, quando instalado, será 
composto por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia. O Conselho Fiscal será composto, instalado e remunerado em conformidade 
com a legislação em vigor. § 1º - A posse dos membros do Conselho Fiscal será feita mediante a assinatura de termo respectivo, em livro próprio. § 2º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas 
e impedimentos, pelo respectivo suplente. § 3º - Ocorrendo a vacância do cargo de membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo suplente, a Assembleia será convocada para 
proceder à eleição de membro para o cargo vago. § 4º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho Fiscal aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser considerada concorrente da 
Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da pessoa que seja cônjuge ou parente até 3º grau de membro de órgão da administração, técnico ou fiscal. Cláusula 28ª - Quando instalado, o Conselho Fiscal se 
reunirá, nos termos da lei, sempre que necessário, e deliberará sobre as matérias de sua competência. § 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada regularmente convocada a reunião à qual 
comparecer a totalidade dos membros do Conselho Fiscal. § 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. § 3º - Todas as deliberações do Conselho Fiscal 
constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. Capítulo VI - Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Lucros: 
Cláusula 29ª - O exercício social terá início em 1º de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras que serão submetidas à 
aprovação da AGO. Cláusula 30ª - Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados, se houver, a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social sobre 
o lucro e a reserva legal. § 1º - Do saldo remanescente, a Assembleia poderá atribuir aos Administradores uma participação nos lucros. § 2º - O lucro líquido do exercício terá a destinação decidida pelos acionistas 
reunidos em Assembleia. Cláusula 31ª - Por proposta da Diretoria, aprovada pelo Conselho de Administração, ad referendum da Assembleia, a Companhia poderá pagar ou creditar juros aos acionistas, a título de 
remuneração do capital próprio, observada a legislação aplicável. § 1º - Em caso de pagamento de dividendos aos acionistas no decorrer do exercício social, será assegurado, nos termos da lei, aos acionistas o pagamento 
de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia poderá cobrar dos acionistas o saldo excedente. § 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o 
capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no exercício seguinte. Cláusula 32ª - A Companhia 
poderá elaborar balanços semestrais, ou em períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: (a) o pagamento de dividendo à conta do lucro apurado em balanço semestral, imputados ao 
valor do dividendo obrigatório; (b) a distribuição de dividendos em períodos semestrais ou inferiores, imputados ao valor do dividendo obrigatório, desde que o total de dividendo pago em cada semestre do exercício 
social não exceda ao montante das reservas de capital; (c) o pagamento de dividendo intermediário à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último balanço anual ou semestral, imputados ao 
valor do dividendo obrigatório; e (d) o pagamento de juros sobre o capital próprio a qualquer tempo, nos termos da lei específica sobre o assunto. Cláusula 33ª - A Assembleia poderá deliberar a capitalização de reservas 
de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação aplicável. Capítulo VII - Liquidação: Cláusula 34ª - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, 
ou por deliberação da Assembleia, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as 
respectivas remunerações. Capítulo VIII - Disposições Gerais: Cláusula 35ª - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelo Conselho de Administração de acordo com a Lei das S.A.. Cláusula 36ª - 
Observado o disposto no artigo 45 da Lei das S.A., o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia. Cláusula 37ª -  
O foro competente para dirimir qualquer questão pertinente a este Estatuto é o da Comarca de SP/SP, com renúncia dos demais, ainda que privilegiados. Esgotados os assuntos de pauta do dia, o Sr. Presidente, 
declarando constituída a sociedade, colocou a palavra a disposição dos presentes. Como ninguém se manifestasse, deu por encerrada esta Assembleia, e eu, Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada por todos 
os presentes. SP/SP, 11/12/17. Rudson Alexandre Matsuyama -  Presidente; Luciene Daltro Siviero - Secretária. Karine Garcia Alves Silva - OAB/SP 368.645.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo
1002250-68.2014.8.26.0011. O Dr. Régis
Rodrigues Bonvicino, Juiz de Direito da 1ª Vara
Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP, na forma
da Lei, etc... Faz Saber a ECL Engenharia e
Construções S/A CNPJ: 46.171.633/0001-63 (na
pessoa de seu representante legal), que Telefônica
Brasil S/A CNPJ: 02.558.157/0001-62 ajuizou Ação
de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando
o recebimento de R$ 119.193,53 (Fevereiro/2014),
referente a prestação de serviços de IP Internet e
IP Dedicado. Estando a requerida em lugar
ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob
pena de presumirem-se verdadeiros os fatos
articulados. Não sendo contestada a ação, a
requerida será considerada revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente
edital, afixado e publicado na forma da Lei. São
Paulo/SP, 10/11/2017. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0029859-12.2010.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Luiz Raphael
Nardy Lencioni Valdez, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE WELLINGTON GOMES SILVA,
CPF 346.246.658-56, que lhe foi proposta uma ação de Busca e Apreensão Em Alienação Fiduciária por parte
de Banco Itaucard S.A, relativa à motocicleta marca Honda/CG 150 Fanesi G0B, vermelha, ano/modelo 2009/
2009, placa EJN 7938, chassi 9C2KC1550AR029165, apreendida em 26.04.2011, haja vista o inadimplemento
do contrato de financiamento nº 30110-716583992. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi
determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 05 dias, pague a integralidade da dívida
pendente, podendo, no prazo de 15 dias, oferecer resposta, ambos a fluir após o decurso do prazo do presente
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial
e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de novembro de 2017.                 01 e 02.02

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0023118-64.2012.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII – Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério
Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) JOSÉ MORGADO FERREIRA, CPF 839.021.718-04,
que lhe foi proposta uma ação Monitória por parte de Sociedade Unificada Paulista de Ensino Renovado Objetivo
- SUPERO, objetivando a cobrança de R$ 2.220,68 (agosto/2012), oriunda do inadimplemento dos serviços
educacionais prestados no ano letivo de 2008. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor
atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo
judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Em caso de revelia, será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 13 de setembro de 2017. 01 e 02.02

Edital de 1° e 2° Praça de bem imóvel e de intimação da executada BETTINA STIER EPP (CNPJ nº 03.686.578/
0001-31), na pessoa de seu representante legal, CHRISTIAN REINHARD TEODOR STIER (CPF n°
116.830.058-48), e BETTINA STIER (CPF nº 116.830.098-35). O Dr. Christopher Alexander Roisin, MM Juiz
de Direito da 11º Vara Civel do Foro Central da Comarca da Capital/SP, na forma da Lei. FAZ SABER, aos
que o presente Edital de 1° e 2° Leilão/Praça do bem imóvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar
possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da ação de Despejo por falta de pagamento em fase
de Execução, ajuizada por VERA MARIA AVANCI, Processo n° 0126382-20.2009.8.26.0100, tendo sido
designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido
no estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro nos artigos 886 a 903
do Código de Processo Civil e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo, e artigo 250 e seguintes das normas de serviço da Corregedoria Geral de Justiça do
E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal www.allianceleiloes.com.br. A Praça 1ª
terá início no dia 19/03/2018 às 14:00 horas e término dia 22/03/2018 às 14:00 horas onde serão aceitos
lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não havendo lance
superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª Praça, fica desde já designado para início da 2ª Praça o dia 21/
03/2018 às 14:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerrará em 11/04/2018, às
14:00 horas. Em primeiro e segundo leilão/praça a arrematação poderá se dar por qualquer valor, ainda que
inferior a avaliação e desde que não se trade de inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação
(atualizada pelos indices adotados pelo TJSP desde o laudo), na forma do art. 13 do provimento CSM 1625/
2009 ou de 80% (oitenta por cento) do valor de avaliação atualizada, caso se trade de imóvel de incapaz, não
sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o art. 891, § único do Novo CPC. Os leilões serão
conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta Comercial do
Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet, por meio do site
www.allianceleiloes.com.br - Gestor Oficial. Correrão pôr conta do arrematante todas as providências
necessárias para a imissão na posse do bem, bem como, as despesas com transferência, incluindo taxas e
emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais e tributários gerados pelo imóvel, que sub-rogarão no preço
da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário Nacional. O arrematante
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro) horas após o
encerramento do praça/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de depósito judicial em
favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da comissão
será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o gestor comunicará,
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam
submetidos à apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 695 do CPC.
O arrematante deverá pagar ainda a Alliance Leilões Gestor Judicial, no mesmo prazo, a título de comissão,
o valor correspondente a 3% (três por cento) sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição
expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 21.981/32, e art. 17 do provimento CSM 1.625/2009,
por meio de deposito bancário em nome de Cláudio Sousa dos Santos – CPF 073.919.578-60, Banco Bradesco
Agência: 0095, Conta Corrente: 171.261-6, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e não
será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação
judicial ou por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Se o leilão for
diversos bens o houver mais e um laçador, terá preferência aquele que se propuser a arremata-los todos, em
conjunto, oferecendo para os bens que não tiverem lance, preço igual ao da avaliação e, para os demais, preço
igual ao maior lance que, na tentativa de arrematação individualizada, tenha sido oferecido para ele. Descrição
do bem: Terreno, situado na Rua Ministro José Geraldo Rodrigues Alckmin, antiga Rua General Osório,
constituído pelo lote nº 263e parte do lote nº 262, antigo lote 149 e parte do lote 150, no 29º subdistrito – Santo
Amaro, medindo 12,00m de frente, por 60,00m da frente aos fundos, de ambos os lados, tendo nos fundos a
largura da frente, com a área de 720,00m², confrontando do lado direito de quem do imóvel olha para a referida
rua, com o prédio nº 1.457, do lado esquerdo com o prédio nº 1.473, ambos com o prédio nº 1.510 da rua
Comendador Elias Zarzur, distante 58,00m da esquina da rua Silvia Jardim. Contribuinte 088.102.0027-6.
Objeto da matricula 274.567 do 11º CRI/SP. Conforme laudo de avaliação de fls. 560, sobre o terreno foi
erguida 1 uma edificação assobradada, possuindo uma área construída de 457,00m². Avaliação R$ 3.840.000,00
(06/2016), valor que será atualizado até a data da alienação conforme tabela de atualização monetária do TJ/
SP. Do Pagamento Parcelado - Os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado,
encaminhando parecer por escrito para o e-mail: claudio@llianceleiloes.com.br (Art. 895, I e II, CPC). A
apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC) e o pagamento do lance à vista sempre
prevalecerá sobre o parcelado, ainda que mais vultoso (Art. 895, § 7º, CPC). PENALIDADES PELO
DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento de qualquer das prestações,
incidirá multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas; O
inadimplemento autoriza o exequente a pedir a resolução da arrematação ou promover, em face do arrematante,
a execução do valor devido, devendo ambos os pedidos ser formulados nos autos da execução em que se deu
a arrematação; (Art. 895, § 4º e 5º do CPC). Adjudicação - Na hipótese de adjudicação do bem pelo
exeqüente, este ficará responsável pelo pagamento da comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial, que
nesse caso será de 3% (três por cento). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a
publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão
apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia comprobatória do referido pagamento,
acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução ou celebração do acordo,
sendo vedado para tal finalidade o uso do protocolo integrado. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar
a importância devida atualizada, acrescida de juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão
devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) sobre o valor pago (dívida exeqüenda). A publicação
deste Edital supre eventual insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos.
Dos autos, não consta recurso pendente de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado,
na forma da Lei. São Paulo/SP, 29 de janeiro de 2018. Christopher Alexander Roisin -Juiz de Direito.

2ª Vara de Registros Públicos/SP
Edital Citação Prazo 20 dias Processo 11003167.56.2013.8.26.0100 O Dr.Marcelo Becchio Juiz de Direito
da 2ª Vara de Registros Públicos do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo/SP na forma da Lei,etc Faz
Saber Nicola Bruno Vera Lucia Lovato Bruno Antonio Fantini Neto Ana Maria Lovato Fantini Valdomiro Lovati
Maria Heloisa Lovato Manoel da Cunha e Geometrica Comercial e Construtora S/A e Titulares de Dominio
José da Cunha s/m Maria Dolores Baldavira da Cunha e Confrontantes Renato Antonio Haddad s/m Cibele
Ortega Addad e Interessado Procuradoria Regional da União em São Paulo e aos réus ausentes incertos
desconhecidos eventuais interessados bem como seus cônjuges se casados forem herdeiros e/ou sucessores
que Fatima Cristina Soeiro Fernando Soeiro e Flávio Soeiro ajuizaram ação Usucapião visando a declaração
de domínio sobre o imóvel Um Prédio seu respectivo terreno localizado a Rua Marquês de Olinda nº 838 e
844, na esquina da Rua Miracatu com a área construida de 162m² da Matricula nº 47.580 do 6ª CRI/SP
Cadastrado sob nº 043.088.0048-1 no Bairro do Ipiranga/SP alegando posse mansa e pacifica no prazo
legal.Estando em termos expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para no prazo de
15  dias úteis a fluir após o prazo de 20 dias.contestem o feito.Não sendo contestada a ação o réu será
considerado revel caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital por extrato afixado e
publicado na forma da lei. 01 e 02/02

1ª Vara de Registros Públicos/SP
Edital de Citação Processo 0046097.69.2011.8.26.0100 assunto Usucapião Waldemar Amaral de Almeida e
outro Edital Citação Prazo 20 dias expedido nos autos da ação de Usucapião Processo 004097-69-
2011.8.26.0100 (Usu.1014) O Dr.Paulo César Batista dos Santos MM Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros
Públicos do Foro Central Cível da Comarca de São Paulo do estado de São Paulo na forma da Lei,Faz Saber
aos réus ausentes incertos desconhecidos eventuais interessados bem como seus cônjuges se casados
forem herdeiros e/ou sucessores que Waldemar Amaral de Almeida e Maria Augusto de Faria Assis Amaral
de Almeida ajuizaram ação Usucapião visando a declaração  de domínio sobre o imóvel localizado na Rua
Hortolândia, nº 612 4º Subdistrito Nossa Senhora do Ó São Paulo/SP com área de 314,56M² Contribuinte nº
126.267.0420-1 alegando posse mansa e pacifica no prazo legal.Estando em termos expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para no prazo de 15 (quinze) dias úteis a fluir após o prazo de 20
dias.contestem o feito.Não sendo contestada a ação o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial.  Será o presente edital por extrato afixado e publicado na forma da lei.São Paulo,25 de
Novembro de 2017. 01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0025241-77.2017.8.26.0002 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme
Silva e Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) INAMAR COMÉRCIO DE ARTIGOS PARA
ARMARINHOS, VESTUÁRIO, CALÇADOS E ACESSÓRIOS LTDA EPP, CNPJ 51.119.832/0001-62, na
pessoa do seu representante legal; ao AHMAD KHALIL RABAH, CPF 317.464.578-64, Rua Antonio da Costa
Dias, 230, Vila Friburgo, CEP 04782-050, São Paulo SP e a MONA MOHAMAD FARES RABAH, CPF
225.109.348-64 que o Banco Bradesco S/A (em razão da aquisição acionária do HSBC Bank Brasil S/A),
ajuizou-lhes Ação de Conhecimento, julgada procedente, encontrando-se o processo na fase de Cumprimento
de Sentença. Estando os executados em lugar ignorado e incerto, foi deferida a INTIMAÇÃO por EDITAL,
para no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor de R$ 29.776,06, devidamente atualizado,
sob pena incidência de multa de 10% e de honorários de advogado de 10%. Ficam cientes, que nos termos
do artigo 525 do CPC, transcorrido o prazo supra sem o pagamento, iniciasse o prazo de 15 dias para que
os executados, independentemente de penhora ou nova intimação, apresentem, nos próprios autos sua
impugnação. Será o presente edital por extrato publicado na forma da lei. NADA MAIS. 01 e 02/02

Arcadis Logos S.A. - CNPJ nº 07.939.296/0001-50 - NIRE 35.300.393.996
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária, em 22/12/2017 - Data, Hora e Local: 22/12/2017, 15h, na sede 
social. Convocação: Dispensada. Quórum: Acionistas representando a totalidade das ações. Mesa: Felipe A. A. Lima 
- Presidente e Carla C. Ribeiro - Secretária. Deliberações: Aprovada por unanimidade, a alienação da totalidade da 
participação societária no capital social da sociedade Arcadis Logos Energia S.A., representado por 9.614.999 
ações, para a Arcadis Latin America B.V., de acordo com o Artigo 20(f) do Estatuto Social e Contrato de Compra 
e Venda de Ações celebrado nesta data, com efeitos a partir de 1º/12/2017. Encerramento: Formalidades legais e 
assinaturas. SP, 22/12/2017. JUCESP nº 38.922/18-6 em 17/01/18. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Cisafac Corretagem de Seguros e Agenciamento de Cargas S.A.
CNPJ/MF nº 02.782.626/0001-22 - NIRE nº 35.300.156.862

Extrato da Ata de Reunião do Conselho de Administração
Data, hora, local: 26.09.2017, 10hs, na sede social, Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.830, 8º andar, Sala 2, Tor-
re III, São Paulo/SP. Convocação: Convocados pelo Sr. Otacílio José Coser. Presença: Totalidade dos Membros. Mesa: 
Presidente: Otacílio José Coser; Secretário: Antonio José Louçã Pargana. Deliberações aprovadas: (A) Aceitaram o pedi-
do de renúncia apresentado pelo atual Diretor de Seguros Sr. José Roberto Costa, brasileiro, divorciado, corretor de seguros 
de danos, de pessoas, de capitalização e de previdência complementar aberta, registrado na SUSEP 10.0707155, RG 
8.543.962-9, CPF/MF 993.675.998-20, com endereço comercial em São Paulo/SP, e, ato contínuo, (B) Elegeram o novo Di-
retor de Seguros, o Sr. Marcelo Martins Correia, brasileiro, solteiro, corretor de seguros de danos, de pessoas, de capita-
lização e de previdência complementar aberta, registrado na SUSEP 10.2042117.6, RG 22.047.614-7, CPF/MF 160.895.168-
56, com endereço comercial em São Paulo/SP, adequando a estrutura do Estatuto Social onde aplicável e que cumprirá o 
seu presente mandato até o dia 30.06.2018, juntamente com os atuais demais Diretores eleitos em 01.07.2016, ou até a 
posse de seu substituto. O Diretor de Seguros foi investido em seu cargo, mediante assinatura em Termo de Posse, e decla-
ra que não está impedido de exercer atividade mercantil. Foi fi xada a remuneração mensal, total e bruta equivalente a 1 sa-
lário mínimo ao Diretor de Seguros ora eleito, a título de pro labore. Ficam ratifi cados todos os atos praticados pelo Diretor 
de Seguros ora eleito e, ainda, o mesmo autorizado a assinar todos os demais documentos necessários ao cumprimento da 
presente deliberação e da boa condução de todas as suas atividades mercantis no cargo ora ocupado. Encerramento: 
Nada mais. São Paulo/SP, 26.09.2017. Membros: Otacílio José Coser, Fernando Aboudib Camargo, Antonio José Louçã Par-
gana, Andrea Guasti, Evandro Luiz Coser e Orlando Machado Júnior. Otacílio José Coser - Presidente, Antonio José Louçã 
Pargana - Secretário. JUCESP 41.751/18-8 em 24.01.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Vega Valorização de Resíduos S.A. - VVR
CNPJ/MF n° 14.749.160/0001-42 - NIRE 35.300.416.295 - Companhia Fechada

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 09.11.2017
Data, hora, local: 09.11.2017, 10hs, na sede social, Rua Gonçalo Madeira, 400, Jaguaré, São Paulo/SP. Convocação: 
Dispensada. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Anrafel Vargas Pereira da Silva, Secretário: José 
Francivito Diniz. Deliberações aprovadas: (i) aprovação da assinatura pela Companhia, na qualidade de alienante 
das ações de emissão da Logística Ambiental de São Paulo S.A. - LOGA (“Emissora”), representativas de, aproximada-
mente, 62,347% do capital social da Emissora, do “2º Aditamento ao Contrato de Alienação Fiduciária de Ações e Ou-
tras Avenças”, a ser celebrado entre a Companhia e a Pentágono S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
S.A., com interveniência anuência da Emissora (“Segundo Aditamento ao Contrato”), de forma a alterar o “Contrato 
de Alienação Fiduciária de Ações e Outras Avenças”, celebrado em 21.05.2015, pela Companhia e a Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., com interveniência anuência da Emissora (“Contrato”), para refl etir 
as alterações nas Obrigações Garantidas (conforme defi nido no Contrato), na forma aprovada em assembleia geral dos 
titulares das debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantias adicionais real e 
fi dejussória, em série única, para distribuição pública com esforços restritos, da 1ª emissão da Emissora realizada em 
09.11.2017 (“AGD”); (ii) autorização para a Diretoria da Companhia, praticar todos os atos necessários para efetivar 
as deliberações aqui consubstanciadas; e (iii) ratifi cação de todos e quaisquer atos até então adotados pela Diretoria 
da Companhia para a implementação das deliberações tomadas acima. Encerramento: Nada mais, lavrou-se a ata. 
São Paulo, 09.11.2017. Mesa: Anrafel Vargas Pereira da Silva - Presidente, José Francivito Diniz - Secretário. 
JUCESP nº 37.652/18-7 em 16.01.2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0184031-69.2011.8.26.0100. O Dr. César Augusto Vieira
Macedo, Juiz de Direito da 31ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Neusa
Odete da Silva Confecção ME (também conhecida como Maex Jeans) CNPJ: 09.294.450/0001-09, na pessoa
de sua representante legal Neusa Odete da Silva CPF: 903.137.128-91, que Vicunha Têxtil S/A CNPJ:
07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$
113.729,24 (Agosto/2011), representada pelo instrumento de confissão de dívida firmado entre as partes em
30/09/2010. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de
03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20
dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela
metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios,
requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária
de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2018. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0010826- 28.2013.8.26.0100 
(USUC 49) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos,MM.Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central 
Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o)(s) João de Oliveira,Zulmar 
Soares de Oliveira ou Zulmar Soares Oliveira,Pedro de Oliveira,Amaro Pires da Silva,Antenor Fausto Rodrigues,Abílio Fausto Ro-
drigues,José Fausto Rodrigues,Sandra Regina Andrade Gomes,réus ausentes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges,se casados forem,herdeiros e/ou sucessores, que Antônio Carlos Angeloni e outros, ajuizaram ação de 
USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Nova do Tuparoquera,nº51-Jardim Novo Santo 
Amaro-Subdistrito Santo Amaro-São Paulo-SP, com área de 748,90 m², contribuinte nº 165.365.0002-3, alegando posse mansa e 
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [1,2] 

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003133-57.2017.8.26.0001. O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira,
na forma da Lei, FAZ SABER a(o) RV VALVULAS INDUSTRIAIS LTDA., CNPJ 02.825.402/0001-50, que por este
Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Distribuidora de Gás LP Azul S/A. Encontrando-
se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 1.493,55 (fevereiro de 2017),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código
de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze)
dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos,
sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
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Cármen Lúcia cobra respeito
às decisões do Judiciário

Nacional

Jornal O DIA SP
São Paulo, sexta-feira, 2 de fevereiro de 2018Página 4

A presidente do Supremo
Tribunal Federal (STF), minis-
tra Cármen Lúcia, abriu na quin-
ta-feira (1) o ano Judiciário 2018
com discurso em defesa da
Constituição e das leis do país,
e cobrando respeito às decisões
do Judiciário.

“Pode-se ser favorável ou
desfavorável à decisão judicial
pela qual se aplica o direito,
pode-se buscar reformar a de-
cisão judicial pelos meios legais
e nos juízos competentes. O que
é inadmissível e inaceitável é
desacatar a Justiça, agravá-la
ou agredi-la. Justiça individual,
fora do direito, não é justiça
senão vingança ou ato de força
pessoal”, ressaltou.

A cerimônia, realizada no
plenário do STF, marcou o re-
torno dos ministros às ativida-
des, e contou com a presença

do presidente da República,
Michel Temer, e dos presiden-
tes da Câmara, Rodrigo Maia e
do Senado, Eunício Oliveira.

“A lei é a divisória entre a
moral pública e a barbárie”, dis-
se Cármen Lúcia, lembrando
que o respeito à Constituição e
à lei, para o outro, é a garantia
do direito para cada um dos ci-
dadãos. “A nós servidores pú-
blicos, o acatamento irrestrito à
lei impõe-se como um dever aci-
ma de qualquer outro. Consti-
tui mau exemplo o descumpri-
mento da lei, e o mau exemplo
contamina e compromete”, afir-
mou.

Ainda no discurso, Cármen
Lúcia ressaltou que o Judiciá-
rio não aplica a Justiça ideal e
sim, a humana “posta à dispo-
sição para garantir a paz”. “Paz
que é um equilíbrio no movi-

mento histórico e contínuo en-
tre os homens e as institui-
ções”, disse.

Durante a solenidade, a pro-
curadora-geral da República,
Raquel Dodge, destacou a in-
dependência das instituições e
destacou o papel do Ministério
Público e das outras institui-
ções do sistema de Justiça na
defesa e restauração dos direi-
tos e na garantia de correção de
atos que se desviam da lei.

Dodge afirmou ainda que o
momento atual do país não é de
conforto, mas que o Ministério
Público continua trabalhando
para garantir a resolutividade
das decisões do poder Judiciá-
rio e o acesso igualitário à jus-
tiça e aos serviços públicos es-
senciais.

O presidente nacional da Or-
dem dos Advogados do Brasil

(OAB), Cláudio Lamachia, tam-
bém enfatizou a independência
do Poder Judiciário e reiterou
que o país passa por um “ciclo
de desarranjos institucionais,
perplexidades, dilemas morais e
existenciais, que tornam as na-
ções mais maduras, conscien-
tes e fortalecidas”.

“A independência do Judi-
ciário é o pilar do Estado De-
mocrático de Direito, marco ci-
vilizatório sem o qual há de pre-
dominar a barbárie da tirania e
dos extremismos. Em meio a cri-
ses como a atual, esse funda-
mento é posto à prova, desafia-
do constantemente, seja pela
retórica irresponsável de gru-
pos políticos, seja pelo deses-
pero dos que não tem o hábito
de prestar contar dos seus atos
à sociedade”, disse Lamachia.
(Agencia Brasil)

Após três anos de quedas
consecutivas, a produção in-
dustrial brasileira fechou o ano
passado com crescimento acu-
mulado de 2,5%, na comparação
com 2016, puxada pelo setor
automotivo. Este é o primeiro
resultado anual positivo desde
2013, quando a indústria fechou
com expansão de 2,1%, e o mai-
or desde 2010, ano em que a in-
dústria teve o recorde de 10,2%
de crescimento.

Os dados fazem parte da
Pesquisa Industrial Mensal Pro-
dução Física Brasil (PIM-PF)
divulgada na quinta-feira (1º),

Indústria fecha 2017 com
crescimento de 2,5%

pelo Instituto Brasileiro de Ge-
ografia e Estatística (IBGE), que
apresentou também o resulta-
do mensal do último mês de
2017: o parque fabril do país fe-
chou dezembro com crescimen-
to de 2,8% em relação a novem-
bro, na série livre de influênci-
as sazonais.

Esta foi a maior alta mensal na
série ajustada sazonalmente des-
de os 3,5% de junho de 2013. A
indústria fechou os quatro últi-
mos meses do ano passado com
crescimentos mensais consecuti-
vos, período em que acumulou ex-
pansão de 4,2%. (Agência Brasil)
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

BRAVE WINDS GERADORA II S.A.
CNPJ nº 14.913.194/0001-20

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
(Em milhares de Reais)

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Brave Winds Geradora II S.A. (“Brave Winds”) 
é uma sociedade de capital fechado e tem como objeto social a partici-
pação, como sócia, acionista ou quotista, em outras sociedades simples 
ou empresariais, tendo sido fundada pelos acionistas Rio Bravo Energia 
I - Fundo de Investimento de Participações e Rio Bravo Investimentos 
Ltda. Em 01/02/2013, com a transferência das ações subscritas pela Rio 
Bravo Investimentos Ltda., a Sociedade foi convertida em subsidiária in-
tegral do Rio Bravo Energia I - Fundo de Investimento de Participações. A 
Sociedade tem a sua Diretoria formada por dois diretores com mandato 
de um ano, sendo permitida a reeleição. A Brave Winds Geradora II S.A. é 
um veículo de investimentos na Geradora Eólica Bons Ventos da Serra I 
S.A., em parceria com a Servtec Investimento e Participações Ltda. Esta 
parceria tem por objetivo o desenvolvimento, a implantação e a explo-
ração da Ventral Geradora Eólica EOL Malhadinha I, localizada no mu-
nicípio de Ibiapina, estado do Ceará, com potência instalada de 22MW. 
Em 16/03/2016 a gestora de recursos Brasil Plural assumiu a gestão do 
Rio Bravo Energia I - Fundo de Investimento em Participações, o qual 
passou a se chamar Brasil Energia - Fundo de Investimento em Parti-
cipações. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformidade: As 
demonstrações contábeis da Sociedade foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
com as disposições contidas pelos pronunciamentos, interpretações e 
orientações do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade que são, em geral, convergentes 
ou em acordo com as normas internacionais (IFRS) emitidas pelo Inter-
national Accounting Standard Board (IASB). A emissão das demonstra-
ções contábeis individuais foi autorizada pela Diretoria em 12/04/2017. 
b. Base de mensuração: As demonstrações contábeis da Sociedade 
foram elaboradas com base no custo histórico como base de valor. O 
custo histórico geralmente é baseado no valor justo das contrapresta-
ções pagas em troca de ativos na data da transação. c. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Essas demonstrações contábeis são 
apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as 
informações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis 
requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas no seu 
melhor julgamento e baseadas na experiência histórica e em outros fato-

Aos Acionistas e Administradores da Brave Winds Geradora II S.A. São Paulo - SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Brave Winds Geradora II S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decor-
rentes de procedimentos não aplicados sobre os investimentos e pela classificação do adiantamento para futuro aumento de capital, assuntos 
descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Brave Winds Geradora II S.A. em 
31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Revisão dos trabalhos de outros auditores: As demonstrações contábeis findas em 
31/12/2015, apresentadas para fins de comparabilidade, foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria 
sem modificação, datado de 22/04/2016. Não foi possível realizar a revisão dos papeis de trabalho do auditor, procedimento exigido pelas normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Como consequência, não foi possível, através de procedimentos alternativos de auditoria mensurar 
eventuais efeitos sobre as demonstrações contábeis findas em 31/12/2016 caso este procedimento fosse executado. Investimentos em controla-
das em conjunto: Conforme Nota Explicativa nº 5 a Sociedade possui investimento no empreendimento controlado em conjunto, Geradora Eólica 
Bons Ventos da Serra I S.A., contabilizado pelo método de equivalência patrimonial, em 31/12/2016, representado pelo montante de R$ 42.492 mil 
registrado na rubrica “Investimentos”, e resultado no exercício findo naquela data no montante de R$ 531 mil, registrado na rubrica “Equivalência 
patrimonial - resultado”. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2016 da Geradora Eólica Bons Ventos da Serra I S.A. foram au-
ditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sem modificação, datado de 30/03/2017. Não foi possível realizar 
a revisão dos papeis de trabalho do auditor, procedimento exigido pelas normas brasileiras e internacionais de auditoria. Como consequência, não 
foi possível, através de procedimentos alternativos de auditoria mensurar eventuais efeitos sobre as demonstrações contábeis findas em 
31/12/2016 caso este procedimento fosse executado. Classificação dos adiantamentos para futuro aumento de capital: Em 31/12/2016 a Socie-
dade apresenta saldo de R$ 4.777 mil na rubrica “Adiantamento para futuro aumento de capital” no passivo não circulante, para os quais não foi 
possível obter evidencia suficiente sobre sua adequada classificação contábil. Como consequência, não nos foi possível formar uma opinião 
quanto à adequação classificação daquele adiantamento naquela data. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilida-
de, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 

Demonstração do Fluxo de Caixa 2016 2015
Resultado do exercício 442 121
Resultado de Equivalência Patrimonial (531) (361)
Depreciação/Amortização 8 7

(81) (233)
Aumento/(redução) em ativos operacionais
Impostos a recuperar (1) (1)
Despesas pagas antecipadamente 1 1
Aumento/(redução) em passivos operacionais
Fornecedores 13 –
Obrigações tributarias 1 –
Outras contas a pagar 1.400 –
Caixa líquido das atividades operacionais 1.333 (233)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimento em controladas (3.900) –
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital - AFAC – (9.500)
Caixa líquido das atividades de investimentos (3.900) (9.500)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 2.273 5.190
Adiantamento para futuro 
 aumento de capital - AFAC 277 4.500
Caixa líquido das atividades de financiamentos 2.550 9.690
Redução de caixa (17) (43)
Caixa no início do exercício 31 74
Caixa no final do exercício 14 31
Redução de caixa (17) (43)
Transações que não afetam o caixa
Transferência das ações preferenciais 
 do passivo para o patrimônio liquido 18.000 –

18.000 –

Balanço Patrimonial
Ativo 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 14 31
Tributos a recuperar 1 8
Dividendos a receber (Nota 5) 27 –
Despesas pagas antecipadamente – 1
Total do circulante 42 40
Tributos a recuperar 8 –
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital - AFAC (Nota 5) – 9.500
Investimentos (Nota 5) 42.492 28.588
Imobilizado 50 58
Total do não circulante 42.550 38.146
Total do ativo 42.592 38.186

Passivo e Patrimônio Líquido 2016 2015
Contas a pagar 15 2
Obrigações tributárias 1 –
Outras obrigações - Servtec 1.400 –
Total do circulante 1.416 2
Adiantamento para futuro aumento 
 de capital - AFAC (Nota 6) 4.777 4.500
Ações preferenciais (Nota 7) – 18.000
Total do não circulante 4.777 22.500
Capital social 37.739 17.466
Prejuízos acumulados (1.340) (1.782)
Total do patrimônio líquido 36.399 15.684
Total do passivo e do 
 patrimônio líquido (Nota 7) 42.592 38.186

Demonstração do Resultado
Despesas operacionais 2016 2015
Material – (3)
Serviços de terceiros (Nota 9) (70) (200)
Arrendamentos e aluguéis (11) (31)
Depreciação/Amortização (8) (7)
Equivalência Patrimonial (Nota 5) 531 361
Outros (1) (5)
Lucro antes do resultado financeiro 441 115
Receitas financeiras (Nota 10) 2 7
Despesas financeiras (Nota 10) (1) (1)

1 6
Resultado do exercício 442 121
Lucro líquido por ação do capital social - R$ 0,012 0,003

Demonstração do Resultado Abrangente 2016 2015
Lucro do Exercício 442 121
Resultado abrangente do exercício 442 121

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital Social
Capital subscrito Capital a integralizar Prejuízos acumulados Total

Saldos em 31/12/2015 36.000 (5.724) (1.903) 28.373
Subscrição de capital conforme ata (18.000) – – (18.000)
Integralização de capital – 5.190 – 5.190
Lucro do exercício – – 121 121
Saldos em 31/12/2015 18.000 (534) (1.782) 15.684
Ações preferenciais (Nota 9) 18.000 – 18.000
Integralização de capital 2.000 273 – 2.273
Lucro do exercício – – 442 442
Saldos em 31/12/2015 38.000 (261) (1.340) 36.399

distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluí-
mos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuida-
de operacional da Sociedade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Florianópolis, 09/06/2017.
BDO RCS Auditores Independentes - SS CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador - CRC 1 SP 120359/O-8

res considerados relevantes, que afetam os montantes apresentados de 
ativos e passivos, bem como os valores das receitas, dos custos e das 
despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis. 3. Principais políticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis 
são as seguintes: a. Apuração do resultado: As receitas e despesas 
estão demonstradas pelo regime contábil de competência. b. Caixa 
equivalentes de caixa: O Caixa e os equivalentes de caixa são avaliados 
pelo custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
quando aplicável. Compreendem dinheiro em caixa, depósitos bancários 
e aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco liquidez, 
cujas taxas são factíveis às de mercado, estando ao seu valor justo e de 
realização. c. Ativos financeiros não derivativos: Quando existentes, a 
Sociedade reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicial-
mente na data em que foram originados. A Sociedade baixa um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos d. Imobilizado: Itens do imobilizado 
são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, de-
duzido de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recu-
perável (impairment) acumuladas. e. Investimentos: Os investimentos 
são registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial. De 
acordo com esse método, a participação da empresa no aumento ou na 
diminuição do patrimônio líquido da controlada, após a aquisição, em 
decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período ou em 
decorrência de ganhos ou perdas em reservas de capital ou de ajus-
tes de exercícios anteriores, é reconhecida como receita (ou despesa) 
operacional. Quando necessário, as práticas contábeis das investidas 
são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela 
empresa. As demonstrações contábeis não estão sendo consolidadas em 
função de ser a empresa uma controlada de outra entidade controladora, 
a qual consolida seu balanço nos termos da legislação vigente. O ágio 
resultante da aquisição de investidas é apresentado dentro da rubrica 
Investimento ,medido pelo custo, deduzido das perdas acumuladas por 
redução ao valor recuperável. Com relação às investidas registradas 
pelo método de equivalência patrimonial, estando o valor contábil in-
cluído no valor contábil do investimento, sendo que qualquer perda por 
redução ao valor recuperável é alocada para o valor contábil do inves-
timento como um todo. f. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em 
função de um evento passado, se a Sociedade tem uma obrigação legal 
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é prová-
vel que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As 
provisões são apuradas através do desconto dos fluxos de caixa futuros 
esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as avaliações atu-
ais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos 
para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no re-
sultado. g. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
ativos e passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data do balanço patrimonial. h. Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda e a contribuição social são calculados com 
base nos lucros tributáveis, de acordo com a legislação tributária brasi-
leira, à taxa de 15% de imposto de renda, com adicional de 10% sobre 
o excedente à R$ 240, e 9% de contribuição social. i. Redução do valor 
recuperável dos ativos: Anualmente é realizada a revisão dos valores 
liquido dos ativos a fim de avaliar a necessidade de serem constituídas 
eventuais provisões para desvalorização. j. Ajuste a valor presente: Os 
ativos e passivos monetários são avaliados e, quando necessário e rele-
vante, são ajustados a seu valor presente, o qual considera os fluxos de 
caixa e taxa de juros explicitas ou implícitas. Em 2016 foi considerado 
como sendo irrelevante os efeitos destas avaliações.
4. Caixa e equivalente de caixa 2016 2015
Conta Corrente 14 –
Depósitos bancários de curto prazo (i) – 31
Caixa e equivalentes de caixa 14 31
Os depósitos bancários de curto prazo estão representados por apli-
cações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB), em Reais, com 
remuneração fixada em 101,5% da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Os prazos para resgate são imediatos, sem ônus 
para a Sociedade. 5. Investimentos: Os saldos e as empresas que com-
põem o portfólio de investimentos diretos da Sociedade em empresas 
investidas estão assim demonstrados:
Descrição 2016 2015
Adiantamento para futuro aumento de capital – 9.500
Investimento avaliados pelo método 
 de equivalência patrimonial 40.195 26.291
Ágio na aquisição de investimento 2.297 2.297
Total 42.492 38.088

2016
Empresa Participação Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido Resultado do exercício Resultado do MEP
Bons Ventos 50% 134.659 54.270 80.389 1.061 531

2015
Empresa Participação Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido Resultado do exercício Resultado do MEP
Bons Ventos 50% 122.007 50.424 71.583 723 361

Cálculo do investimento no momento da aquisição e após
Valor do investimento em 31 de dezembro de 2014 25.930
Equivalência patrimonial - 2015 361
Valor do investimento em 31 de dezembro de 2015 26.291
Distribuição de dividendos (27)
Integralização de capital 3.900
Integralização de AFAC 9.500
Equivalência patrimonial - 2016 531
Valor do investimento em 31 de dezembro de 2016 40.195
O aumento de capital no empreendimento controlado em conjunto su-
pracitado se deu da seguinte forma:
30/06/2016 Aporte através da acionista Brasil Energia 2.000
22/09/2016 Aporte através da acionista Brasil Energia 500
27/12/2016 Aporte através da Servtec 1.400 

3.900 
Os aportes realizados através da acionista Brasil Energia, foram 
tratados como adiantamento para futuro aumento de capital e pos-
teriormente parte foi integralizada ao capital social em nome da 
mesma e da acionista Brave III. Adicionalmente, o montante de R$ 
1.400 foi integralizado através da outra controladora da Bons Ven-
tos, Servtec Investimentos e Participações Ltda., e em 31/12/2016 
está apresentado como passivo na Brave II. A equivalência patrimo-
nial reconhecida no período também foi calculada a partir da data 
em que o investimento teve início, e pode ser assim demonstrado:

Equivalência reconhecida no exercício
Resultado da investida de 2016 1.061
Percentual de participação 50%
Valor da equivalência patrimonial reconhecida 531
(i) Ágio pago na aquisição de investimento

Registro Inicial do ágio
Valor do desembolso via conversação das 
 debêntures em ações (vide Nota nº 6) 4.402
Valor do investimento inicialmente 
 reconhecido (vide Nota nº 6) 2.105
Valor do ágio 2.297
O ágio foi originado na transação de compra de 4.320 ações ordinárias 
da Geradora Eólica Bons Ventos da Serra I S.A. representando 50% do 
capital desta empresa, que foi integralizado por meio da conversão das 
debêntures da primeira e da segunda série emitidas pela Geradora 
Eólica Bons Ventos da Serra I S.A. O ágio pago foi fundamentado na 
expectativa de rentabilidade futura da Geradora Eólica Bons Ventos 
da Serra I S.A. A Sociedade realiza o teste de recuperação deste ativo 
anualmente em decorrência de eventos ou circunstâncias que represen-
tem indicadores de perdas de valor contábil (impairment). O ágio não é 
amortizado, conforme determina as práticas contábeis atualmente em 
vigor. 6. Adiantamento para futuro aumento de capital:

2016 2015
Brave Winds Geradora III S.A. 4.777 4.500

4.777 4.500
Seguem as movimentações ocorridas durante o exercício de 2016:

Brave Winds III
Saldo em 31.12.2015 4.500
04/07/2016 - AFAC Brave III através do 
1º aporte da Rio Bravo para a Bons Ventos 277
Saldo em 31.12.2016 4.777
7. Patrimônio líquido: a. Capital social

2016 2015
Ações Ações

Subscrito
A inte-

gralizar % Subscrito
A inte-

gralizar %
Brave Winds Geradora III
Ações
  preferenciais 19.000 – 100% 18.000 – 100%
Brave Winds Geradora III
Ações 
  Ordinárias 2.111 – 11% 2.000 – 11%
Brasil Plural Gestão de Recursos
Ações 16.889 (261) 88% 16.000 (534) 88%

38.000 (261) 100% 18.000 (534) 100%
Em 31/12/2016, o capital social é formado por 19.000.000 ações 
ordinárias (18.000.000 em 2015) e 19.000.000 ações preferenciais 
(18.000.000 em 2015), conforme demonstrado acima, ambas sem 
valor nominal. Ações preferenciais resgatáveis: A Sociedade emitiu 
18.000.000 ações preferenciais, resgatáveis a critério dos acionistas da 
Sociedade, emitidas de acordo com ata de assembleia geral extraordi-
nária realizada em 13 de agosto de 2014 e 1.000.000 de ações preferen-
ciais em 01 de outubro de 2016. Além dos direitos previstos no Estatuto 
Social para todas as classes de ações preferenciais, as referidas ações 
preferenciais conferirão aos seus titulares as seguintes vantagens e 
preferências: • Prioridade na distribuição de dividendo mínimo, por 
ação preferencial, pelo menos 10% maior que o atribuído a cada ação 
ordinária; • Prioridade no reembolso do capital, sem qualquer prêmio; 

• Direito de, em uma eventual alienação de controle, assegurar o preço 
mínimo igual a 80% do valor pago por ação com direito a voto. As ações 
preferenciais no montante de R$ 18 milhões em 31/12/2015, foram 
consideradas instrumentos de dívida. Em 31/12/2016 dado a natureza 
dessas ações de acordo com o estatuto social datado em 01/10/2016 
foram consideradas instrumentos patrimoniais pelo mesmo montante, 
e portanto, apresentadas no patrimônio líquido. b. Política de distri-
buição de dividendos: Aos acionistas é garantido um dividendo mínimo 
de 25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado nos termos 
da legislação societária. c. Reservas: • Reserva Legal: É constituída 
à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do 
artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social, após 
a absorção dos prejuízos. 8. Instrumentos financeiros: Gerenciamento 
dos riscos financeiros: Visão geral: A Sociedade possui exposição para 
os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de 
crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. Esta nota apresenta 
informações sobre a exposição da Sociedade para cada um dos riscos 
acima, os objetivos da Sociedade, as políticas e os processos de mensu-
ração e o gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital do Grupo. 
Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a Sociedade incorrer em 
perdas decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
decorrentes da falha deste em cumprir com suas obrigações contratu-
ais. O risco é basicamente proveniente de caixa e equivalentes de caixa. 
Instrumentos financeiros, depósitos em dinheiro e aplicações: O risco 
de crédito de saldos bancários é administrado pelo Departamento Fi-
nanceiro da Sociedade de acordo com a política preestabelecida pelo 
Conselho de Administração. Os recursos excedentes são investidos em 
aplicações financeiras de acordo com a avaliação da gerência respon-
sável. Além do percentual de remuneração e rating atual de cada banco, 
leva-se em consideração o montante de capital investido na mesma por 
parte de cada banco ou instituição financeira.

2016 2015
AAA(bra) 14 31
(*) Referem-se a conta corrente, depósitos bancários e aplicações 
financeiras em curto prazo, sendo o risco obtido conforme classifica-
ção de rating pela agência de risco Fitch Rating. Risco de liquidez: A 
Sociedade não possui operações com instrumentos financeiros deriva-
tivos. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros liquidados pelo 
valor líquido, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial em relação à data contratual do 
vencimento. Os valores apresentados na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratados.

Fluxo de caixa contratual
Descrição Valor 12 meses
Contas a pagar 15 15
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos pre-
ços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros, têm nos 
ganhos da Sociedade ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é geren-
ciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 9. Serviços de 
terceiros: Os serviços de terceiros são assim representados:

2016 2015
Consultoria econômico-financeira – (78)
Consultoria jurídica (13) –
Publicações (24) (27)
Despesas de viagem – (2)
Serviços de auditoria (5) (42)
Serviços de contabilidade (21) (24)
Outras despesas operacionais (7) (27)
Total (70) (200)
10. Receitas financeiras e despesas financeiras reconhecidas na 
demonstração de resultados:

2016 2015
Rendimento de aplicação financeira 2 7
Total receita financeira 2 7
Despesas bancárias (1) (1)
Total despesa financeira (1) (1)
Resultado financeiro líquido 1 6
11. Provisão para demandas judiciais: A Sociedade não figurava como 
autora nem ré em processos judiciais de natureza cíveis, fiscais e/ou 
trabalhistas, que deveriam ser provisionadas, bem como causas cujo 
prognóstico de perda fosse considerável possível e que deveriam ser 
divulgadas. 12. Prejuízos fiscais a compensar: Em 31/12/2016, a 
Sociedade possuía prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição 
social sobre o lucro, no montante de R$ 1.854 (R$ 1.765 em 2015). Tais 
valores não estão registrados contabilmente em razão da inexistência de 
histórico de rentabilidade nas operações sociais. 13. Outros assuntos: 
(i) Avais e fianças: A Sociedade é avalista e fiadora das seguintes ope-
rações da sua investida Geradora Eólica Bons Ventos I S.A:
Contrato de Financiamento BNDES 34.948
Escritura de Emissão de Debêntures 13.112
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Edital de Convocação
Segunda Convocação da Décima Terceira Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de 

Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão da Brazilian 
Securities Companhia de Securitização (“CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), nos termos da Cláusula Quinze do Termo de 
Securitização de Créditos Imobiliários da 343ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora 
(“Termo de Securitização”), a reunirem-se, em 2ª convocação, para a Décima Terceira Assembleia Geral de Titulares dos CRI 
(“Décima Terceira Assembleia”), a se realizar no dia 16 de fevereiro de 2018 às 14:30h, no endereço da Securitizadora, na 
Avenida Paulista, nº 1.374, 17º andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberar sobre (i) as medidas a serem 
tomadas com relação ao recolhimento de Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) para o imóvel situado na cidade 
Sirinhaém-PE, descrito no anexo V do Termo de Securitização; (ii) prosseguir com o processo de excussão no que se refere, 
apenas, aos imóveis de Jundiaí-SP e Camaçari-BA, descritos no anexo V do Termo de Securitização; (iii) cancelar o processo 
de consolidação dos imóveis de Jundiaí-SP e Camaçari-BA e reiniciar todo o procedimento. Os Titulares dos CRI deverão se 
apresentar no endereço da Securitizadora acima indicado portando os documentos que comprovem sua condição de titular dos 
CRI e, os que se fi zerem representar por procuração deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para 
representação na Décima Terceira Assembleia, no mesmo endereço da Securitizadora indicado acima, no momento da referida 
Décima Terceira Assembleia. Sem prejuízo, e em benefício do tempo, os titulares dos CRI deverão encaminhar previamente os 
documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail assembleias@pentagonotrustee.com.br, com, pelo menos, 
2 (dois) dias úteis de antecedência, e apresentar as vias originais no momento da referida assembleia.

São Paulo, 01 de fevereiro de 2018.
Brazilian Securities Companhia de Securitização

GAIA SECURITIZADORA S.A.
Companhia Aberta - CNPJ/MF nº 07.587.384/0001-30 - NIRE 35.300.369.149

Edital de Convocação - Assembleia Geral de Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários
da 35ª Série da 4ª Emissão da Gaia Securitizadora S.A., em primeira convocação

A Gaia Securitizadora S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.587.384/0001-30 (“Emissora”), pelo presente edital de 
convocação, nos termos da Cláusula 10.2.1 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão, fi rmado em 1º de setembro de 2011, aditado em 15 de março, 20 
de junho, 13 de dezembro de 2013, 31 de outubro de 2014 e 19 de junho de 2015 (“Termo de Securitização”), convoca 
os Srs. Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 35ª Série da 4ª Emissão da Emissora (“Titulares dos CRI” 
e “CRI”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, localizada na Cidade e Estado 
de São Paulo, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, CEP 04544-051, a se realizar, em primeira convocação, 
no dia 08 de março de 2018, às 10:00 horas, para deliberar a seguinte Ordem do Dia: (i) a prorrogação, ou não, do 
vencimento dos CRI, com a consequente prorrogação dos pagamentos de juros e amortização devidos, conforme 
cláusula 4.1.7 do Termo de Securitização; e (ii) caso o item (i) seja aprovado, a autorização para a prática das demais 
medidas necessárias à implementação do item “(i)”. Para a convocação retrocitada, os Titulares dos CRI que se fi zerem 
representar por procuração, deverão entregar o instrumento de mandato, com poderes específi cos para representação 
na Assembleia Geral de Titulares dos CRI, na sede da Emissora, no endereço retro indicado, com, pelo menos, 24 (vinte 
e quatro) horas de antecedência da referida assembleia. Sem prejuízo, em benefício do tempo, os Titulares dos CRI 
deverão encaminhar os documentos comprobatórios de sua representação para o e-mail assembleias@
pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 01 de fevereiro de 2018. GAIA SECURITIZADORA S.A.

BR Towers SPE1 S.A.
(“Companhia”) 

CNPJ nº 14.206.371/0001-39 - NIRE 35.300.445.350
RCA DE 18.12.17

Em 18.12.17, às 10h, na sede social da Companhia, SP/SP, na Rua Olimpíadas, 205, 8º andar, sala 4, Vila 
Olímpia, 04551-000. Convocação dispensada conforme artigo 124, §4 da Lei 6.404/76 (“LSA”). Presidente: 
Flávio Galvão Lopes Cardoso; Secretário: Luiz Fernando de Mello Camargo. Foi aprovada a eleição dos 
membros da Diretoria da Companhia (i) Alexandre Katz, residente e domiciliado em SP/SP, com escritório 
na Rua Olimpíadas, 205, 8º andar, Vila Olímpia, 04551-000, para o cargo de Diretor Presidente e Diretor de 
Operações; e (ii) Maria Cecilia Calza Fantinelli, residente e domiciliada em SP/SP, com escritório na Rua 
Olimpíadas, 205, 8º andar, Vila Olímpia, 04551-000, para o cargo de Diretora de Relação com Investidores. 
Os Diretores ora eleitos possuem o mandato até 18.12.2020, sendo permitida a reeleição. Os Diretores eleitos 
declaram que (i) não estão impedidos, por lei especial, de exercer a atividade empresária, a administração 
de sociedades e/ou os cargos para os quais foram eleitos, e nem que foram condenados ou estão sob 
os efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra 
o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra relações de consumo, 
a fé pública ou a propriedade, conforme artigo 147, §1 da LSA; (ii) atendem ao requisito de reputação 
ilibada estabelecido pelo §3 do artigo 147 da LSA; (iii) não estão incursos em crime que os impeçam de 
exercer atividade mercantil ou em qualquer outro impedimento legal e (iv) não ocupam cargo em sociedade 
concorrente da Companhia, de acordo com o artigo 147, §3, I e II da LSA. Nada mais havendo a tratar, foi a 
presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada por todos os presentes. JUCESP 39.138/18-5, em 18.01.18.

Coirmãos Participações S/A
CNPJ/MF nº 53.973.160/0001-83 - NIRE nº 35.300.105.362

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data: 18 de dezembro de 2017, às 10:30 horas. Local: Rua Boa Vista, 186, 9º andar - Ala A, Sala 03-A, Centro, São Paulo/SP. Presença: 
Acionistas representando a maioria do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos Acionistas, ficando desta 
forma constatada a existência de quórum legal para a realização da assembleia. Convocação: Editais publicados no “Diário Oficial do Estado 
de São Paulo” e no Jornal “O Dia SP”, edições dos dias 09, 12 e 13 de dezembro de 2017, respectivamente, conforme previsto no artigo 124 
da Lei 6.404/76. Mesa Dirigente: Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário. Ordem Do Dia: a) Alteração e Consolidação 
do Estatuto Social vigente; b) Eleição da Diretoria; c) outros assuntos de interesse da Sociedade. Deliberações: a) Pela mesa dirigente foi 
apresentada a proposta para alteração cláusulas do Estatuto Social vigente, a fim de viabilizar o desenvolvimento dos negócios e representação 
da Sociedade nos atos que a ela competem. Submetida à apreciação dos presentes, após comentários e sugestões, foi aprovada a proposta, 
pela maioria absoluta do capital social, determinando-se a alteração do Estatuto Social vigente, que passam a ter a seguinte redação e que 
fica fazendo parte integrante da presente Ata (Anexo I). b) Foram eleitos a Diretoria da sociedade, com mandato de 03 (três) anos ou até a 
realização de nova Assembleia: Alberto Bonfiglioli Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.611.084-
4 e do CPF/MF nº 881.550.488-53 e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 32.146.079-0 - SSP/SP e do CPF nº 217.820.078-81, ambos residentes nesta Capital, com escritório na Rua Alexandre Dumas, nº 1901, 
7º andar - Bloco B, Chácara Santo Antônio, São Paulo/SP, CEP 04717-004, para o cargo de Diretor sem designação especifica. Os Diretores 
eleitos declaram não estarem incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. c) Foi deliberado 
que o Diretor Alberto Bonfiglioli Neto, inscrito no CPF/MF nº 881.550.488-53, permanece como indicado para isoladamente representar a 
Sociedade perante o Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com poderes para representar e/ou substabelecer procurações para 
tal fim. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi esta ata lavrada, lida, aprovada e assinada por acionistas representando a maioria 
do capital social da Sociedade. A presente ata foi lavrada na forma permitida pelo Artigo 130, parágrafo 1º, da Lei 6.404/76. Assinaturas: 
Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário. Acionistas Presentes: Alberto Bonfiglioli Neto. Diretores Eleitos: Alberto 
Bonfiglioli Neto e Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto. Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 18 de dezembro 
de 2017. Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; Márcio de Brito - Secretário - OAB/SP 340.595; Alberto Bonfiglioli Neto - Acionista. Alberto 
Bonfiglioli Neto - Diretor Eleito; Rodolfo Marco Bonfiglioli Neto - Diretor Eleito.  JUCESP nº 1.779/18-7 em 04/01/2018. Flávia R. Britto 
Gonçalves - Secretária Geral. Anexo I à Ata de Assembléia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Dezembro de 2017 - Coirmãos 
Participações S/A - CNPJ/MF  nº 53.973.160/0001-83 - NIRE nº 35.300.105.362 - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Fins 
e  Duração: Artigo 1º - Sob a denominação de Coirmãos Participações S/A foi constituída esta Sociedade Anônima, em 06 de novembro de 
1984, regida pelo presente Estatuto e pelas leis vigentes que lhe forem aplicáveis.  Artigo 2º - A sociedade tem sua sede no Estado de São 
Paulo, na Rua Boa Vista, 186, 9º andar - Ala A, Sala 03-A, Centro, CEP 01014-000, podendo abrir e extinguir filiais, escritórios, agências e 
depósitos em qualquer localidade do País e no exterior, por deliberação da Diretoria. Artigo 3º - A sociedade tem por objetivo, administração 
de bens próprios, a participação em empresas comerciais, industriais e de serviços e todas as atividades correlatas. Artigo 4º - O prazo de 
duração da Sociedade é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social e das Ações: Artigo 5º - O Capital Social é de R$ 10.930.000,00 (dez 
milhões novecentos e trinta mil reais) dividido em 625.000 (seiscentas e vinte e cinco) ações ordinárias nominativas, não conversíveis em 
outras formas, sem valor nominal. Artigo 6º - As ações podem ser representadas por títulos múltiplos, desdobráveis a critério de respectivo 
titular, mediante pagamento do custo. Artigo 7º - Cada ação ordinária corresponde um voto nas Assembleias Gerais. Capítulo III - Da 
Administração: Artigo 8º - A sociedade será administrada por uma Diretoria composta de 02 Diretores sem designação específica, eleitos 
pela Assembleia Geral, com mandato de 3 (três) anos, permitida a reeleição. Artigo 9º - Os Diretores permanecerão em seus cargos até a 
posse de respectivos substitutos, devendo em suas ausências ou impedimento substituírem-se reciprocamente. Artigo 10º - À Diretoria 
compete: a) o exercício das atribuições e poderes que a lei e este Estatuto lhe conferem para assegurar o funcionamento regular da sociedade; 
b) apresentar anualmente à Assembleia Geral Ordinária o relatório e demais documentos pertinentes às contas do exercício  social; c) os 
Diretores distribuirão entre si as diversas funções peculiares ao cargo de cada um. Artigo 11º - Compete aos Diretores, sempre em conjunto 
de dois, independentemente da ordem de nomeação ou qualquer um dos Diretores da sociedade em conjunto com um procurador dentro do 
autorizado no respectivo mandato: a) representar a sociedade ativa e passivamente perante os poderes públicos em geral, em Juízo e fora 
dele; b) gerir, com amplos e ilimitados poderes, todos os negócios da sociedade, realizando operações de crédito, bem como praticar todos os 
atos relativos ao objetivo social e ao interesse da sociedade, assinando todo e qualquer documento de responsabilidade, contrair obrigações, 
vender, adquirir, alienar, onerar e gravar bens móveis, imóveis ou créditos de qualquer natureza, prestar garantias reais de toda modalidade, 
prestar fiança, aval, cessão fiduciária de créditos de qualquer natureza e outras modalidades de garantia pessoal, inclusive em favor de 
terceiros, pessoas jurídicas ou físicas, transigir, desistir e renunciar aos atos mencionados neste item; c) nomear procuradores “ad negocia” 
para o exercício de qualquer dos atos mencionados neste artigo , cujos mandatos terão prazo de validade determinado. d) superintender a 
administração da sociedade, exercendo as atribuições que lhe são conferidas por lei e por este Estatuto, a fim de garantir o regular 
funcionamento da sociedade; e) constituir procuradores em nome da sociedade, no limite de suas atribuições e com os poderes especificados 
no instrumento acerca dos atos e operações que poderão pelos outorgados ser praticados. Artigo 12º - A remuneração da Diretoria será fixada 
pela Assembleia Geral. Capitulo IV - Do Conselho Fiscal: Artigo 13 - A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de 3 (três) Membros 
e suplentes em igual número, sem funcionamento permanente a ser instalado pela Assembleia Geral nos casos e pela forma determinada em 
Lei, competindo-lhe o exercício das funções legais. Capítulo V - Da Assembleia Geral: Artigo 14º - A Assembleia Geral estará legalmente 
instalada quando preenchidas as formalidades e determinações previstas na legislação vigente e neste Estatuto. § 1º - A Assembleia Geral se 
reunirá ordinariamente uma vez por ano, dentro dos 04 (quatro) primeiros meses após o término de cada exercício social para os fins previstos 
na lei e, extraordinariamente, quando o interesse da sociedade o exigir. § 2º - A convocação da Assembleia Geral far-se-á na forma da lei. 
§ 3º - A Assembleia Geral será instalada e presidida por um Diretor, que escolherá seu secretário. § 4º - Não será permitida a transferência de 
ações nos 08 (oito) dias anteriores à data a qual tiver sido convocada a Assembleia Geral. Capítulo VI - Do Exercício Social e Demonstrações 
Financeiras: Artigo 15º - O exercício social terá a duração de um ano, encerrando-se no último dia do mês de dezembro de cada ano, sendo 
que a sociedade poderá levantar balanços semestrais e, sempre que os lucros o permitirem, a critério da Diretoria, poderão ser pagos 
dividendos semestrais. Artigo 16º - Ao fim de cada exercício social, obrigatoriamente, ou ao fim de cada semestre do exercício social, 
facultativamente, a administração determinará o levantamento das seguintes demonstrações financeiras: a) balanço patrimonial; 
b) demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados; c) demonstração do resultado do exercício ou do semestre; d) demonstração das origens 
e aplicações de recursos. Capítulo VII - Dos Lucros, Reservas e Dividendos: Artigo 17º - Do resultado do exercício social anual ou semestral, 
serão deduzidas as parcelas seguintes, apurando-se o lucro liquido: a) os prejuízos acumulados; b) a provisão para o imposto de renda; 
c) a participação da Diretoria em até 10% (dez por cento) do lucro líquido, desde que o resultado do balanço o permita. Artigo 18º - Do lucro 
líquido serão deduzidos: a) a parcela a título de reserva legal, como previsto no artigo 193, da Lei 6.404/76; b) a parcela necessária para a 
constituição de reservas para contingências e de lucros a realizar quando as circunstâncias assim o recomendarem. § 1º - O dividendo não 
será obrigatório no exercício social em que a administração o julgar incompatível com a situação financeira da sociedade, observado o que 
dispõe o § 4º, do artigo 202, da Lei 6.404/76. § 2º - O dividendo será pago no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data da publicação 
da Ata da Assembleia Geral que aprovar sua distribuição, considerando-se essa publicação como declaração de dividendos. Artigo 19º - Nos 
casos previstos em lei, o reembolso do valor das ações será efetuado mediante a apuração do seu valor patrimonial, o que será feito através 
e com base no último balanço aprovado pela Assembleia Geral. Capítulo VIII - Das Disposições Gerais: Artigo 20º - Os casos omissos no 
presente Estatuto serão regulados pelas disposições legais vigentes e, em especial, pela Lei 6.404/76. Alberto Bonfiglioli Neto - Presidente; 
Márcio de Brito - Secretário - OAB/SP 340.595.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1053851-43.2014.8.26.0002. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina
de Oliveira Marques, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NIVALDO JOSÉ DE JESUS, Brasileiro, CPF
325.523.638-06, Estrada do Campo Limpo, 2765, Vila Prel, CEP 05777-001, São Paulo - SP, Faz Saber a
Nivaldo José de Jesus CPF: 325.523.638-06, que Goema Consultoria, Indústria e Comércio Ltda CNPJ:
40.928.054/0001-00 e Wolfang Josef Rupp CPF: 664.227.368-00 ajuizou Ação de Ressarcimento por Danos
Materiais Causados em Acidente de Veículo de Via Terrestre C.C. Danos Materiais, Procedimento Comum,
objetivando o recebimento de R$ 1.920,81 (Novembro/2014), referente a franquia de seguro paga para o
conserto de seu veículo Honda/Civic LXL, ano 2010, placa EMS-0142, de cor preta, decorrente do acidente
de trânsito ocorrido em 05/04/2014 na Rodovia Raposo Tavares, o qual o veículo GM/Celta, placas DAY 1930
conduzido pelo requerido ocasionou dano material. Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital,
para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros
os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,o requerido será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 02/09/2017.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007568-70.2016.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo
Guilherme Amaral Toledo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HEIVEL LUIZ PINA, Brasileiro, Casado,
Vendedor, RG 28.528.766, CPF 255.123.578-24, réu ausente, incerto(s), desconhecido(a)(s), eventuais
interessados, bem como, seu cônjuge, se casado(a) for, herdeiro(s) e/ou sucessores, que Recanto de
Educação Infantil Gato Xadrez S/S Ltda ajuizou ação de PROCEDIMENTO COMUM - ESPÉCIES DE
CONTRATO, visando a inteira responsabilidades pelos pagamentos dos débitos escolares. Encontrando-se
o réu em lugar incerto e não sabido, estando em termos, expede-se o presente edital para CITAÇÃO do
supramencionado para, no prazo de 15 (quinze) dias, conteste o feito, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2018. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1043891-26.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 45ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Ferreira
da Cruz, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) AURORA TSUJIMOTO, CPF 386.559.318-61, FLÁVIO
MASAHIRO TSUJIMOTO, CPF 128.015.238-95, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Clínica de Repouso Estância da Cantareira S/c Ltda, objetivando em síntese: O
recebimento de R$ 9.665,98(Maio/2015), representada pelo contrato de prestação de serviço firmando entre
as partes 01/05/2013 . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para que, no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embarguem
a execução, a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários
advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais,
acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de janeiro de 2018.

01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007151-18.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique
Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Espólio de Lygia Ferreira Cirello, representada pelas
herdeiras Diana Maria de Souza Pereira CPF: 057.614.768-00 e Eliana Maria de Souza Pereira CPF:
453.995.718-03, que Innocenti Advogados Associados CNPJ: 04.986.077/0001-33 ajuizou Ação de Cobrança
de Honorários Advocatícios, Procedimento Comum, sendo julgada procedente e condenando-as ao pagamento
da quantia de R$ 4.853,92 (Fevereiro/2017), ora em fase de Cumprimento de Sentença, nos termos do artigo
513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, pague a quantia acima determinada, devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor
do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica
ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima
indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 06 de dezembro de 2017. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20(VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 0101576-13.2012.8.26.0100. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 40ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Velloso
Rodrigues Ferreri, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Nelson Moura Franco Confecções ME CNPJ:
04.419.907/0001-40 (na pessoa de seu representante legal Nelson Moura Franco CPF: 957.029.628-34), que
Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando
o recebimento de R$ 52.423,75 (Janeiro/2012), representada por duplicatas mercantis decorrentes da relação
comercial. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03
dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, a fluírem após os 20 dias
supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade,
e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer
que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros
de 1% ao mês. Não apresentada defesa, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2017. 01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0019720-45.2017.8.26.0005. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a).
Lucilia Alcione Prata, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANTONIO HENRIQUE OLIVEIRA MAGA,
Brasileiro, Solteiro, RG 525536504, CPF 825.494.605-10, Rua dos Andradas, 542, APTO. 35, Santa Efigenia,
CEP 01208-000, São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida
por All Part’s Acessórios Automotivos Ltda . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos
do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15
(quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 2.727,14, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10
de janeiro de 2018. 01 e 02/02

Citação. Prazo 20 dias. Proc.nº 0205066-85.2011.8.26.0100. A Dra. Fabiana Marini Juiz de Direito da 18ª Vara
Cível da Capital-SP, na forma da lei, etc. Faz saber a VTR Transporte Expresso Ltda, CNPJ 02.814.255/0001-
13, na pessoa de seu representante legal e a, Teruo Waki, RG 7.982.016-X, SSP/SP, CPF 620.350.028-34 e,
Valter de Almeida, RG 6.051.832-X SSP/SP, CPF 514.522.508-72 que, Banco do Brasil S/A, lhes ajuizou uma
ação Monitória, objetivando a cobrança de R$ 237.100,10 (10/2011), referente ao Contrato para Desconto de
Títulos nº 332.000.121, firmado em 23/01/2008. Estando os réus em local ignorado, foi expedido o presente
edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o “quantum” reclamado ou ofereçam
embargos, sob pena de não o fazendo, constituir-se em título executivo judicial a inicial pretendida. Em caso
de revelia, será nomeado curador especial. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de janeiro de 2018. 02 e 03/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 0218947-32.2011.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). GUSTAVO HENRIQUE
BRETAS MARZAGÃO, na forma da Lei, etc. Faz saber a corré Adn Roupas Profissionais Ltda, CNPJ
43.433.382/0001-50, na pessoa de seu representante legal que, Banco do Brasil S/A, lhe ajuizou ação de
Procedimento Comum, bem como contra Francisco Sebastião Henrique e Cleide Henrique, já citados,
objetivando a cobrança de R$ 55.801,59 (18/11/2011), referente Contrato de Abertura de Crédito - Conta
Garantida BB nº 030.002.764, firmado em 03/03/2006. Estando a corré supra mencionada em local ignorado,
foi defirida sua citação por edital, para que no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito,
sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em caso de revelia, será nomeado curador
especial. Será e edital, afixado e publicado na forma da lei. 01 e 02/02

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 0052790-04.2013.8.26.0002. A Dra. Marina Balester Mello de
Godoy, Juíza de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional II - Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber
a Anderson Franco CPF: 130.359.578-86, que Alton Comércio de Peças Ltda CNPJ: 00.425.310/0001-58
ajuizou Ação Ordinária de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento de R$ 2.755,46
(Agosto/2013), representada pelos cheques nº 290526; 290527 e 290528, no valor de R$ 350,00 (cada).
Estando o requerido em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra,
conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados. Não sendo contestada a ação,
o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. 01 e 02/02

AVISO À PRAÇA
A INTENSIV - FILTER DO BRASIL LTDA., empresa inscrita no CNPJ/MF sob nº
02.651.854/0001-63, representada por seu sócio minoritário Flávio Mitsuo Nakashima,
COMUNICA a todos que possam interessar, a alteração de endereço para Rua Casa
Forte, 46 - apto 51, Água Fria, São Paulo/ SP, CEP 02336-040, para fins de recebimento
de correspondências.                01, 02 e 03/02

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1034065-08.2017.8.26.0002. A Dra. Adriana Borges de
Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional de Santo Amaro/SP, na forma da Lei, etc... Faz
Saber a Maria do Carmo Rocha Pereira da Silva CPF: 272.119.868-83, que Colégio Guarapiranga Eireli -
ME CNPJ: 05.992.239/0001-09 ajuizou Ação de Cobrança, Procedimento Comum, objetivando o recebimento
de R$ 12.384,50 (Julho/2017), referente às mensalidades em aberto do contrato de prestação de serviços
educacionais celebrado entre as partes. Estando a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em
15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos articulados.
Não sendo contestada a ação, a requerida será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 09/01/2018. 01 e 02/02

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Leonida Maia 
Lenharo, REQUERIDO POR Elza Lenharo - PROCESSO Nº1015047-66.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito 
da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marco Aurélio Paioletti Martins 
Costa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por 
sentença proferida em 13/10/2016, foi decretada a INTERDIÇÃO PARCIAL de LEONIDA MAIA LENHARO, CPF 
911.139.548-68, diagnosticada com CID 10 F 03.9, portadora de Demência Vascular, declarando-o(a) relativamente 
incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil e nomeado(a) como CURADOR(A), em caráter DEFINITIVO, o(a) 
Sr(a). Elza Lenharo. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, e afixado na forma da 
lei.NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2017.                                         [02, 20] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1038247-37.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 14ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Alexandre Batista Alves, na forma
da Lei, etc. Faz Saber a Systems Advisers Group (Brasil) Implementação de Software Ltda (CNPJ. 08.272.028/0001-
90), na pessoa de s/rep. legal, que Associação dos Taxistas Autonômos de Rádio Táxi Comum de São Paulo - SP lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 30.588,71 (julho de 2017),
referente às Notas Fiscais de Serviços n°s 00028747, 00029056, 00029287, 00029629, 00030095, 00030499 e
00030783, oriundas do Contrato de Prestação de Serviços de Transportes de Passageiros. Estando a requerida em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                              JORNAL “ O DIA ”    02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

Edital de Citação. Prazo 20 dias. Processo n° 1114229-25.2015.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz de Direito da
7ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a The Game Comercial Ltda - ME (CNPJ. 17.157.580/0001-
28) e Ricardo Augusto (CPF. 264.621.788-92), que Banco Bradesco S/A lhes ajuizou ação de Execução, objetivando
a quantia de R$ 116.798,27 (fevereiro de 2017), representada pela Cédula de Crédito Bancário na Modalidade -
Empréstimo - Capital de Giro n° 009.222.183. Estando os executados em lugar ignorado, expede-se edital, para que
em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida
pela metade, ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requererem que o pagamento restante seja feito em
6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora
de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular
prosseguimento ao feito. Será o presente, afixado e publicado. SP, 19/12/2017.

                               JORNAL “ O DIA ’   02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1013929-95.2014.8.26.0001. A MM. Juiza de Direito da
6ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a ANA LAIDE MUNSON CARDOSO que que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou
execução de titulo extrajudicial objetivando o recebimento da quantia de R$ 67.650,64 (junho/2016), representada
pelo Contrato de Empréstimo de Crédito Pessoal n° 0701-0583 1-96. Estando a executada em lugar ignorado,
expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba
honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento
restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês,
sob pena de penhora de bens e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2017.

                                JORNAL “ O DIA ”   02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0026448-56.2013.8.26.0001. A MMª. Juíza de Direito da 6ª
Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Maria Cecilia Monteiro Frazão, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a CARLOS ANTONIO DE ALMEIDA (CPF. 276.736.028-30), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe
ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 79.823,25 (junho de 2013), referente
ao Contrato de Cheque Especial n° 2031-00573-74 e Contratos de Crédito Parcelado Giro Fácil n°s 2031-00033-34 e
2031-00034-40. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos
20 dias supra, ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada
a ação, o requerido será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e
publicado. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de dezembro de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ’   02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

Edital de Citação. Prazo: 20 dias. Processo nº 1130591-05.2015.8.26.0100. O Dr. Rodrigo César Fernandes Marinho,
Juiz de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Kim Amaro Boschi (CPF. 449.920.058-02),
que Sociedade Beneficente São Camilo, entidade mantenedora do Hospital São Camilo - Pompéia lhe ajuizou ação
de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 20.351,32 (dezembro de 2015), referente ao
Recibo Provisório de Serviço n° 149689, oriundo da prestação de atendimento médico-hospitalar. Estando o requerido
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação,
sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, o requerido será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente, afixado e publicado.NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 08 de novembro de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ”    02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034863-28.2013.8.26.0001 A MM. Juíza de
Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Drª. Simone de Figueiredo Rocha
Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ALAN SAYED ALVES - ME., CNPJ 09.502.995/0001-63, ALAN
SAYED ALVES, CPF 296.287.778-82 e JOSÉ PEDRO DA SILVA, CPF 716.677.414-20, que lhes foi proposta
uma ação Monitória por parte de Banco do Brasil S.A, objetivando o pagamento da quantia de R$ 60.247,51
(julho/2013), referente ao Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Recebíveis nº 122.004.281, firmado entre
as partes em 05/04/2011. Encontrando-se os réus em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que, em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o débito e os honorários advocatícios
em 5% (ficando isentos apenas do pagamento de custas), ou no mesmo prazo ofereçam embargos monitórios,
sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo, independentemente de qualquer formalidade.
Não sendo apresentados os embargos à ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 29 de janeiro de 2018. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0006095-47.2017.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Alberto
Gibin Villela, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)Faz Saber a Paulo Cesar Polcaro CPF: 085.809.818- 08,
que Costa Lion Ltda CNPJ: 60.600.046/0001-73 ajuizou Ação Monitória, sendo julgada procedente e
condenando-o ao pagamento da quantia de R$ 10.437,23 (Junho/2017), ora em fase de Cumprimento de
Sentença. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias,
a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado ou apresente bens a penhora, sob pena de ser
acrescido de multa de 10% e honorários sucumbenciais de 10% (Art. 523 § 1º e 3º do NCPC), quando serão
penhorados bens para garantia da execução, podendo no prazo de 15 dias, oferecer impugnação. Será o
presente edital, afixado e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 06 de
dezembro de 2017. 01 e 02/02

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1005028-40.2016.8.26.0011. A Dra. Rosana Moreno Santiso,
Juíza de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional XI - Pinheiros/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Danieli
Rodrigues RG: 23.046.164-5 e CPF: 256.983.258-80, que Colégio Palmares Ltda CNPJ: 05.824.890/0001-
70 ajuizou Ação Monitória, objetivando o recebimento de R$ 56.300,45 (Maio/2016), representada pelo Contrato
de Prestação de Serviços Educacionais firmado entre as partes para o Ano Letivo de 2013 e 2014. Estando
a requerida em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague
o valor supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios
equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de conversão
do mandado de citação em mandado de execução. Será o presente edital afixado e publicado na forma da Lei.
São Paulo/SP, 10/11/2017. 01 e 02/02
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que se
encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m) o
recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m) NOTIFICADO(S)
o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos autorizados na forma do Decreto-
Lei nº 70 de 21/11/66, artigo 15 da RD 08/70 e artigo 19 da Lei nº 8.004 de 14/03/90 e
pelo credor exequente a dar prosseguimento à EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da EMPRESA
GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim, de que têm o
prazo de 20 (vinte) dias contados de 31/01/2018 para purgar(em) o débito e evitar(em)
a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou providências, fineza dirigir(em)-se
à agência da Caixa Econômica Federal, onde foi lavrado o contrato, em qualquer dia
útil em horário bancário. Cientificamos-lhe ainda de que o referido processo será
realizado por DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, em substituição ao Agente
Fiduciário APEAL - CRÉDITO IMOBILIÁRIO S/A.

Contrato: 1.0274.4170654-9 - SED: 5635 - CREDOR: EMGEA - AGENTE: DOMUS
DEVEDOR(ES): EUSTAQUIO ANTONIO MOREIRA DA SILVA, BRASILEIRO, CASADO
PELO REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6515/77,
CONFORME ESCRITURA DE PACTO ANTENUPCIAL REGISTRADA SOB Nº 5.614,
NO 2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, JORNALISTA, CPF:
231.434.363-87, RG: 11.819.735-6-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA COTOXÓ, Nº 1.249,
19º SUBDISTRITO PERDIZES - SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 31/01/2018.
DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA

Agente Fiduciário

31/01, 01 e 02/02/2018

Edital de Citação - Prazo de 20 dias. Processo 1006079-47.2015.8.26.0100. O Dr. Luiz Fernando Pinto Arcuri,
Juiz de Direito da 11ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc... Faz Saber a Woodex King
Importação e Exportação Madeiras do Brasil Ltda CNPJ: 09.224.472/0001-64 (na pessoa de seu representante
legal); Rude Paz King CPF: 005.764.179-04 e Marcelo Raimundo CPF: 916.366.809-25, que Fundo de
Investimento em Direitos Creditórios da Indústria Exodus I CNPJ: 07.399.646/0001-32 ajuizou Ação de Execução
de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 160.443,17 (Janeiro/2015), referente ao Contrato de
Cessão e Aquisição de Direitos de Créditos e Outras Avenças, firmado entre as partes. Estando os executados
em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 03 dias, efetuem o pagamento da
dívida atualizada ou em 15 dias embarguem a execução, a fluir após os 20 dias supra. Em caso de pagamento
integral da dívida, os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30%
do valor da execução, inclusive custas e honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante
em até 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária de juros de 1% ao mês. Será o presente edital,
afixado e publicado na forma da Lei. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de dezembro de 2017.

01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO Processo Digital nº: 1017062-22.2017.8.26.0008 Classe: Assunto: Inventário - Inventário
e Partilha Herdeiro: Banco Sofisa S/A e outros Inventariado: Italo Marcelino Renda EDITAL DE CITAÇÃO -
PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1017062-22.2017.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 1ª Vara da
Família e Sucessões, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Luís Eduardo Scarabelli, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a Maria Angela da Rocha Renda, viúva, CPF n.º 872.972.488-00; Carla da
Rocha Renda, brasileira, casada, administradora de empresas, CPF n.º 304.877.718-00; Camila da Rocha
Renda, brasileira, solteira, administradora de empresas, CPF n.º 306.830.268-44; e Bruno da Rocha Renda,
brasileiro, solteiro, administrador de empresas, CPF n.º 371.223.458- 90, bem outros eventuais herdeiros e
terceiros interessados, que por este Juízo tramita ação de Inventário movida por Banco Sofisa S/A, em razão
do falecimento de ITALO MARCELINO RENDA, Brasileiro, Casado, Administrador de Empresas, RG
96237739, CPF 854.890.508-53. Foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, sobre as primeiras declarações,
podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a nomeação do inventariante e
contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos I, II e III, do Código de
Processo Civil). Ficam advertidos que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá em seus
ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador
especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de janeiro de 2018 01 e 02/02

MINUTA DE CITAÇÃO POR EDITAL. 28ª VARA CÍVEL DO FÓRUM CENTRAL DA COMARCA DE SÃO
PAULO/SP. PROCESSO Nº 1042188-31.2013.8.26.0100. EDITAL DE CITAÇÃO DOS RÉUS, JOSÉ
EDUARDO DE LIMA FREITAS, ANTONIETA DA SILVA LIMA FREITAS, ATUALMENTE EM LUGAR
INCERTO E NÃO SABIDO, COM O PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. O DR. ROGÉRIO MURILLO PEREIRA
CIMINO, MM. JUIZ DE DIREITO DA VIGÉSIMA OITAVA VARA CÍVEL DO FÓRUM CENTRAL DA
COMARCA DE SÃO PAULO, ESTADO DE SÃO PAULO, NA FORMA DA LEI, faz saber a todos quanto o
presente edital virem ou dele tiverem conhecimento e possa interessar, notadamente aos RÉUS, JOSÉ
EDUARDO DE LIMA FREITAS, ANTONIETA DA SILVA LIMA FREITAS, atualmente em lugar incerto e não
sabido, que neste Juízo de Direito da Vigésima Oitava Vara Cível e respectivo Cartório foi proposta a AÇÃO
DE COBRANÇA, processo nº 1042188-31.2013.8.26.0100, movida por CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GARAGEM
MAJOR QUEDINHO, cuja petição inicial assim se resume nos termos da minuta apresentada em Cartório
e juntada a fls. 1 a 7: Pretende o Autor a condenação dos Réus, na medida em que os proprietários do box de
garagem 15, localizado no 9º andar do Condomínio-Autor, ao pagamento da importância de R$ 27.429,44
(vinte e sete mil e quatrocentos e vinte e nove reais e quarenta e quatro centavos), além das prestações que
se vencerem no curso da presente demanda, correspondente às taxas de condomínio vencidas e não pagas
desde 07/06/2003. Pleiteia-se, ainda, a condenação dos Réus ao pagamento das verbas sucumbenciais. E,
para que chegue ao conhecimento de todos e ninguém possa alegar ignorância no futuro, foi determinada a
citação por edital, ficando os RÉUS, JOSÉ EDUARDO DE LIMA FREITAS, ANTONIETA DA SILVA LIMA
FREITAS, atualmente em lugar incerto e não sabido, devidamente CITADOS da petição inicial ora resumida,
neste transcrito, ficando ainda cientificados de que, não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos
como verdadeiros os fatos articulados pelo Autor, conforme o disposto nos artigos 344 do Código de Processo
Civil. O prazo de contestação será de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do artigo 219, cumulado com artigos
335 ao 337 do Código de Processo Civil, estes contados após o decurso de 20 (vinte) dias do presente Edital.
NADA MAIS. Dado e passado nesta Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. 01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0005327-09.2017.8.26.0008. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Márcia
Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NADIA ESTOLAFKI, RG 9.689.086-4, CPF 098.439.824-
44, que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Comercial Santa Marina
Ltda.. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC,
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia
de R$ 9.816,05(Agosto/2017), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda,
que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o
pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15
de janeiro de 2018. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1117394-80.2015.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 35ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo Henrique
Bretas Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRIMACOM TELECOMUNICAÇÕES E
INFORMÁTICA LTDA - ME, CNPJ 96.293.055/0001-06, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Gvt - Global Village Telecom Ltda, alegando em síntese: O recebimento de R$ 460.303,46 (Novembro/
2015), representada pelo termo de contratação de serviços de telefonia fixa e/ou comunicação multimídia.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, pague o valor supra devidamente corrigido (ficando isenta de custas processuais), acrescido de
honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça embargos,
sob pena de conversão do mandado de citação em mandado de execução. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de
novembro de 2017. 01 e 02/02

Edital de Citação e Intimação - Prazo de 20 dias. Processo 1010093-45.2013.8.26.0100. O Dr. César Augusto
Vieira Macedo, Juiz de Direito da 31ª Vara Cível do Fórum Central/SP, na forma da Lei, etc.. Faz Saber a BBB
Indústria e Comércio de Confecções Ltda. CNPJ: 13.341.891/0001- 91 (na pessoa de seu representante
legal), que Vicunha Têxtil S/A CNPJ: 07.332.190/0001-93 ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial,
objetivando o recebimento de R$ 93.016,39 (Março/2013), representada por duplicatas mercantis decorrentes
da relação comercial. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no
prazo de 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o débito atualizado, em caso de pagamento integral da
dívida os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade; e para a intimação por edital do arresto do
Veículo Marca/Modelo I/Jeep Commander LTD 5.7, ano/modelo 2006, Chassi 1J8H358236Y134887, Placa
GDO-1212, via RENAJUD, conforme comprovante nos autos, sendo certo que terá o prazo de 05 dias, a fluir
após os 20 dias supra, para apresentar impugnação. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da
Lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de janeiro de 2018.    01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0002169-58.2017.8.26.0003. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) EVERALDO LIMA SANTANA, Brasileiro, Solteiro,
Motorista, RG 9000296, CPF 961.716.855-34, Rua Conego Eugenio Leite, 587, Pinheiros, CEP 05414-000,
São Paulo - SP que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Mercabenco
Mercantil e Administradora de Bens e Consórcios Ltda CNPJ: 46.349.106/0001-04 . Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO
por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 47.428,68 (Junho/2017),
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o
prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação,
apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2017.

01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004424-69.2017.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 41ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Marcelo Augusto
Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) 1 - MARWAH ALAA HUSSEIN, Iraquiana, portadora do
passaporte nº A9229595, e 2 - SAIEF ALI RAHEEL AL UKAILY, iraniano, portador do passaporte nº A9449609
e CPF 238.870.738-27, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de HOSPITAL E
MATERNIDADE SANTA JOANA S/A, objetivando o recebimento da quantia de R$ 7.367,43 (janeiro/2017),
referente ao Contrato de Prestação de Serviço Médicos e Hospitalares firmado entre as partes e parcialmente
pago. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo
do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de janeiro de 2018. 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1037492-10.2017.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Andrea
Ferraz Musa, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) RICARDO FRANCISCO DA SILVA, Brasileiro, Solteiro,
Empresário, RG 324299195, CPF 268.349.198-05, Rua Bergamota, 326, apto 14, Alto da Lapa, CEP 05468-
000, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Despejo Por Falta de Pagamento por parte de Ari
Rechtman e outros, alegando, em síntese, que as partes firmaram contrato de locação do imóvel localizado
na Rua Eusébio Matoso, 628, Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 05423-000, com início em 01/01/2017 e término
previsto para 30/12/2019, com aluguel mensal de R$ 6.000,00. Ocorre que o réu não pagou os alugueres e
encargos desde 01/02/2017. Desta feita, não lhes restou alternativa senão propor a presente ação para
requerer a rescisão do contrato celebrado entre as partes, com efetiva desocupação e a entrega das chaves
do imóvel, bem como a condenação do Réu ao pagamento do débito atualizado, honorários advocatícios de
20%, custas judiciais e demais cominações legais de estilo, de acordo com o previsto nas cláusulas 3ª e 11ª
do contrato de locação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO,
por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso
do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Fica, ainda, o requerido advertido de que poderá evitar a
rescisão da locação, efetuando, no prazo de 15 (quinze) dias, contado da citação, o pagamento do débito
atualizado, independentemente de cálculo e mediante depósito judicial (art. 62, inciso II, da lei 8.245/91). Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade
de São Paulo, aos 17 de janeiro de 2018. 02 e 03/02

Aguassanta Participações S.A.
CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 24 de Janeiro de 2018
1. Data, hora e local: Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de janeiro de 2018, às 11:00 horas, na sede social da Companhia, localizada na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 4100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, em São Paulo (SP), CEP 04538-132. 2. Convocação: Conforme edital de 
convocação publicado nos jornais “Diário Oficial do Estado de São Paulo” e “O Dia”, nas edições de 16, 17 e 18 de janeiro de 2018. 3. Presenças: 
Acionistas representando mais de dois terços do capital social com direito a voto, consoante assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas. 
4. Composição da Mesa: Presidente: Marcelo de Souza Scarcela Portela; e Secretária: Maria Rita de Carvalho Drummond, por indicação do 
presidente da mesa. 5. Ordem do Dia: (i) aprovar os termos e condições da 1ª (primeira) emissão de debêntures pela Companhia (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), conversíveis em ações, em duas séries, da espécie com garantia real, para colocação privada, conforme dispõe o 
Artigo 59 da Lei 6.404/76; (ii) deliberar sobre o exercício, pelos acionistas da Companhia, do direito de preferência para subscrição e integralização 
das Debêntures; e (iii) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato necessário à realização da Emissão, bem como ratificar 
todos os atos praticados no que se refere a (a) discussão, negociação e definição dos termos e condições da escritura de emissão das Debêntures 
(“Escritura de Emissão”); e (b) contratação dos prestadores de serviços necessários a operacionalização da Emissão. 6. Deliberações: Após análise 
dos itens constantes da ordem do dia, os presentes aprovaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas: 6.1. consignar que  
(i) determinados termos e condições originalmente adotados pela administração da Companhia para a sua primeira emissão de debêntures, na 
forma do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie com 
Garantia Real, Para Colocação Privada” celebrado em 21.12.2017 (a “Escritura de Emissão Original”) foram objeto de rediscussão; (ii) as debêntures 
objeto da Escritura de Emissão Original não chegaram a ser emitidas pela Companhia e, portanto, não foram subscritas e integralizadas pelo Malta 
- Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, fundo de investimento em participações, constituído sob a forma de condomínio fechado, 
inscrito no CNPJ sob nº 29.043.573/0001-84 (“Fundo Malta”), nos termos da Escritura de Emissão Original; e (iii) a Companhia e o Fundo Malta 
promoveram o distrato da Escritura de Emissão Original, nos termos do “Instrumento Particular de Distrato de Instrumento Particular de Escritura da 
1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Conversíveis em Ações, em Duas Séries, da Espécie com Garantia Real, Para Colocação Privada” celebrado 
em 22.01.18. 6.2. nos termos do artigo 59 da Lei 6.404/76, aprovar os seguintes termos e condições para a Emissão, que constituirá, para todos os 
fins de direito, a primeira emissão de debêntures da Companhia: (i) Valor Total da Emissão: o valor total da emissão das Debêntures da primeira série 
é de R$570.000.000,00 (quinhentos e setenta milhões de reais), na Data de Integralização Final (conforme abaixo definido) e o valor total da emissão 
das Debêntures da segunda série é de R$190,00 (cento e noventa reais); (ii) Número de Séries: a Emissão será realizada em 2 (duas) séries;  
(iii) Quantidade de Debêntures: serão emitidas (a) 190 (cento e noventa) Debêntures da primeira série (as “Debêntures da Primeira Série”),  
e (b) 190 (cento e noventa) Debêntures da segunda série (as “Debêntures da Segunda Série”); (iv) Forma: as Debêntures serão emitidas na forma 
nominativa, sem a emissão de cautelas ou certificados; (v) Tipo: as Debêntures serão conversíveis em ações preferenciais da Companhia  
(a “Conversão”), observado os termos e condições previstos no item “vi” abaixo. Até a efetivação da Conversão, com a consequente emissão de 
novas ações em nome dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), as Debêntures permanecerão exigíveis e sobre elas permanecerão incidindo 
as correspondentes Remunerações (conforme definido abaixo) e as demais disposições da Escritura de Emissão; (vi) Conversibilidade: a exclusivo 
critério dos Debenturistas, as Debêntures poderão ser convertidas em ações preferenciais, nominativas, sem valor nominal, de emissão da 
Companhia. Cada Debenturista, individualmente, poderá manifestar sua decisão de Conversão da totalidade das Debêntures (e não menos que a 
totalidade) de sua titularidade, mediante notificação escrita endereçada à Companhia, nos 2 (dois) Dias Úteis que antecedem a Data de Vencimento. 
Para os efeitos deste item, será considerada a “Data de Conversão” a data de emissão das novas ações pela Companhia. O exercício da Conversão 
por qualquer dos Debenturistas implicará a Conversão apenas das Debêntures de sua titularidade, não afetando em qualquer medida as Debêntures 
de titularidade dos demais Debenturistas que não forem objeto de Conversão, nem qualquer dos direitos a elas atribuídos. O número de novas ações 
da Companhia que deverão ser atribuídas ao Debenturista que venha a optar pela Conversão será calculado conforme os seguintes termos e 
condições: (a) o número de novas ações deverá corresponder ao menor número entre (1) o quociente entre (x) o Valor Nominal Unitário (conforme 
abaixo definido) das Debêntures a serem convertidas em ações da Companhia acrescido da Remuneração (conforme abaixo definido) 
correspondente a essas Debêntures e dos Encargos Moratórios (conforme abaixo definido), se aplicáveis, todos calculados até a Data de Conversão 
e (y) o preço de emissão e (2) 2% (dois por cento) do capital total da Companhia; e (b) o preço de emissão unitário de cada uma das novas ações 
corresponderá ao valor econômico da Companhia, considerando o valor econômico de todas as suas controladas indiretas, acrescido de um prêmio 
equivalente a 70% (setenta por cento), calculado sobre referido valor econômico. O valor econômico da Companhia será calculado por laudo de 
avaliação emitido por banco de investimento apontado pela Companhia. As novas ações não terão direito a voto, tendo prioridade no reembolso de 
capital em caso de liquidação da Companhia; (vii) Espécie: nos termos do artigo 58 da Lei 6.404/76, as Debêntures serão da espécie com garantia 
real; (viii) Garantias. Cessão Fiduciária: em garantia ao pontual e completo adimplemento de todas as obrigações, principais e acessórias, assumidas 
pela Companhia nos termos da Escritura de Emissão, incluindo as obrigações de pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures e de suas 
Remunerações e, se aplicável, dos Encargos Moratórios, bem como da obrigação de restituir o Adiantamento (conforme abaixo definido),  
na hipótese prevista na Cláusula 3.7 da Escritura de Emissão, a Companhia, a Ibaté S.A., inscrita no CNPJ sob nº 07.952.761/0001-92 (“Ibaté”),  
a Costa Pinto S.A., inscrita no CNPJ sob nº 44.689.123/0001-57 (“Costa Pinto”) e a Usina Bom Jesus S.A. Açúcar e Álcool, inscrita no CNPJ sob 
nº 47.756.754/0001-30 (“Usina Bom Jesus”), até a Data de Integralização Inicial, cederão fiduciariamente aos Debenturistas a totalidade dos seus 
respectivos Direitos Creditórios, conforme definido na Escritura de Emissão (as “Garantias”), na forma dos correspondentes “Instrumento Particular 
de Constituição de Garantia de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, cujas minutas integrarão a Escritura de Emissão  
(em conjunto e indistintamente, os “Contratos de Cessão Fiduciária”); (ix) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário de cada Debênture da 
Primeira Série será de R$3.000.000,00 (três milhões de reais) (o “Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série”). O valor nominal unitário 
de cada Debêntures da Segunda Série será de R$1,00 (um real) (o “Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série”); (x) Adiantamento: 
uma vez implementadas ou dispensadas, conforme o caso, as Condições Suspensivas (conforme definido na Escritura de Emissão) referidas nas 
Cláusulas 3.3.1, 3.3.2 e 3.3.4 a 3.3.8 da Escritura de Emissão, e contra a apresentação dos protocolos de submissão dos registros referidos na 
Cláusula 3.3.3 da Escritura de Emissão, em até 15 (quinze) Dias Úteis contados da data de recebimento, pelo Fundo Malta, de notificação 
encaminhada pela Companhia atestando o implemento das referidas Condições Suspensivas e a realização dos mencionados protocolos, o Fundo 
Malta promoverá o pagamento à Companhia de recursos em moeda corrente nacional, a título de adiantamento, (i) no montante equivalente ao Valor 
Nominal Unitário de 80,685% das Debêntures da Primeira e da Segunda Séries (o “Primeiro Adiantamento”) e (ii) no montante equivalente ao Valor 
Nominal Unitário do restante das Debêntures da Primeira e da Segunda Séries (o “Segundo Adiantamento” e, em conjunto com o Primeiro 
Adiantamento, o “Adiantamento”). Na data do desembolso do Adiantamento em favor da Companhia (a “Data do Adiantamento”), o Fundo Malta 
firmará (i) boletim de subscrição de 80,685% das Debêntures da Primeira e da Segunda Séries cuja eficácia será subordinada ao implemento da 
Condição Suspensiva referida na Cláusula 3.3.3 da Escritura de Emissão (o “Boletim do Primeiro Adiantamento”) e (ii) boletim de subscrição do 
restante das Debêntures da Primeira e da Segunda Séries cuja eficácia será subordinada, cumulativamente, ao implemento da Condição Suspensiva 
referida na Cláusula 3.3.3 da Escritura de Emissão e ao não exercício do Direito de Preferência pelos Acionistas Elegíveis (conforme definido no item 
6.3, abaixo) (o “Boletim do Segundo Adiantamento”); (xi) Remuneração do Adiantamento: sobre o valor do Primeiro Adiantamento (tanto a parcela 
referente a Debêntures da Primeira Série, como a parcela referente a Debêntures da Segunda Série) incidirá, desde a Data do Adiantamento até 
Data de Integralização Inicial (conforme adiante definido), a mesma Remuneração das Debêntures da Primeira Série, utilizando-se, para tanto, 8 
(oito) casas decimais, sem arredondamentos (a “Remuneração do Primeiro Adiantamento”). Sobre o valor do Segundo Adiantamento (tanto a parcela 
referente a Debêntures da Primeira Série, como a parcela referente a Debêntures da Segunda Série) incidirá, desde a Data do Adiantamento até 
Data de Integralização Final (conforme adiante definido), a mesma Remuneração das Debêntures da Primeira Série, utilizando-se, para tanto,  
8 (oito) casas decimais, sem arredondamentos (a “Remuneração do Segundo Adiantamento”); (xii) Efetivação da Emissão: uma vez implementada 
a Condição Suspensiva referida na Cláusula 3.3.3 da Escritura de Emissão, no Dia Útil seguinte à publicação da presente ata (que somente poderá 
ocorrer depois de todos os demais registros previstos na Cláusula 3.3.3 da Escritura de Emissão) (a “Data de Integralização Inicial”), (i) o Primeiro 
Adiantamento será automaticamente convertido no preço de subscrição de 80,685% das Debêntures da Primeira e da Segunda Séries, que serão 
automaticamente atribuídas ao Fundo Malta, na forma do Boletim do Primeiro Adiantamento, e (ii) a Companhia deverá pagar ao Fundo Malta, em 
moeda corrente nacional, a Remuneração do Primeiro Adiantamento incidente desde a Data do Adiantamento até a Data de Integralização Inicial; 
(xiii) Conversão do Segundo Adiantamento. Cessão: caso os Acionistas Elegíveis não subscrevam a totalidade das Debêntures no Prazo para 
Exercício do Direito de Preferência (conforme definido abaixo), no Dia Útil seguinte ao término do referido Prazo (a “Data de Integralização Final” e 
em conjunto e indistintamente com a Data de Integralização Inicial, as “Datas de Integralização”), a parcela do Segundo Adiantamento referente às 
Debêntures não subscritas pelos Acionistas Elegíveis (as “Sobras”), incluindo a Remuneração dessa parcela do Segundo Adiantamento incidente 
entre a Data de Integralização Inicial e a Data de Integralização Final, será automaticamente convertida em preço de subscrição de tais Sobras e as 
Debêntures correspondentes a tais Sobras deverão ser automaticamente atribuídas ao Fundo Malta, na forma do Boletim do Segundo Adiantamento. 
Caso qualquer dos Acionistas Elegíveis exerça, no todo ou em parte, seu Direito de Preferência, então o valor do preço de subscrição das Debêntures 
assim subscritas, incluindo o acréscimo de que trata a Cláusula 5.6 da Escritura de Emissão, deverá ser pago diretamente ao Fundo Malta pelo 
Acionista Elegível em questão. Para esse fim, a Companhia cederá e transferirá ao Fundo Malta, na Escritura de Emissão, em caráter irrevogável e 
irretratável, o crédito que deterá contra os Acionistas Elegíveis que exercerem seu Direito de Preferência, referente à integralização das Debêntures 
por eles subscritas, valendo o disposto na Escritura de Emissão como prova de ciência dos Acionistas Elegíveis acerca dessa cessão, inclusive para 
os fins do artigo 290 do Código Civil, devendo a cessão ser ademais mencionada no correspondente boletim de subscrição. Independentemente do 
número de Debêntures subscritas pelos Acionistas Elegíveis ou pelo Fundo Malta, a Companhia deverá pagar ao Fundo Malta, em moeda corrente 
nacional, na Data de Integralização Final, a Remuneração do Segundo Adiantamento incidente desde a Data do Adiantamento até a Data de 
Integralização Inicial; (xiv) Resolução: caso as Condições Suspensivas (incluindo aquela referida na Cláusula 3.3.3 da Escritura de Emissão) não 
estejam integralmente implementadas ou dispensadas pelo Fundo Malta, conforme o caso, no prazo referido na Cláusula 3.3 da Escritura de Emissão 
e caso o Adiantamento haja sido realizado, a Companhia obriga-se a, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis, contados do término do prazo referido 
na Cláusula 3.3 da Escritura de Emissão, restituir ao Fundo Malta a integralidade do Adiantamento, acrescido (i) das Remunerações do Primeiro e 
do Segundo Adiantamentos, incidentes desde a Data do Adiantamento até a data de sua efetiva restituição, (ii) da mesma taxa de 2% (dois por cento) 
prevista para o caso de Amortização Facultativa e, em caso de atraso, dos Encargos Moratórios; (xv) Condição para a subscrição das Debêntures 
da Segunda Série: as Debêntures da Segunda Série somente poderão ser subscritas pelo Fundo Malta ou por qualquer dos Acionistas Elegíveis, 
desde que referida pessoa tenha subscrito Debêntures da Primeira Série, e necessariamente na proporção das Debêntures da Primeira Série por 
ela subscritas; (xvi) Forma de Integralização das Debêntures: as Debêntures da Primeira e da Segunda Séries que venham a eventualmente ser 
subscritas pelos Acionistas Elegíveis no curso do Prazo para Exercício do Direito de Preferência ou pelo Fundo Malta (neste caso somente no que 
se refere às Sobras) deverão ser totalmente integralizadas pelos Acionistas Elegíveis em questão e/ou pelo Fundo Malta, conforme seja o caso, em 
moeda corrente nacional, (ou no caso do Fundo Malta mediante conversão do Segundo Adiantamento, observado o procedimento previsto na 
Cláusula 3.5.3 da Escritura de Emissão), na Data de Integralização Final; (xvii) Data de Vencimento: sem prejuízo das hipóteses de (i) Amortização 
Obrigatória, (ii) Amortização Facultativa, (iii) Amortização Facultativa Integral, (iv) Vencimento Antecipado, e (v) Conversão, todas previstas abaixo, 
as Debêntures terão vencimento na data de ocorrência do último Evento de Pagamento (conforme venha a ser definido na Escritura de Emissão) (a 
“Data de Vencimento”), conforme facultado pelo §4º, do artigo 55 da Lei 6.404/76; (xviii) Colocação: as Debêntures serão colocadas de forma privada, 
subscritas e integralizadas exclusivamente pelo Fundo Malta e, se for o caso, por qualquer dos Acionistas Elegíveis, sem a intermediação de 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários, e não serão registradas para distribuição e negociação em bolsa de valores 
ou mercado de balcão organizado; (xix) Preço de Subscrição: o preço de subscrição das Debêntures, na Data de Integralização Inicial, será seu Valor 
Nominal Unitário. Caso não ocorra a subscrição e a integralização da totalidade das Debêntures na Data de Integralização Inicial, o preço de 
subscrição tanto para as Debêntures da Primeira Série como para as Debêntures da Segunda Série que forem integralizadas após a Data de 
Integralização Inicial será o respectivo Valor Nominal Unitário, acrescido (tanto para as Debêntures da Primeira Série como para as Debêntures da 
Segunda Série) da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, calculada pro rata temporis, desde a Data de Integralização Inicial até a Data 
de Integralização Final, utilizando-se, para tanto, 8 (oito) casas decimais, sem arredondamentos; (xx) Integralização: as Debêntures da Primeira e 
da Segunda Séries serão integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, exclusivamente nas Datas de Integralização; (xxi) Destinação dos 
Recursos: os recursos captados por meio da Emissão serão destinados para reforço de caixa da Companhia e investimentos relacionados ao seu 
objeto social; (xxii) Remuneração das Debêntures da Primeira Série: as Debêntures da Primeira Série atribuirão ao seus titulares, proporcionalmente 
à respectiva participação na Emissão, a remuneração calculada de acordo com a fórmula abaixo, a cada data de amortização (seja ela uma 

Amortização Obrigatória ou uma Amortização Facultativa) (uma “Data de Cálculo”), considerando-se, para o primeiro período de apuração da 
remuneração, o intervalo compreendido entre a Data de Integralização Inicial (inclusive) e o dia anterior à primeira Data de Cálculo, e, para os períodos 
subsequentes de apuração da remuneração, o intervalo compreendido entre a última Data de Cálculo (inclusive) e o dia anterior à próxima Data de Cálculo 
(a “Remuneração das Debêntures da Primeira Série”): Saldo das Debêntures da Primeira Série = Vbase x IPCA Final / IPCA Inicial x [(1+18%)^(D/360)]. 
VBase: inicialmente equivalente a R$570.000.000,00 (quinhentos e setenta milhões de reais). No dia seguinte a uma Data de Cálculo, o VBase 
passará a ser equivalente ao valor do Saldo das Debêntures da Primeira Série calculado para tal Data de Cálculo, deduzido do Valor Líquido Recebido 
em tal Data de Cálculo. O VBase nunca poderá ser inferior a zero. Valor Líquido Recebido: é o valor dos recursos efetivamente recebidos pelos 
Debenturistas em uma determinada Data de Cálculo. IPCA Final: número índice do IPCA no dia anterior à cada Data de Cálculo. IPCA Inicial: número 
índice do IPCA na Data de Integralização Inicial, para a primeira Data de Cálculo, ou o número índice do IPCA na data da última Data de Cálculo, 
para as demais. D: número de dias corridos entre a Data de Integralização Inicial (inclusive), até o dia anterior à primeira Data de Cálculo, para a 
primeira Data de Cálculo, ou entre a última Data de Cálculo, inclusive, e o dia anterior à Data de Cálculo atual, para as demais. (xxiii) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série: o pagamento da Remuneração das Debêntures da Primeira Série deverá ser realizado juntamente 
com cada amortização (seja ela uma Amortização Obrigatória ou uma Amortização Facultativa) das Debêntures da Primeira Série;  
(xxiv) Remuneração das Debêntures da Segunda Série: cada uma das Debêntures da Segunda Série atribuirá ao seu titular uma remuneração 
equivalente a 0,0263157894736842% do saldo dos Direitos Creditórios (conforme venha a ser definido na Escritura de Emissão) que forem objeto 
de cada Evento de Pagamento (conforme venha a ser definido na Escritura de Emissão) e que sobejarem os valores pagos aos Debenturistas para 
o pagamento integral do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e da Remuneração das Debêntures da Primeira Série  
(a “Remuneração das Debêntures da Segunda Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures da Primeira Série, as “Remunerações”); 
(xxv) Pagamento das Debêntures da Segunda Série: o pagamento da Remuneração das Debêntures da Segunda Série será devido sempre no 
prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, contados a partir da data de ocorrência de cada Evento de Pagamento que se suceder ao integral pagamento do Valor 
Nominal Unitário e da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, incluindo o último Evento de Pagamento que ensejar o pagamento das 
Debêntures da Primeira Série, caso, neste Evento de Pagamento, sobeje qualquer valor; (xxvi) Amortização Obrigatória das Debêntures da Primeira 
Série: a Companhia compromete-se realizar o pagamento de parcela do saldo do Valor Nominal Unitário e da Remuneração das Debêntures da 
Primeira Série e, se aplicável, dos Encargos Moratórios, sempre que se verificar a ocorrência de um Evento de Pagamento (a “Amortização 
Obrigatória”). O valor a ser pago aos Debenturistas a título de Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, de Remuneração das 
Debêntures da Primeira Série e, caso aplicável, de Encargos Moratórios será sempre equivalente ao valor do respectivo Evento de Pagamento, 
observada a seguinte ordem de imputação: primeiramente, serão pagos os Encargos Moratórios, se incidentes, em segundo lugar, a Remuneração 
das Debêntures da Primeira Série e, por último, o seu Valor Nominal Unitário; (xxvii) Amortização Facultativa das Debêntures da Primeira Série: as 
Debêntures da Primeira Série poderão, ademais, ser objeto de amortização facultativa pela Companhia (a “Amortização Facultativa”), a qualquer 
tempo após a Data de Integralização Final observando os termos e condições da Escritura de Emissão e desde que o valor de cada Amortização 
Facultativa seja de, no mínimo, R$10.000.000,00 (dez milhões de reais). Na hipótese de Amortização Facultativa em até 12 (doze) meses contados 
a partir da Data de Integralização Final, será devido pela Companhia, adicionalmente ao Valor Nominal Unitário, à Remuneração das Debêntures 
da Primeira Série e, se aplicável, aos Encargos Moratórios, o valor equivalente a 2% (dois por cento), calculado sobre o valor da Amortização 
Facultativa. Caso a Amortização Facultativa resulte no pagamento integral das Debêntures da Primeira Série, a Companhia terá a prerrogativa (mas 
não a obrigação) de amortizar, também, a integralidade (mas não menos do que a integralidade) das Debêntures da Segunda Série, desde que 
realize, simultaneamente, o pagamento antecipado da Remuneração das Debêntures da Segunda Série. Nesse caso, a Remuneração de cada uma 
das Debêntures da Segunda Série será calculada aplicando-se 0,0263157894736842% sobre o Valor Estimado, conforme definido na Escritura de 
Emissão. Caso as Debêntures da Segunda Série não sejam amortizadas nos termos acima, a Remuneração das Debêntures da Segunda Série 
permanecerá devida em suas respectivas datas de vencimento, devendo as partes, em boa fé, negociar a redução das Garantias ou, adicionalmente, 
poderá a Companhia oferecer fiança bancária ou seguro garantia, que cubra o valor equivalente a 5% (cinco por cento) sobre o Valor Estimado, 
hipótese em que as Garantias deverão ser, obrigatoriamente, liberadas; (xxviii) Amortização Obrigatória das Debêntures da Segunda Série: as 
Debêntures da Segunda Série somente poderão ser amortizadas quando da ocorrência do último Evento de Pagamento, após o pagamento da 
totalidade (i) do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e da Remuneração das Debêntures da Primeira Série, e (ii) da Remuneração 
das Debêntures da Segunda Série, incluindo aquela devida sobre o último Evento de Pagamento. A amortização das Debêntures da Segunda Série 
ocorrerá simultaneamente ao pagamento da última Remuneração das Debêntures da Segunda Série então devida (também neste caso, uma 
“Amortização Obrigatória”); (xxix) Amortização Facultativa Integral: sem prejuízo do disposto na Escritura de Emissão, as Debêntures (neste caso, 
necessariamente a integralidade das Debêntures de ambas as séries) poderão ser amortizadas a qualquer tempo após a Data de Integralização 
Final, a critério da Companhia, mediante a dação aos Debenturistas, na proporção das Debêntures que detiverem à época, da totalidade  
(e não menos que a totalidade) dos Direitos Creditórios que houverem remanescido após os Eventos de Pagamento ocorridos até então  
(a “Amortização Facultativa Integral”), observado os procedimentos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxx) Vencimento 
Antecipado: os Debenturistas poderão declarar antecipadamente vencidas todas as obrigações da Companhia decorrentes da Escritura de Emissão 
(o “Vencimento Antecipado”) e exigir o imediato pagamento integral, (i) do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série, (ii) do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série, (iii) da Remuneração das Debêntures da Primeira e da Segunda Séries, (iv) e dos Encargos 
Moratórios devidos, caso um dos seguintes eventos ocorra sem a prévia autorização, por escrito, de Debenturistas representando o quórum de 75% 
(setenta e cinco por cento) dos votos: (a) não pagamento, na forma a ser prevista na Escritura de Emissão, (i) de qualquer obrigação pecuniária 
relacionada às Debêntures que não seja sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da data em que tal obrigação deveria ter sido cumprida 
nos termos da Escritura de Emissão ou (ii) de qualquer obrigação pecuniária decorrente dos Contratos de Cessão Fiduciária, incluindo o pagamento 
do Valor Devido (conforme tal termo será definido nos Contratos de Cessão Fiduciária); (b) descumprimento, pela Companhia, pela Ibaté, pela Costa 
Pinto ou pela Usina Bom Jesus, de qualquer obrigação não pecuniária prevista na Escritura de Emissão ou nos Contratos de Cessão Fiduciária que 
não seja sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis contado da data de recebimento, pela Companhia, de notificação escrita enviada pelos Debenturistas 
representando o quórum de 75% (setenta e cinco por cento) dos votos, informando-a da ocorrência do respectivo evento; (c) apresentação, pela 
Companhia, pela Ibaté, pela Costa Pinto ou pela Usina Bom Jesus, de pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, autofalência, dissolução, 
liquidação ou declaração de insolvência, ou de quaisquer procedimentos análogos existentes ou que venham a ser criados pela legislação aplicável, 
ou apresentação de pedido de falência contra qualquer delas, salvo se, nesse último caso, ocorrer a remissão do débito no prazo estabelecido na 
legislação aplicável; (d) (i) criação de qualquer ônus (exceto pelas Garantias) sobre parte ou a totalidade dos Direitos Creditórios, seja voluntariamente, 
seja por ordem de autoridade governamental, desde que a Companhia, a Ibaté, a Costa Pinto ou a Usina Bom Jesus, conforme seja o caso, no prazo 
de 30 (trinta) Dias Úteis contados da constituição do referido ônus, não apresente aos Debenturistas comprovação de seu levantamento,  
ou (ii) decisão judicial ou arbitral em face da Companhia, da Ibaté, da Costa Pinto ou da Usina Bom Jesus, conforme seja o caso, que resulte na 
extinção ou na perda da titularidade de qualquer parte dos Direitos Creditórios, desde que a Companhia, a Ibaté, a Costa Pinto ou a Usina Bom 
Jesus, conforme seja o caso, no prazo de 30 (trinta) Dias Úteis contados da ciência da decisão pela Companhia, (a) não apresente aos Debenturistas 
comprovação de sua reversão ou suspensão de seus efeitos; ou (b) não realize o pagamento do valor devido em virtude do correspondente Evento 
de Pagamento; (e) apontamento de protestos contra a Companhia, a Ibaté, a Costa Pinto ou a Usina Bom Jesus cujo valor individual ou agregado, 
para qualquer das sociedades acima, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), exceto se, no prazo de até de 30 (trinta) Dias 
Úteis contados do recebimento da notificação do referido protesto ou de sua inscrição, conforme aplicável, for comprovado que: (1) os efeitos do 
protesto foram suspensos por decisão judicial ou (2) o protesto foi quitado e/ou cancelado; (f) declaração de vencimento antecipado de qualquer 
obrigação pecuniária da Companhia, da Ibaté, da Costa Pinto ou da Usina Bom Jesus junto a terceiros, cujo valor, individual ou agregado, para 
qualquer das sociedades acima, seja igual ou superior a R$10.000.000,00 (dez milhões de reais); (g) superveniência de uma ou mais sentenças 
arbitrais ou decisões judiciais que (i) determinem o pagamento, pela Companhia, pela Ibaté, pela Costa Pinto ou pela Usina Bom Jesus, de valor, 
individual ou agregado, igual ou superior a (a) R$10.000.000,00 (dez milhões de reais), se relacionadas a pagamentos devidos pela Companhia ou 
pela Costa Pinto, (b) R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais), se relacionadas a pagamentos devidos pela Usina Bom Jesus e (c) R$50.000.000,00 
(cinquenta milhões de reais), se relacionadas a pagamento devidos pela Ibaté, salvo, em qualquer caso, (1) se realizado o pagamento dos valores 
devidos no prazo indicado na respectiva sentença ou decisão; ou (2) se houver, nas demonstrações financeiras levantadas em 31.12.2016, provisão 
para pagamento, ou (ii) independentemente do valor, possam causar um efeito material adverso; (h) decisão condenatória transitada em julgado da 
Companhia, da Ibaté, da Costa Pinto ou da Usina Bom Jesus fundada na Legislação Aplicável em matéria anticorrupção; (i) verificação, a qualquer 
tempo, de qualquer incorreção, imprecisão ou falsidade material em qualquer das declarações e garantias prestadas pela Companhia, pela Ibaté, 
pela Costa Pinto ou pela Usina Bom Jesus no âmbito da Escritura de Emissão ou dos Contratos de Cessão Fiduciária, ou (j) a superveniência de 
qualquer decisão judicial transitada em julgado ou arbitral definitiva que declare ou tenha por efeito a invalidade, nulidade, anulação, redução 
significativa da extensão, valor ou inexequibilidade da Escritura de Emissão ou dos Contratos de Cessão Fiduciária ou a propositura, pela Companhia, 
pela Ibaté, pela Costa Pinto ou pela Usina Bom Jesus, de ação judicial ou procedimento arbitral visando a qualquer desses efeitos. (xxxi) Notificação 
de Vencimento Antecipado: caso os Debenturistas representando o quórum de 75% (setenta e cinco por cento) dos votos decidam declarar o 
Vencimento Antecipado das obrigações da Companhia decorrentes da Escritura de Emissão, Debenturistas representando o quórum de 75% 
(setenta e cinco por cento) dos votos deverão enviar uma notificação nesse sentido à Companhia; (xxxii) Violações: a Escritura de Emissão preverá 
as hipóteses em que os Debenturistas representando o quórum de 75% (setenta e cinco por cento) dos votos poderão (i) excutir as Garantias e/ou 
(ii) exigir o pagamento dos valores mencionados no item “xxvi”, supra, em moeda corrente nacional, no prazo de 10 (dez) Dias Úteis, contados da 
data de declaração do Vencimento Antecipado, ainda que a Companhia, a Ibaté, a Costa Pinto ou a Usina Bom Jesus não tenha recebido quaisquer 
valores relativos aos Direitos Creditórios, e sem aplicação de limitação a ser prevista na Escritura de Emissão, sendo que, nesse caso, a Remuneração 
das Debêntures da Segunda Série será calculada sobre o Valor Estimado (conforme venha a ser definido na escritura de Emissão) deduzido dos 
pagamentos realizados aos Debenturistas até a data de declaração do Vencimento Antecipado (“Violações Materiais”). Os Debenturistas 
representando o quórum de 75% (setenta e cinco por cento) dos votos poderão no caso de qualquer Violação Material, buscar a satisfação de seus 
respectivos créditos mediante processo de execução ajuizado contra a Companhia, respondendo essa última, com todos os seus bens, por essa 
satisfação. Em qualquer outra hipótese a ser prevista na Escritura de Emissão que não constitua uma Violação Material, a Companhia poderá optar 
pela dação do saldo da totalidade (e não menos que a totalidade) dos Direitos Creditórios, desde que atendidas determinadas condições a serem 
estabelecidas na Escritura de Emissão, podendo os Debenturistas, caso não ocorra essa dação, excutir as Garantias, sendo todavia vedado aos 
Debenturistas buscar a satisfação de seus respectivos créditos em outros bens ou recursos de propriedade da Companhia; (xxxiii) Repactuação: 
não há repactuação programada das Debêntures; (xxxiv) Encargos Moratórios: Em caso de atraso, pela Companhia, no pagamento de quaisquer 
obrigações pecuniárias decorrentes da Escritura de Emissão, incidirão sobre os valores em atraso, sem prejuízo da incidência das Remunerações, 
que permanecerão incidindo também sobre o período de mora, juros de mora à razão de 1% (um por cento) ao mês, além de multa compensatória 
no valor equivalente a 2% (dois por cento) do total devido, independentemente de qualquer aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial 
(os “Encargos Moratórios”); e (xxxv) Demais Condições: Todas as demais condições e regras específicas a respeito da Emissão de Debêntures  
serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 6.3. Os acionistas presentes, conforme assinaturas na lista de presença de acionistas 
(“Acionistas Cedentes”), por meio desta Assembleia, cedem e transferem expressamente ao Fundo Malta o direito de preferência que lhes assistem 
para a subscrição das Debêntures, na proporção de sua respectiva participação no capital social da Companhia nesta data, nos termos do artigo 
171 da Lei 6.404/76. Aos demais acionistas (“Acionistas Elegíveis”), será assegurado o direito de preferência para subscrição das Debêntures, na 
proporção da sua respectiva participação no capital social da Companhia nesta data, durante o prazo de 30 (trinta) dias corridos a contar da data da 
publicação desta Ata, nos termos do Artigo 171 da Lei 6.404/76 (“Direito de Preferência” e “Prazo para Exercício do Direito de Preferência”, 
respectivamente); 6.4. Observado o disposto no estatuto social da Companhia, autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todo e qualquer ato 
necessário à realização da Emissão, bem como ratificar todos os atos praticados pela Diretoria até esta data, incluindo, a contratação dos prestadores 
de serviços necessários à Emissão. 7. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura da presente ata, que, depois de lida, conferida e achada conforme, foi por todos assinada. Marcelo de Souza Scarcela Portela 
- Presidente da Mesa; Maria Rita de Carvalho Drummond - Secretária da Mesa; Usina Bom Jesus S.A. Açucar e Alcool - p.p. Ana Clara Machado 
Corrêa, Rubens Ometto Silveira Mello - p.p. Ana Clara Machado Corrêa, Marcelo de Souza Scarcela Portela e Ricardo Dell Áquila Mussa.

EDITAL CONVOCAÇÃO
A diretoria da ASPAL – Associação dos Servidores Aposentados e
Pensionistas da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo
CONVOCA, nos termos estatutários, os senhores associados para a
Assembleia Geral Ordinária que se realizará dia 6 de março de 2018, às
11 horas, em primeira convocação, com  a presença da maioria absoluta
dos associados, e às 11h30, com qualquer número de presentes, no
Plenário Tiradentes do Palácio 9 de Julho, sito à Av. Pedro Álvares
Cabral, 201, Parque do Ibirapuera, Capital, SP, para deliberar sobre a
seguinte Ordem do Dia: 1 – Composição da Mesa; 2 – Leitura e
aprovação da Ata da Assembleia Geral anterior; 3 - Análise e votação
da prestação de contas do exercício de 2017; 4) assuntos diversos.
São Paulo, 30 de janeiro de 2018.  – GASPAR BISSOLOTTI NETO –
PRESIDENTE.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 1012507-21.2015.8.26.0011/01. O MM.
Juiz(a). de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Regional – IX - Pinheiros, Estado de São Paulo.
Dr(a). Andrea Ferraz Musa, na forma da Lei, etc.Faz Saber aos que virem ou tomarem
conhecimento do presente edital de Intimação de Isamar Perim Freitas Santos, CPF
211.061.426-91, expedido com o prazo de 20 dias, que por este Juízo e respectivo Cartório
processa(m)-se a(s) Execução(ões), que lhes move Portoseg S/A. Crédito, Financiamento
e Investimento. Encontrando-se a(s) executada(s) em lugar incerto e não sabido, foi
determinada sua Intimação por edital, da Penhora realizada sobre as quantias bloqueadas
pelo sistema BACEN JUD, no valor de R$ 1.174,39, por intermédio do qual fica(m)
intimada(s) de seu inteiro teor para, se o caso oferecer(em) impugnação no prazo de 05
dias úteis, iniciando-se a contagem após o decurso do prazo de 20 dias deste edital, o qual
será afixado e publicado na forma da lei.                                                                 02 e 03/02.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0032748-86.2017.8.26.0100. O(A) MM
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível do Foro Central, Estado de São Paulo, Dr(a).Cecília
de Carvalho Contrera, na forma da Lei, etc. INTIMA Diego Martins, CPF nº 296.299.438-
59, RG 33.786.015-SSP/SP, a cumprir a r. Sentença que a condenou a pagar a quantia de
R$ 28.147,51, à Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais. Estando o Executado em
lugar ignorado, intima-se por edital para que no prazo de 15 dias, a contar dos 20 dias
supra, efetue o pagamento do débito atualizado nos termos da r. Sentença, sob pena de
multa de 10% (art. 523 § 1º NCPC), fica ciente ainda que nos termos do artigo 525, do
Código do Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntario, inicia-se, o prazo de 15 dias úteis, para que o executado, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente nos próprios autos, sua impugnação. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.         02 e 03/02.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0038108-44.2013.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Emanuel Brandão Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
MARCO AURÉLIO SOUZA, CPF 115.080.758-08 e MARCO AURÉLIO SOUZA AMORIM
MASA - ME, CNPJ 11.239.831/0001-37, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por
parte de Banco Santander S.A., objetivando o recebimento de R$ 90.066,30 (12.06.2013),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Proposta de
Abertura de Conta, Limite de Crédito e Contratação a Produtos e Serviços Bancários
Pessoa Jurídica - Business, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de
15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, paguem o valor supra
devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que os tornarão isentos das custas ou embarguem. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  B 01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009465-
25.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Mendes Simões Botelho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TAMIRES RODRIGUES DA SILVA, Brasileira, Solteira,
Promotora de Vendas, RG 38.657.234-3, CPF 368.409.588-50, que por este Juízo, tramita
de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por Beneficência Nipo Brasileira de
São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513,
§2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de
15 dias úteis, pague a quantia de R$642.241,55, devidamente atualizada, sob pena de
multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e
parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo
525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis para que o executado, independentemente de
penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 14 de dezembro de 2017.          B 01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009260-
93.2017.8.26.0006 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VI -
Penha de França, Estado de São Paulo, Dr(a). Vincenzo Bruno Formica Filho, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a(o) TAMIRES RODRIGUES DA SILVA, Brasileiro, RG 386572343,
que por este Juízo, tramita de uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Beneficência Nipo Brasileira de São Paulo. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$38.302,24,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários
advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente,
ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido o período
acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de
dezembro de 2017.          B 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0050573-25.2012.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de
São Paulo, Dr(a). Anderson Suzuki, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ANDRE
MORAES DE FREITAS - EPP, CNPJ 09.605.110/0001-51, na pessoa de seu representante
legal, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de Antônio Luis
Eurico Cardoso de Lemos, tendo como corréus Mohamed Hassan Majed e Naifa Abbas
Hojeij objetivando condenar os réus ao pagamento R$ 19.353,41 (nov/2012), bem como
a custas, honorários e demais cominações, referente aos alugueres vencidos, somados
aos encargos da locação e o valor gasto com a reforma do apartamento nº 32, situado na
Av. Nova Cantareira, nº 173, Tucuruvi. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 20 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel,
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
17 de novembro de 2017.          B 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0332688-55.1999.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
LUCIANO FRANCCAROLI, qualificação ignorada, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Paulo Cesario Jacomossi, objetivando a anulação de
escritura pública, lavrada em nome dos réus, referente ao imóvel situado na Rua Gino, 264,
Vila Formosa, matrícula nº 119.779 do 9º CRI/SP. Estando o herdeiro supra em lugar
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 05 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a habilitação de herdeiros de
Fábio Serafim Sarti e Iris Gelsomina Sarti, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de dezembro
de 2017.         B 01 e 02/02

Citação - Prazo 20 dias Processo 1096151-17.2014.8.26.0100. A Dra. Carolina de
Figueiredo Dorlhiac Nogueira, Juíza de Direito da 38ª Vara Cível - Foro Central Cível.
Faz Saber a Sidesa - Incorporações e Participações S/A, CNPJ 65.015.364/0001- 90, na
pessoa de seu representante legal, que o Condomínio Conjunto Arquitetônico Boulevard
Lapidus Ibirapuera, ajuizou uma ação de cobrança com Procedimento Sumário, convertido
em Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de R$ 15.613,51 (09/2014), corrigidos
e acrescido de encargos legais, referente às despesas condominiais das vagas de
garagem para moto V01/08, situado no condomínio autor, bem como as que se vencerem
no curso do presente processo, custas, honorários e demais cominações. Estando a
requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir
após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art.
257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
17 de novembro de 2017.          B 01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0000758-53.2012.8.26.0100 - 38/12. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª
Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN
LABRUNA CATAPANI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Alcides Chaves da Silveira
936.994.098-72 e s/m Maria Silveira 936.994.178-91, Valto Correia Lima 425.127.948-49,
José Ivan de Lima 728.013.604-49, José Aparevido Xavier Bittencourt, Florisvaldo Pereira
da Silva (ou quem ocupar o imóvel), réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Sebastião Alves Moraes,
Adália Vieira Moraes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio
do imóvel localizado na Rua Ambrozio Dalza, 34, Chácara Nova América, Cidade Dutra,
São Paulo SP, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos,
expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a
ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.  B 01 e 02/02

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001996-87.2013.8.26.0704/01.O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). Mônica de 
Cassia Thomaz Perez Reis Lobo, na forma da Lei, etc.FAZ SABER a MARIA APARECIDA SEIXAS DE 

JESUS, RG. 37502969, CPF 001.540.176-63,  que por este Juízo, tramita uma Ação de Cumprimento de 
Sentença, movida por HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA JOANA S.A. � Filial Pro Matre Paulista. 
Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi 
determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia 
de R$ 22.410,24, atualizado até 26.09.2017, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito, condeno 
ainda a ré ao pagamento das custas e despesas processuais e honorários advocatícios arbitrados em 
15% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do CPC, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias 
úteis para que a executada, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA 

MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de novembro de 2017. 

 

 

01 e 02/02

EDITAL DE PROCLAMAS
CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE CAPÃO REDONDO
OFICIAL - CLAUDINEI JOSÉ PIRES

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os
documentos exigidos por lei.

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se
na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

MARCOS ALVES GURGEL E IVONETE BATISTA SENDO O
PRETENDENTE: SOLTEIRO, AUXILIAR DE MOTORISTA, NASCIDO
EM 24/07/1977, NATURAL DE SÃO PAULO/SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO/SP, FILHO DE DOMINGOS
BERNARDINO GURGEL E DE RESMIRA ALVES GURGEL; E A
PRETENDENTE: DIVORCIADA, CUIDADORA DE IDOSOS, NASCIDA
EM 16/11/1965, NATURAL DE SÃO PAULO/SP, RESIDENTE E
DOMICILIADA EM SÃO PAULO/SP, FILHA DE GERVASIO CICERO
BATISTA E DE MARIA DE LOURDES DA CONCEIÇÃO.
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4 col. x 27 cm

= 108 cm

1. Contexto operacional: A Brave Winds Geradora S.A. (“Brave Winds”) 
é uma sociedade de capital fechado fundada pelos acionistas Rio Bravo 
Energia I - Fundo de Investimento de Participações e Rio Bravo Inves-
timentos Ltda., tendo como objeto social a participação, como sócia, 
acionista ou quotista, em outras sociedades simples ou empresariais. 
Em 28/01/2013, com a transferência das ações subscritas pela Rio 
Bravo Investimentos Ltda., a Sociedade foi convertida em subsidiária 
integral do Rio Bravo Energia I - Fundo de Investimento de Participações. 
A Diretoria formada por três diretores com mandato de um ano, sendo 
permitida a reeleição. A Brave Winds é um veículo de investimentos na 
Santa Vitória do Palmar Holding S.A., em parceria com a Eletrosul. Esta 
parceria visa o desenvolvimento e operação de 10 (dez) parques eólicos 
(Geribatu I a X) totalizando 258 MW de potência instalada. 2. Base de 
preparação: a. Declaração de conformidade: As demonstrações con-
tábeis da Sociedade foram elaboradas e estão sendo apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com as disposi-
ções contidas pelos pronunciamentos, interpretações e orientações do 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade que são, em geral, convergentes ou em acordo 
com as normas internacionais (IFRS) emitidas pelo International Accou-
nting Standard Board (IASB). A emissão das demonstrações contábeis 
individuais foi autorizada pela Diretoria em 12/04/2017. b. Base de 
mensuração: As demonstrações contábeis da Sociedade foram elabo-
radas com base no custo histórico como base de valor. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos na data da transação. c. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Essas demonstrações contábeis individuais são apre-
sentadas em Real, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as 
informações contábeis apresentadas em Real foram arredondadas para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. d. Uso de 
estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações contábeis 
requer que a Administração efetue estimativas e adote premissas no seu 
melhor julgamento e baseadas na experiência histórica e em outros fato-
res considerados relevantes, que afetam os montantes apresentados de 
ativos e passivos, bem como os valores das receitas, dos custos e das 
despesas. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas 
poderá resultar em valores divergentes dos registrados nas demonstra-
ções contábeis. 3. Principais políticas contábeis: As principais práticas 
contábeis adotadas para a elaboração dessas demonstrações contábeis 
são as seguintes: (a) Apuração do resultado: As receitas e despesas 
estão demonstradas pelo regime contábil de competência. (b) Caixa 
equivalentes de caixa: O Caixa e os equivalentes de caixa são avaliados 
pelo custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, 
quando aplicável. Compreendem dinheiro em caixa, depósitos bancários 
e aplicações financeiras de liquidez imediata, com baixo risco liquidez, 

BRAVE WINDS GERADORA S.A.
CNPJ nº 15.050.699/0001-71

Aos Acionistas e Administradores da Brave Winds Geradora S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Brave Winds 
Geradora S.A. (“Sociedade”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrentes de procedimentos 
não aplicados sobre investimentos e saldos iniciais, assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva sobre as 
demonstrações contábeis”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Brave Winds Geradora S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis 
Revisão dos trabalhos de outros auditores: As demonstrações contábeis findas em 31/12/2015, apresentadas para fins de comparabilidade, 
foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sem modificação, datado de 22/04/2016. Não foi possível 
realizar a revisão dos papeis de trabalho do auditor, procedimento exigido pelas normas brasileiras e internacionais de auditoria. Como 
consequência, não foi possível, através de procedimentos alternativos de auditoria mensurar eventuais efeitos sobre as demonstrações contábeis 
findas em 31/12/2016 caso este procedimento fosse executado. Conforme Nota Explicativa nº 5 a Sociedade possui investimento no empreendimento 
controlado em conjunto, Santa Vitória do Palmar Holding S.A., contabilizado pelo método de equivalência patrimonial, em 31/12/2016, representado 
pelo montante de R$ 90.780 mil registrado na rubrica “Investimentos”, e resultado no exercício findo naquela data no montante de R$ 38.507 mil, 
registrado na rubrica “Equivalência patrimonial - resultado”. As demonstrações contábeis do exercício findo em 31/12/2016 da Santa Vitória do 
Palmar Holding S.A. foram auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de auditoria sem modificação, datado de 
28/03/2017. Não foi possível realizar a revisão dos papeis de trabalho do auditor, procedimento exigido pelas normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Como consequência, não foi possível, através de procedimentos alternativos de auditoria mensurar eventuais efeitos sobre as 
demonstrações contábeis findas em 31/12/2016 caso este procedimento fosse executado. Registro do capital social: O capital social da Sociedade 
está apresentado no patrimônio líquido por R$ 195.342 em 31/12/2016, sendo R$ 249.376 do capital subscrito e (R$ 54.034) do capital a 
integralizar. No montante apresentado como ações a integralizar, está incluído a movimentação de R$ 10.200 ocorrida no exercício findo em 
31/12/2016. Não foi possível obter evidência de auditoria apropriada e suficiente sobre o valor contábil das ações a integralizar da Sociedade em 
31/12/2016 em razão de não termos tido acesso às documentações correspondentes. Consequentemente, não foi possível determinar a necessidade 
de eventuais ajustes à esses valores. Incerteza relacionada com a continuidade operacional dos investimentos indiretos: As demonstrações 
contábeis da Santa Vitória do Palmar Holding S.A. investida da Brave Winds Geradora S.A., foram auditadas por outros auditores independentes, 
que emitiram relatório datado de 28 de março de 2017, sem ressalvas, mas com ênfase relevante relacionada à continuidade operacional de suas 
investidas, uma vez que estas apresentaram prejuízos de R$ 142.254 mil, com passivo circulante superior ao ativo circulante em R$ 46.461 mil. A 
continuidade das operações e o cumprimento de suas obrigações daquelas investidas dependerá dos resultados positivos futuros e medidas de 
reestruturação financeira e operacional definidas pela Administração. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 

Demonstração do Fluxo de Caixa 2016 2015
Resultado do exercício 38.341 (116.658)
Resultado de Equivalência Patrimonial (38.507) 116.152

(166) (506)
(Aumento)/redução em ativos operacionais
Tributos a recuperar (1) (3)
Despesas pagas antecipadamente 4 (1)
Aumento/(redução) em passivos operacionais
Fornecedores 16 (1)
Obrigações tributarias (19) (13)
Caixa líquido das atividades operacionais (166) (524)
Fluxo de caixa das atividades de financia-
mentos
Aumento de capital 158 491
Caixa líquido das atividades de financiamentos 158 491
Aumento/(redução) líquido de caixa (8) (33)
Caixa no início do exercício 12 45
Caixa no final do exercício 4 12
Aumento/(redução) líquido de caixa (8) (33)
Transações que não afetam o caixa
Transferência das ações preferenciais 
 do passivo para o patrimônio liquido 30.600 –

Balanço Patrimonial
Ativo 2016 2015
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 4) 4 12
Tributos a recuperar 7 –
Despesas pagas antecipadamente – 4
Ações preferenciais resgatáveis (Nota 5) – 30.600
Total do circulante 11 30.616
Tributos a recuperar 61 67
Ações preferenciais resgatáveis (Nota 5) 30.600 –
Investimentos (Nota 5) 90.780 52.273
Total do não circulante 121.441 52.340
Total do ativo 121.452 82.956

Passivo e patrimônio líquido 2016 2015
Contas a pagar 18 2
Obrigações fiscais e trabalhistas 13 32
Ações preferenciais resgatáveis (Nota 5) – 30.600
Total do circulante 31 30.634
Capital social 195.342 164.584
Prejuízos acumulados (73.921) (112.262)
Total do patrimônio líquido (Nota 6) 121.421 52.322
Total do passivo e patrimônio líquido 121.452 82.956

Demonstração do Resultado
Despesas operacionais 2016 2015
Pessoal e administradores (103) (389)
Serviços de terceiros (Nota 8) (62) (65)
Equivalência Patrimonial (Nota 5) 38.507 (116.152)
Outros (1) (59)
Resultado antes do resultado financeiro 38.341 (116.665)
Receitas financeiras 1 8
Despesas financeiras (1) (1)

– 7
Lucro/(Prejuizo) do exercício 38.341 (116.658)
Lucro líquido por ação do capital social - R$ 0,15 (0,47)

Demonstração do Resultado Abrangente 2016 2015
Resultado do Exercício 38.341 (116.658)
Resultado abrangente do exercício 38.341 (116.658)

Capital Social Reservas de lucros
Demonstração das Mutações do Patrimônio 
Líquido

Capital 
subscrito

Capital a 
integralizar

Reserva 
Legal

Reserva de retenção 
de lucros

Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2014 208.576 (44.483) 220 3.132 – 167.445
Integralização de capital – 491 – – – 491
Prejuizo do exercício – – – – (116.658) (116.658)
Estorno dos dividendos minimos obrigatórios – – – 1.044 – 1.044
Compensação da reserva de lucros no prejuízo 2015 – – (220) (4.176) 4.396 –
Saldos em 31 de dezembro de 2015 208.576 (43.992) – – (112.262) 52.322
Integralização de capital - Ações preferenciais 40.800 (10.200) – – – 30.600
Integralização de capital – 158 – – – 158
Lucro do exercício – – – – 38.341 38.341
Saldos em 31 de dezembro de 2016 249.376 (54.034) – – (73.921) 121.421

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
(Em milhares de Reais)

cujas taxas são factíveis às de mercado, estando ao seu valor justo e de 
realização. (c) Ativos financeiros não derivativos: Quando existentes, 
a Sociedade reconhece os empréstimos e recebíveis e depósitos inicial-
mente na data em que foram originados. A Sociedade baixa um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo 
expiram, ou quando a Sociedade transfere os direitos ao recebimento dos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
no qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos. (d) Provisões: Uma provisão é reco-
nhecida, em função de um evento passado, se a Sociedade tem uma 
obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira con-
fiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar 
a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos fluxos 
de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete 
as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo 
e riscos específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos 
são registrados no resultado. (e) Investimentos: Os investimentos são 
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial. De 
acordo com esse método, a participação da Sociedade no aumento ou 
na diminuição do patrimônio líquido da controlada, após a aquisição, 
em decorrência da apuração de lucro líquido ou prejuízo no período ou 
em decorrência de ganhos ou perdas em reservas de capital ou de ajus-
tes de exercícios anteriores, é reconhecida como receita (ou despesa) 
operacional. Quando necessário, as práticas contábeis das investidas 
são alteradas para garantir consistência com as práticas adotadas pela 
Sociedade . As demonstrações contábeis somente não são consolidadas 
quando tratar-se de Sociedade ou empresa controlada de outra entidade 
controladora, a qual consolida seu balanço nos termos da legislação 
vigente (f) Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os 
ativos e passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores conhecidos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos cor-
respondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas 
até a data do balanço patrimonial. (g) Imposto de renda e contribuição 
social: O IR e a contribuição social são calculados com base nos lucros 
tributáveis, de acordo com a legislação tributária brasileira, à taxa de 
15% de imposto de renda, com adicional de 10% sobre o excedente à 
R$ 240, e 9% de contribuição social. (h) Redução do valor recuperável 
dos ativos: Anualmente é realizada a revisão dos valores liquido dos 
ativos a fim de avaliar a necessidade de serem constituídas eventuais 
provisões para desvalorização. (i) Ajuste a valor presente: Os ativos e 
passivos monetários são avaliados e, quando necessário e relevante, 
são ajustados a seu valor presente, o qual considera os fluxos de caixa 
e taxa de juros explicitas ou implícitas. Em 2016 foi considerado como 
sendo irrelevante os efeitos destas avaliações.
4. Caixa e equivalente de caixa: 2016 2015
Conta Corrente 4 –
Depósitos bancários de curto prazo (i) – 12
Caixa e equivalentes de caixa 4 12
Os depósitos bancários de curto prazo estão representados por apli-
cações em Certificados de Depósitos Bancários (CDB), em Reais, com 
remuneração fixada em 101,5% da variação do Certificado de Depósito 
Interbancário (CDI). Os prazos para resgate são imediatos, sem ônus 
para a Sociedade. 5. Investimentos: A Sociedade possui investimento 
em controlada em conjunto, como segue:
Descrição 2016 2015
Santa Vitória do Palmar Holding S.A. 
 - Investimento MEP (i) 90.780 52.273
Santa Vitória do Palmar Holding S.A. 
 - Ações preferenciais (ii) 30.600 30.600
Total 121.380 82.873
Ativo Circulante – 30.600
Ativo não circulante 121.380 52.273

As demonstrações contábeis do empreendimento controlado em conjun-
to são incluídas nas demonstrações contábeis a partir da data em que 
o controle compartilhado se inicia até a data em que o controle compar-
tilhado deixa de existir. Assim, o reconhecimento inicial do investimento 
ocorreu como segue:

Cálculo do investimento no momento da aquisição e após
Valor do Capital da investida em abril de 2013 242.444
Percentual de participação na investida 51%
Valor do investimento inicialmente reconhecido 123.646
(-) Perda inicial de investimento (313)
Integralização de capital em junho de 2013 21.833
Integralização de capital em agosto de 2013 14.790
Integralização de capital em outubro de 2013 3.060
Equivalência patrimonial - abril a dezembro de 2013 (118)
Equivalência patrimonial - janeiro a dezembro de 2014 5.527
Dividendo mínimos obrigatórios de 2014 (1.210)
Equivalência patrimonial - janeiro a dezembro de 2015 (116.152)
Estorno dos dividendos mínimos obrigatório de 2014 1.210
Equivalência patrimonial - janeiro a dezembro de 2016 38.507
Valor do investimento em 31 de dezembro de 2016 90.780
Ações preferenciais resgatáveis: Em 31/12/2013, a Sociedade in-
tegralizou o montante de R$30.600 na controlada em conjunto Santa 
Vitória do Palmar Holding S.A., equivalente a 30.600.000 ações prefe-
renciais, resgatáveis a critério dos acionistas, emitidas de acordo com 
ata de assembleia geral extraordinária realizada em 28/10/2013. Além 
dos direitos previstos no Estatuto Social da Santa Vitória para todas 
as classes de ações preferenciais, as referidas ações preferenciais 
conferirão aos seus titulares prioridade no reembolso de capital, sem 
prêmio. Adicionalmente, salienta-se que a remuneração dessas ações se 
dará pela distribuição de dividendos, a partir do momento que a Santa 
Vitória gerar lucros. Não existe nenhuma outra forma de remuneração 
das referidas ações. A apresentação desse instrumento está de acordo 
com o CPC 39, que descreve que ações preferenciais que possuem as 
características acima descritas devem ser apresentadas como ativo 
financeiro. Em 31/12/2014 foi provisionado o montante R$ 1.210 a re-
ceber da Santa Vitória do Palmar Holding S.A, referente à remuneração 
destas ações. Devido ao prejuízo apurado em 31/12/2015, este montante 
foi estornado. 6. Patrimônio líquido: a. Capital social:

2016 2015
Ações Ações

Brasil Plural Subscrito
A inte-

gralizar % Subscrito
A inte-

gralizar %
 Gestão de Recur-
  cursos Ltda. 249.376 (54.034) 100% 208.576 (43.992) 100%

249.376 (54.034) 100% 208.576 (43.992) 100%
Em 31/12/2016 e 2015, o capital social é composto por 208.576.372 
ações ordinárias e 40.800.000 ações preferenciais. Ambas sem va-
lor nominal. Ações preferenciais resgatáveis: A Sociedade emitiu 
40.800.000 ações preferenciais, resgatáveis a critério dos acionistas da 
Sociedade, emitidas de acordo com ata de assembleia geral extraordi-
nária realizada em 04/11/2013. Além dos direitos previstos no Estatuto 
Social para todas as classes de ações preferenciais, as referidas ações 
preferenciais conferirão aos seus titulares as seguintes vantagens e 
preferências: (a) Prioridade na distribuição de dividendo mínimo, por 
ação preferencial, pelo menos 10% maior que o atribuído a cada ação 
ordinária; (b) Prioridade no reembolso do capital, sem qualquer prêmio; 
(c) Direito de, em uma eventual alienação de controle, assegurar o preço 
mínimo igual a 80% do valor pago por ação com direito a voto. As ações 

preferenciais no montante de R$ 40,8 milhões em 31/12/2015, foram 
consideradas instrumentos de dívida. Em 31/12/2016 dado a natureza 
dessas ações de acordo com o estatuto social datado em 01/10/2016 
foram consideradas instrumentos patrimoniais pelo mesmo montante, 
e portanto, apresentadas no patrimônio líquido. b. Política de distribui-
ção de dividendos: Aos acionistas é garantido um dividendo mínimo de 
25% do lucro líquido ajustado do exercício, calculado nos termos da le-
gislação societária. c. Reservas: • Reserva Legal: É constituída à razão 
de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 
da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. d. Prejuízos acu-
mulados: Os prejuízos acumulados somam R$ 73.921 mil para os quais 
não foram reconhecidos créditos tributários. 7. Instrumentos financei-
ros Gerenciamento dos riscos financeiros Visão geral: A Sociedade 
possui exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos 
financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado. 
Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Sociedade para 
cada um dos riscos acima, os objetivos da Sociedade, as políticas e os 
processos de mensuração e o gerenciamento de riscos e gerenciamento 
do capital do Grupo. Riscos de crédito: Risco de crédito é o risco de a 
Sociedade incorrer em perdas decorrentes de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha deste em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente de caixa e 
equivalentes de caixa. Instrumentos financeiros, depósitos em dinhei-
ro e aplicações: O risco de crédito de saldos bancários é administrado 
pelo Departamento Financeiro da Sociedade de acordo com a política 
preestabelecida pelo Conselho de Administração. Os recursos exceden-
tes são investidos em aplicações financeiras de acordo com a avaliação 
da gerência responsável. Além do percentual de remuneração e rating 
atual de cada banco, leva-se em consideração o montante de capital 
investido na mesma por parte de cada banco ou instituição financeira.

2016 2015
AAA(bra) 4 12
(*) Referem-se a conta corrente, depósitos bancários e aplicações 
financeiras em curto prazo, sendo o risco obtido conforme classifica-
ção de rating pela agência de risco Fitch Rating. Risco de liquidez: A 
Sociedade não possui operações com instrumentos financeiros deriva-
tivos. A tabela a seguir analisa os passivos financeiros liquidados pelo 
valor líquido, por faixas de vencimento, correspondentes ao período 
remanescente no balanço patrimonial em relação à data contratual do 
vencimento. Os valores apresentados na tabela são os fluxos de caixa 
não descontados contratados.

Fluxo de caixa contratual

Descrição Valor 12 meses
Acima de 
12 meses

Fornecedores e outras obrigações 18 18 –
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos pre-
ços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros, têm nos 
ganhos da Sociedade ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é geren-
ciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâme-
tros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
8. Serviços de terceiros 2016 2015
Serviços de auditoria (5) (15)
Honorários contábeis (24) (24)
Publicações (31) (21)
Escrituração de ações (1) (3)
Outros (1) (2)

(62) (65)

Conforme Nota Explicativa nº 3, nas demonstrações contábeis da Sociedade as informações financeiras das investidas são reconhecidas através 
do método de equivalência patrimonial por se tratar de empreendimento controlado em conjunto, conforme disposto no CPC 19 (R2). A posição 
patrimonial da controlada em conjunto está assim apresentada:

2016
Sociedade Participação Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido Resultado do exercício Resultado do MEP
Santa Vitória 
 do Palmar Holding 51% 389.306 211.308 177.998 75.503 38.507

2015
Sociedade Participação Total do Ativo Total do Passivo Patrimônio Líquido Resultado do exercício Resultado do MEP
Santa Vitória 
 do Palmar Holding 51% 314.411 211.916 102.495 (227.750) (116.152)

DIRETORIA CONTADORA
RODRIGO NELSON BRUM SELLES 

CPF: 075.016.747-52
RAFAEL PESCE 

CPF: 082.234.617-65
MARIA INÊS DRESSLER 
CRC: RS 049754/O-4

Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Florianópolis, 09/06/2017.
BDO RCS Auditores Independentes - SS CRC 2 SP 013846/O-1
Paulo Sérgio Barbosa - Contador - CRC 1 SP 120359/O-8

BARIGUI SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF nº 10.608.405/0001-60 - NIRE 35.3.003633591

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CRI.
Ficam convocados os Srs. Titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 001ª Série da 1ª Emissão da 
Barigui Securitizadora S.A. (“Emissora”), nos termos da cláusula 12.4 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários 
da 001ª Série da 1ª Emissão da Barigui Securitizadora S.A. (“TS”), a reunirem-se em Assembleia Geral de Titulares dos 
CRI (“AGCRI”), a se realizar no dia 26.02.2018, às 10h30, em 1ª convocação, em São Paulo/SP, na Rua Álvaro Anes, nº 
46, 11º andar, conj. 113, para deliberar sobre: (i) a autorização para realização de laudo de avaliação a ser realizado por 
uma das empresas indicadas no Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Bens Imóveis e Outras Avenças, 
firmado em 27/11/2013 (“Contrato”), quais sejam a Bolsa de Imóveis, CBRE, Cushman, Colliers ou Jones Lang Lasale, 
do imóvel de área total de 32.350,14 m², registrado sob matrícula nº 119.239 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de 
Bauru (“Imóvel”), o qual será objeto de substituição dos imóveis dados em garantia no Contrato, em razão da unificação 
das matrículas nºs 42.790, 42.791, 42.793, 42.794 e 59.598, todas do 2º Cartório de Registro de Imóveis de Bauru/SP, 
às expensas do Patrimônio Separado; (ii) a substituição dos imóveis pelo Imóvel, caso o valor avaliado não seja inferior 
ao valor da garantia prestada originalmente no Contrato, não causando desta forma prejuízos aos Titulares dos CRI, nos 
termos da cláusula 7.2.1, item “iii” do Contrato; (iii) a elaboração dos documentos necessários para formalização da 
alienação fiduciária sob o Imóvel, bem como autorizar o respectivo registro dos instrumentos necessários perante o 
cartório de registro competente. Os Titulares dos CRI que se fizerem representar por procuração, deverão entregar 
o instrumento de mandato, com poderes específicos para representação na AGCRI, na sede da Emissora ou da Pentágono S.A. 
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, na Av. das Américas, nº 4.200, Bl. 08-B, Salas 302-303-304, Rio de Janeiro/RJ, 
com, pelo menos, 24 horas de antecedência da referida Assembleia e também por meio do endereço eletrônico 
assembleias@pentagonotrustee.com.br. São Paulo, 02/02/2018. Barigui Securitizadora S.A. Barigui Securitizadora S.A.  
Evaldo Leandro Perussolo - Diretor de Relações com Investidores                                               (02, 03 e 06/02/2018)

INFOSERVER S.A. - CNPJ nº 00.602.221/0001-30 - NIRE nº 35.300.345.916
Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29.12.2017

Data, Hora e Local: Aos 29.12.2017, às 10:30 hs, na sede da Companhia, localizada em Santana de Parnaíba/SP, Avenida Dr. Yojiro Ta-
kaoka nº 4384, 8º andar, sala 809, CEP 06541-038. Convocação: Dispensada, em virtude da presença da acionista representando a to-
talidade do capital social da Companhia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 conforme lista de presença contida no Anexo 
A. Presença: Presente a acionista representando a totalidade do capital social da Companhia com direito a voto, conforme lista de pre-
sença contida no Anexo A. Mesa: Presidente: Daniel Fernando Paciulli Luz; Secretária: Eliza Diniz da Silva. Ordem do Dia: (a) Ratifi car 
o encerramento das atividades da fi lial 1, localizada na Cidade de Osasco/SP, na Rua Maria de Lourdes Ponce, nº 19, Vila Campesina, CEP 
06023-17, JUCESP 35.901.737.169 e CNPJ 00.602.221/0002-10, deliberado na Reunião do Conselho de Administração realizada em 
20.02.2017; (b) Aprovar as alterações dos artigos 19 e 20 do Estatuto Social, a fi m de estabelecer que determinados atos de administra-
ção sejam realizados isoladamente por um Diretor; (c) Alteração do nome empresarial da Companhia; (d) Consolidação do Estatuto Social 
da Companhia. Deliberações: (a) A acionista ratifi ca o encerramento das atividades da fi lial 1 localizada na Cidade de Osasco/SP, na 
Rua Maria de Lourdes Ponce, nº 19, Vila Campesina, CEP 06023-17, JUCESP 35.901.737.169 e CNPJ nº 00.602.221/0002-10, deliberado 
na Reunião do Conselho de Administração realizada em 20.02.2017. Considerando o quanto ratifi cado por esta Assembleia Geral, con-
signa-se a exclusão do § único do artigo 2º, bem como a alteração do Artigo 3º do Estatuto Social, que trata da sede e das fi liais, renume-
rando e estruturando as fi liais, que doravante passará a vigorar com a seguinte redação: Artigo 2º - A Companhia tem por objeto: (i) Con-
sultoria em tecnologia da informação; (ii) Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação; (iii) Desenvolvi-
mento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis; (iv) Desenvolvimento e licenciamento de programas de compu-
tador customizáveis; (v) Comércio atacadista especializado de equipamentos e suprimentos de informática; (vi) Locação de bens próprios; 
(vii) Representação comercial por conta de terceiros na área de informática; (viii) Treinamento na área de informática; (ix) A Companhia 
poderá participar de outras sociedades como sócia ou acionista. Artigo 3º - A Companhia tem sede e foro na Cidade de Santana de Par-
naíba/SP, na Avenida Dr. Yojiro Takaoka nº 4384, 8º andar, sala 809, CEP 06541-038, Alphaville, e possui, ainda, as seguintes fi liais: (i) Fi-
lial nº 01, localizada na Cidade de Curitiba/PR, na Rua Comendador Araújo, nº 499, 10º andar, Centro, CEP 80420-000. (ii) Filial nº 02, loca-
lizada na Cidade de Osasco/SP, na Rua Maria de Lourdes Ponce, nº 17, C1, C2 e C3, Vila Campesina, CEP 06023-170. (iii) Filial nº 03, loca-
lizada na Cidade do Rio de Janeiro/RJ, na Rua Visconde de Inhaúma, nº 83, salas 1701 e 1801, Centro, CEP 20091-007. (b) Foram aprova-
das integralmente e sem reservas as alterações dos artigos 19 e 20 do Estatuto Social, a fi m de estabelecer que determinados atos de 
administração sejam realizados isoladamente por um Diretor. Em razão das deliberações mencionadas, os artigos 19 e 20 passarão a vi-
gorar com a seguinte redação: Artigo 19 - Compete a qualquer dos Diretores, agindo isoladamente; ou ainda conforme venha a ser de-
liberado pela Assembleia Geral: (i) Representar a Companhia ativa ou passivamente, em juízo ou fora dele; (ii) Representar a empresa pe-
rante repartições públicas federais, estaduais, municipais, empresas privadas e autarquias; (iii) Contratar empregados de qualquer natu-
reza, fi xando-lhes a remuneração de acordo com a política de cargos e salários da Companhia deliberada pela Assembleia Geral, e demi-
ti-los, observadas as normas internas vigentes; (iv) Assinar propostas para participar em concorrências e os respectivos contratos; (v) As-
sinar contratos que impliquem, ou possam implicar, em alienar ou adquirir bens móveis; e (vi) Nomear procuradores “ad judicia” e “ad ne-
gotia”. Artigo 20 - Compete aos Diretores agindo conjuntamente, ou a qualquer 1 Diretor e (1) procurador com poderes específi cos ou 2 
procuradores com poderes específi cos: (i) Receber importância em cheque ou título nominativo devida à Companhia e dar quitação; (ii) 
Levantar caução em cheque ou título nominativo de qualquer espécie, dando quitação; (iii) Assinar quaisquer documentos que não se con-
tiverem nas competências enumeradas neste artigo, necessários à operação da Companhia e cumprimento de seus objetivos sociais; (iv) 
Endossar cheques para depósito na conta da Companhia; (v) Integralizar capital de outras sociedades, fazer pagamentos ou resgates; (vi) 
Autenticar ações ou títulos e cautelas que as representem; e (vii) Representar a empresa perante quaisquer estabelecimentos bancários 
federais, estaduais, privados e movimentar contas bancárias. § Único - As procurações previstas acima, salvo as destinadas à atuação 
em juízo, deverão ter prazo de validade determinado, não superior a 12 meses. (c) A Acionista decide alterar o nome empresarial da Com-
panhia para “Wipro do Brasil Serviços de Tecnologia S.A.”. Em razão da deliberação mencionada, o artigo 1º passará a vigorar com a se-
guinte redação: Artigo 1º - Wipro do Brasil Serviços de Tecnologia S.A. rege-se por este estatuto e pelas disposições legais apli-
cáveis, em especial a Lei 6.404/76 e suas alterações. (d) Após, a Acionista examinou, discutiu e aprovou a consolidação do Estatuto So-
cial, conforme competência que lhes foi atribuída pelo artigo 28, alínea “a” do Estatuto, na forma da transcrição do Anexo B a esta Ata. 
Encerramento: Nada mais a tratar, foram encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou, de forma sumária, como faculta o § 1º do artigo 
130, da Lei nº 6.404/76, a presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada pela acionista presente. Assinaturas: Presidente da 
Mesa: Daniel Fernando Paciulli Luz. Secretária da Mesa: Eliza Diniz da Silva. Acionista Participante: Wipro Information Technology Ne-
therlands BV (p.p. Wilson José Andersen Ballão). Santana de Parnaíba, 29.12.2017 Mesa: Presidente - Daniel Fernando Paciulli Luz; 
Secretária - Eliza Diniz da Silva. Acionista: Wipro Information Technology Netherlands BV p.p. Wilson José Andersen Ballão. JU-
CESP nº 52.832/18-1 em 29/01/2018. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ: 26.707.830/0001-47 - NIRE: 3530050992-7

Ata da 01ª Reunião do Conselho de Administração
Data, Hora e Local: Realizada no dia 12/07/2017, às 16h, na sede da Interligação Elétrica Aimorés S.A. 
(“Companhia”), situada na Rua Casa do Ator, 1.155, 5º andar, conjunto 51, Vila Olímpia, SP/SP. Convocação: 
Realizada pelo Presidente do Conselho de Administração, nos termos da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada (“Lei n° 6.404/76”) e do Estatuto Social da Companhia. Presenças: Membros do Conselho 
de Administração da Companhia ao final assinados. Mesa: Presidente: Marco Antônio Resende Faria. 
Secretário: Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Pedido de 
renúncia da atual Diretoria e Aprovação da eleição da Diretoria da Companhia. O Conselho de 
Administração acatou o pedido de renúncia realizado na data de hoje pelos Senhores João Procópio Campos 
Loures Vale, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG no M-1.322.168, SSP/MG, CPF no 328.909.826-53, 
domiciliado na Praça XV de Novembro, no 20, 6º andar, RJ/RJ, do cargo de Diretor Administrativo-Financeiro, 
e pelo Sr. Weberson Eduardo Guioto Abreu, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, RG nº 18.225.496-3 
SSP/SP, CPF/MF nº 098.464.448-26, com endereço profissional na Rua Casa do Ator 1.155, Vila Olímpia, 
SP/SP, do cargo de Diretor Técnico, conforme Termos de Renúncia em anexo, da mesma forma que aprova, 
pela unanimidade dos presentes, a eleição da nova Diretoria da Companhia, que terá a seguinte composição, 
com mandato de 12/07/2017 a 11/07/2020: Diretor Técnico: Luiz Roberto de Azevedo, brasileiro, casado, 
engenheiro eletricista, RG no 7.587.574-3, emitida em 21/06/2005 pela SSP/SP, CPF no 972.508.308-30; e 
como Diretor Administrativo-Financeiro: Edwaldo Oliveira Lippe, brasileiro, casado, advogado, inscrito 
na OAB/SP n° 149.882 em 19/08/1997, CPF n° 067.815.408-23, ambos com endereço profissional na Rua 
Casa do Ator, 1.155, 5º andar, conjunto 51, Vila Olímpia, SP/SP. Os Diretores tomam posse em seus cargos 
nesta data, conforme Termo de Posse em anexo. As Declarações de Desimpedimento dos Diretores serão 
firmadas nesta data e serão mantidas no arquivo da sede da Companhia. (ii) Aprovação da contratação 
dos Auditores Independentes para o ano de 2017. O Conselho de Administração aprova, pela unanimidade 
dos presentes, a escolha da empresa Ernst & Young Auditores Independentes S/S como auditores 
independentes da Companhia para o ano de 2017, pelo montante de honorários de R$ 38.484,00, com 
impostos. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião com a lavratura da presente 
ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pelo Secretário e pelos Conselheiros presentes. Marcus 
Pereira Aucélio; Marco Antônio Resende Faria; Reynaldo Passanezi Filho; Weberson Eduardo Guioto Abreu. 
Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza - Secretário. JUCESP nº 550.276/17-8 em 13/12/2017. Flávia 
R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Interligação Elétrica Aimorés S.A.
CNPJ: 26.707.830/0001-47 - NIRE: 3530050992-7

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 12/07/2017
(lavrada na forma de sumário, conforme previsto no artigo 130, parágrafo 1º da Lei nº 6.404/76)

1) Hora, Data e Local: Realizada às 14 horas do dia 12/07/2017, na sede social da Interligação Elétrica 
Aimorés S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Casa do Ator, 1.155, 5º Andar, conjunto 51, Vila Olímpia, 
SP/SP. 2) Convocação: Dispensada a publicação de editais, ou de qualquer outro instrumento 
convocatório, em conformidade com o disposto no §4º do Artigo 124 da Lei 6.404/76. 3) Ordem do Dia: 
(i) Eleição dos membros do Conselho de Administração, efetivos e suplentes; (ii) Eleição do Presidente 
do Conselho de Administração. 4) Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social, 
conforme se verifica pelas assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 5) Mesa: 
Presidente: Rinaldo Pecchio Junior. Secretário: Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza.  
6) Deliberações: Foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Eleição dos membros do Conselho  
de Administração. Nos termos do estatuto social da Companhia e do Acordo de Acionistas vigente, foram 
indicados pela acionista Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. (“TAESA”) os seguintes nomes 
para compor o Conselho de Administração, como membros efetivos: Marcus Pereira Aucélio e Marco 
Antônio Resende Faria e para suplentes: Fábio Antunes Fernandes e Alexandre José Marqueti Fontes. 
Pela acionista CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista (“ISA CTEEP”) foram 
indicados para compor o Conselho de Administração, como membros efetivos: Reynaldo Passanezi Filho 
e Weberson Eduardo Guioto Abreu e para suplentes: Rinaldo Pecchio Junior e Maurício Dall´Agnese. 
Concluídas as indicações, fica o Conselho de Administração assim constituído: Membros Efetivos: 
Marcus Pereira Aucélio, brasileiro, casado, engenheiro, domiciliado na Praça XV de Novembro, n° 20, 
salas 601 e 602, Centro, RJ/RJ, RG nº 814.379, SSP/DF em 08/10/2002, CPF/MF nº 393.486.601-87, 
Marco Antônio Resende Faria, brasileiro, casado, engenheiro eletricista, domiciliado na Praça XV de 
Novembro, n° 20, salas 601 e 602, Centro, RJ, RG M-1.487.311, SSP/MG em 07/01/1978, CPF/MF  
nº 326.820.696-49, Reynaldo Passanezi Filho, brasileiro, divorciado, economista, RG no 13.282.438-3, 
SSP/SP em 03/05/2014 e CPF no 056.264.178-50, com endereço profissional na Rua Casa do Ator,  
no 1.155, Vila Olímpia, SP/SP e Weberson Eduardo Guioto Abreu, brasileiro, casado, engenheiro 
eletricista, RG no 18.225.496-3, SSP/SP em 24/01/2015, CPF no 098.464.448-26, com endereço 
profissional na Rua Casa do Ator, no 1.155, Vila Olímpia, SP/SP. Membros Suplentes: Fábio Antunes 
Fernandes, brasileiro, casado, economista, RG nº 07666488-7 IFP/RJ, CPF nº 934.908.017-68, residente 
e domiciliado na Praça XV de Novembro, 20, 6º andar, Sala 601, Centro, RJ/RJ, Alexandre José Marqueti 
Fontes, brasileiro, casado, advogado, domiciliado na Praça XV de Novembro, n° 20, salas 601 e 602, 
Centro, RJ, OAB/SP n° 149.882 em 19/08/1997, CPF n° 067.815.408-23, Rinaldo Pecchio Junior, 
brasileiro, casado, economista, RG no 10.538.600-5, emitida pela SSP/SP em 17/12/2009 e CPF  
no 057.467.688-04, com endereço profissional na Rua Casa do Ator, no 1.155, Vila Olímpia, SP/SP e 
Maurício Dall´Agnese, brasileiro, solteiro, economista, CNH nº 02951697916, emitida em 05/03/2014,  
CPF no 045.297.059-86, com endereço profissional na Rua Casa do Ator, no 1.155, Vila Olímpia, SP/SP, 
todos com mandato até a assembleia geral ordinária da Companhia de 2020, que deverá ocorrer nos  
4 primeiros meses daquele ano. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse 
em seus respectivos cargos em até 30 dias, mediante assinatura de termo de posse no Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração, tendo declarado neste ato que: I - não estão impedidos por lei 
especial, ou condenados por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, como previsto no § 1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”); II - atendem ao requisito de reputação ilibada estabelecido pelo  
§ 3º do artigo 147 da Lei das S.A.; IV - não ocupam cargo de sociedade que possa ser considerada 
concorrente da Companhia e não têm, nem representam interesses conflitantes com o da Companhia, na 
forma dos incisos I e II do § 3º do artigo 147 da Lei das S.A., sendo que tais declarações serão firmadas 
e mantidas arquivadas na sede da Companhia. (ii) Eleição do Presidente do Conselho de 
Administração. A acionista TAESA indica como Presidente do Conselho de Administração, nos termos 
da cláusula 11.2 do Acordo de Acionistas, o Sr. Marco Antônio Resende Faria, já qualificado, o qual é 
aceito e eleito pela unanimidade dos acionistas presentes, pela totalidade do prazo do mandato.  
7) Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos. Em seguida, lavrou-se a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. Rinaldo Pecchio Junior - Presidente;  
Luiz Fernando Couceiro Machado de Souza - Secretário. Acionistas Presentes: Transmissora Aliança  
de Energia Elétrica S.A.; CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista.  
JUCESP nº 550.277/17-1 em 13/12/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Edital de Citação– prazo: 20 dias – processo nº 0010126-58.2013.8.26.0001 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr
(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, etc.. Faz Saber  a Jaime de
Oliveira Soares CPF/MF 247.135.498-00, que Fundação São Paulo, lhe ajuizou ação
Monitória, tendo como corréu Augusto de Oliveira Soares, objetivando a quantia de R$
7.732,68(março/2013) corrigida pela Tabela Prática Para Calculo de Atualização Monetária
dos Débitos Judiciais, referente as parcelas inadimplidas decorrentes e Contrato de
Outorga de Bolsa Restituível. Encontrando-se o corréu em lugar ignorado foi deferida a
citação por edital, para que em 20 dias, a fluir após o prazo supra, contados a partir da
publicação deste edital, ofereça embargos monitórios, ou pague a importância devidamente
atualizada, acrescida de honorários advocatícios de 5% sobre o valor atribuído à causa,
restando, isento de custas  processuais, sob pena de constituir-se de pleno direito o título
executivo judicial, independente de qualquer formalidade, nomeando-se Curador Especial,
no caso do silêncio. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

                                                                 02 e 03/02.

Edital de citação – prazo: de 20(vinte) dias - processo nº 1051107- 72.2014.8.26.0100.
(O)(A) Doutor(a). Christopher Alexander Roisin, MM. Juiz (a) de Direito da 11ª Vara Cível
do Foro Central, Estado de São Paulo. Na forma da Lei, etc.. Faz Saber a (o) Alessandra
Soares da Silva, CPF 306.525.598-75, que Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais,
lhe ajuizou ação de Procedimento Comum (Reparação de Dano Material), para a cobrança
de R$ 15.686,65(maio/2014), alegando que em data de 23/07/2013, o veiculo assegurado
pela autora, envolveu-se em um acidente de trânsito, com o veículo marca GM, modelo S.10
de luxe 4.35, ano/modelo 1997, placas DNF 6000, conduzido pela ré, cujo fato foi objeto do
boletim de ocorrência nº 3547/2013, lavrado junto a 2ª Cia. Do 13º Batalhão da  Policia
Militar  da Capital/SP. Estando a ré acima, em lugar ignorado, foi deferida a citação por
edital, para os atos e ternos da ação proposta e para  que no prazo de 15 dias, que fluirá
após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a
ação a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                          02 e 03/02.
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Ficam os senhores associados da ASSOCIAÇÃO CULTURAL EHIME- KENJIN DO BRASIL convocados
para a ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA a ser realizada na sede social, à Rua da Glória, 470, no bairro
da Liberdade, na Cidade de São Paulo-SP, no dia 25 de Fevereiro de 2018, às 10,00 horas em primeira
convocação, com a presença de mais da metade dos associados, e às 10,30 horas, em segunda convocação,
com qualquer número de associados presentes, a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 1)
Exame e aprovação do relatório de atividades, referente ao exercício de 2017; 2 Exame e aprovação das contas,
referente ao exercício de 2017, com parecer do Conselho Fiscal; 3) Exame e aprovação do plano de atividades
para o exercício de 2018; 4) Exame e aprovação do plano orçamentário para o exercício de 2018; 5) Outros
assuntos de interesse social. São Paulo, 30 de Janeiro de 2018. TSUTAE NAKAYA - Presidente

EDITAL DE INTIMAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº0006324-89.2017.8.26.0008 A MMª.Juíza de Direito da 5ªVara Cível,do 
Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo,Dra.Ana Claudia Dabus Guimarães e Souza de Miguel,na forma da Lei,etc. FAZ 
SABER à GISLAINE LOPES DE OLIVEIRA,RG 30.185.116,CPF 248.885.258-97,que por este Juízo,tramita de uma ação de Cumprimen- 
to de Sentença,movida por Residencial Ibiza.Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido,nos termos do artigo 513, 
§ 2º,IV do CPC,foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL,para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 
31.313,38(set/17),devidamente atualizada,sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%(arti- 
go 523 e parágrafos,do Código de Processo Civil).Fica  ciente,ainda,que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, 
transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário,inicia-se o prazo de 15(quinze)dias úteis para que o executado, 
independentemente de penhora ou nova intimação,apresente,nos próprios autos,sua impugnação.Será o presente edital,por extra- 

to,afixado e publicado na forma da lei.NADA MAIS.Dado e passado nesta cidade de São Paulo,aos 07 de dezembro de 2017.  [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº 0038168-14.2013.8.26.0100-
626/13.]O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).LETÍCIA 
FRAGA BENITEZ,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Hilda Soares Damiani,Nelson Damiani,Morador do imóvel,Raif Jabra,SÃO 
PAULO GUAIANASES COMÉRCIO DE CARNES LTDA-ME,Leonardo Vilins,Morador do imóvel,réus ausentes,incertos,desconhe-
cidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, João Ferraz Lopes, Maria do Socorro de Lima Lopes, 
Calvino Ferraz Lopes, Izilda Aparecida Cid Lopes, Pedro Ferraz Lopes Junior, Patricia de Almeida Lopes, Luiz Carlos da Silva 
Lopes, Simone Nogueira da Silva Lopes e Josuel da Silva Lopes ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de 
domínio do imóvel localizado na Rua Otelo Augusto Ribeiro, 200, Guaianazes, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica 
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias, apresentem resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.     [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1007034-12.2015.8.26.0704 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara 
Cível,do Foro Regional XV-Butantã,Estado de São Paulo,Dr(a).Paulo Baccarat Filho, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CAIO 
ANASTACIO FERREIRA DE MENEZES, CPF 391.523.218-19, RG 44.990.782-X, AMANDA BRANCO EHRL, CPF 230.480.118-
89, RG 42403492-X e CIBELE PALMA DE ALMEIDA THOMÉ, CPF 349.411.708-06, RG 43.586.201-7, que lhe foi proposta uma 
ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de José Francisco de Salles Chagas e outro, possibilitando o cumprimento 
voluntário da obrigação (valor atualizado R$ 47.650,57), sob pena de penhora, arbitrando honorários de advogado em 10% 
sobre o valor em execução (a serem reduzidos pela metade na hipótese de cumprimento de integral pagamento no prazo 
supramencionado), procedendo-se a penhora de bens se não efetuado o pagamento pelos devedores citados. Encontrando-se 
os réus em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresentem embargos à execução (CPC, 
art. 915), que se manifestamente protelatórios sujeitarão os devedores ao pagamento de multa de 20% sobre o valor em 
execução,ou com o reconhecimento do crédito dos exequentes e o depósito,no prazo para oferta de embargos,de 30 % do valor 
em execução,inclusive custas e honorários de advogado,permitindo aos executados requerer seja admitido o pagamento do 
saldo restante em até 6 (seis) parcelas mensais,acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada 
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de dezembro de 2017.                  [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1012337-24.2016.8.26.0008 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara 
Cível,do Foro Regional VIII-Tatuapé,Estado de São Paulo, Dr(a). Fábio Rogério Bojo Pellegrino, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a(o) FRANCISCO LUCIANO GUSMÃO DA SILVA, Brasileiro, Casado, Comerciante, RG 203364620, CPF 094.323.408-56, que 
Eduardo da Fonseca Pinho ajuizou ação de execução, para cobrança de R$ 2.904,74(ago/2016), referente a débitos de locação 
do imóvel à Avenida Névio Baracho dos Santos, 92, Parque Novo Mundo. Estando o executado em lugar ignorado, CITE-SE por 
edital, para que em 3 dias, a fluir do prazo supra, pague o débito atualizado, com os honorários de 10% reduzidos pela metade 
ou apresente embargos em 15 dias, podendo, nesses 15 dias depositar 30% do débito e solicitar o parcelamento do saldo em 6 
vezes, com juros de 1% ao mês, sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos bens 
quantos bastem para garantia da execução, nomeandose curador especial em caso de revelia. Será o edital por extrato afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 22 de janeiro de 2017.                        [1,2] 

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1026730-54.2016.8.26.0007 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 5ªVara Cível,do 
Foro Regional VII-Itaquera,Estado de São Paulo,Dr(a).Daniel Fabretti, na forma da Lei,etc.FAZ SABER ao FABIO LACERDA DE 
SOUZA,RG 1.331.372,CPF 840.417.224-20,que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Condo-
mínio Residencial Viver Itaquera,para cobrança de R$859,82(dez/2016),referente a débitos sobre o apto.42,bloco B, integrante do 
condomínio autor.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e 
termos da ação proposta para que em 3dias,a fluir do prazo supra,pague o débito atualizado,com os honorários de 10% reduzidos 
pela metade ou apresente embargos em 15dias,podendo,nesses 15dias depositar 30%do débito e solicitar o parcelamento do sal-
do em 6vezes,com juros de 1%ao mês,sob pena de expedição de mandado de penhora e avaliação para praceamento de tantos 
bens quantos bastem para garantia da execução,nomeando-se curador especial em caso de revelia.Será o edital por extrato 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de novembro de 2017. [1,2] 
EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20(VINTE)DIAS.PROCESSO Nº1116642-74.2016.8.26.0100 O MM.Juiz de Direito da 10ª Vara da 
Família e Sucessões,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr.Paulo Nimer Filho,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a FRAN-
CISCO JAVIER ARTEAGA NAVARRO,espanhol,casado,filho de Natalio Arteaga Lamperez e Lúcia navarro Gloria,comerciante, 
residente e domiciliado na Rua Barão de Itapetininga,nº88,sala 403,Republica,CEP 01042-000,São Paulo-SP, que lhe foi proposta 
uma ação de Divórcio Litigioso por parte de Cleide Pereira Cardoso,alegando em síntese,que as partes se casaram em 
13/04/1996,sob o regime da comunhão parcial de bens e que por motivos de incompatibilidade de gênios,a vida entre ambos 
tornou-se insuportável,vindo a separar-se após 6 meses de convivência.Da união não houveram filho e nem bens a partilhar. 
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL,para os atos e termos da ação 
proposta e para que,no prazo de 20dias que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,apresente resposta.Não sendo 
contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, 
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2017.      [1,2] 

Processo 1032396-82.2015.8.26.0100 - Procedimento Comum - Prestação de Serviços - Ello Produções Artísticas
Ltda - EPP - Processo Digital nº:1032396-82.2015.8.26.0100. Classe: Assunto:Procedimento Comum - Prestação de
Serviços. Requerente: Ello Produções Artísticas Ltda - EPP. Requerido: Débora Regina Caminotto. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1032396-82.2015.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 16ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda , na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) DÉBORA REGINA CAMINOTTO, Brasileiro, Solteira, Estudante, RG 44.685.201-6, CPF 097.831.666-54, Avenida
João Castaldi, 113, apto 134, Indianopolis, CEP 04517-050, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Procedimento Comum por parte de Ello Produções Artísticas Ltda - EPP, objetivando o recebimento da quantia de R$
3.349,01 (abril de 2015), referente ao Contrato de Prestação de Serviços Artísticos Educacionais, firmado pelas
partes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente
edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 30 de janeiro de 2018.

                              JORNAL “ O DIA ”   01 e 02 / 02 / 2018

01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1006222-49.2014.8.26.0010. Classe: Assunto: Monitória - Contratos
Bancários. Requerente: HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Requerido: Carlos Takashi Lizuka. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006222-49.2014.8.26.0010. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do
Foro Regional X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc.
FAZ SABER a(o) CARLOS TAKASHI LIZUKA, Brasileiro, Empresário, CPF 101.303.198-99, Rua Sarah Grossmann, 67,
bloco 03, apartamento 142, Jardim Patente, CEP 04243-230, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo, objetivando a cobrança da quantia de R$ 25.298,15
(atualizado em outubro de 2014), decorrente da Cédula de Crédito Bancário Financiamento de Veículo nº 4015-
06910-92. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, e para
que, pague a importância indicada na inicial acrescida de honorários advocatícios de 5% (cinco) por cento, ou então
ofereça embargos à ação monitória, tudo no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, 20 dias contados da primeira publicação, sob pena de, não o fazendo, constituir-se, de pleno direito,
o crédito cobrado em executivo judicial, nos termos do quanto disposto no artigo 701, § 2º, do CPC. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo,
aos 11 de dezembro de 2017.

                                 JORNAL “ O DIA ’    01 e 02 / 02 / 2018

01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1014521-32.2014.8.26.0554. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Contratos Bancários. Exeqüente: Banco Itauleasing S/A. Executado: Sim Incentive Marketing Ltda e outros. EDITAL DE CITAÇÃO
- PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014521-32.2014.8.26.0554. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional
X - Ipiranga, Estado de São Paulo, Dr(a). Caren Cristina Fernandes De Oliveira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SIM INCENTIVE
MARKETING LTDA, CNPJ 03.745.219/0001-08, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial
por parte de Banco Itauleasing S/A, alegando em síntese: ser credor da executada, da importância de R$ 163.996,86 (06/06/2017),
decorrente de contraprestações de contrato de arrendamento mercantil de bem móvel, firmado em 30/10/2012. Encontrando-se
a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a citação, para em três dias, pagar o débito, que fluirá automaticamente do prazo
do edital, sob pena de serem penhorados livremente tantos bens quantos bastem para a garantia da execução. Fixado em 10%
(dez por cento) do valor do débito atualizado, os honorários advocatícios. Paga a dívida no tríduo acima indicado, os honorários
serão reduzidos pela metade. Poderá o devedor, querendo, apresentar defesa, sob a forma de embargos, no prazo de 15 (quinze)
dias, que começará a correr a partir de sua primeira publicação. No prazo dos embargos, poderá a executada reconhecer o crédito
do exeqüente e, depositando o valor correspondente a 30% daquele cobrado em execução, inclusive custas e honorários de
advogado poderá requerer o pagamento do restante em até 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1%
ao mês. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 07 de dezembro de 2017.

                           JORNAL ‘ O DIA ”   01 e 02 / 02 / 2018

01 e 02/02

Processo nº 1005204-83.2015.8.26.0001 Edital para conhecimento de terceiros expedido nos autos de interdição de Thais 
Santos Santana, requerido por José Edmilson Araujo Santana Processo nº 1005204-83.2015.8.26.0001. A MM Juíza de 
Direito da 1ª Vara da Família e Sucessões do Foro Regional I Santana, Dra. Samira de Castro Lorena, na forma da Lei, 
etc. Faz saber a todos quantos o edital virem ou dele conhecimento tiverem, que por sentença proferida em 27/04/2017, foi  
decretada a interdição de Thaís Santos Santana, RG 36.460.019-6, por ser portadora de paralisia cerebral (CID G80-9), 
com desenvolvimento mental retardado e alguns problemas clínicos associados ao caso, sendo incapaz de reger sua 
pessoa e praticar atos da vida civil, nomeando José Edmilson Araújo Santana, RG 50.986.529-X como Curador em caráter 
definitivo. O presente edital será publicado por três vezes, com intervalo de dez dias, a ser afixado na forma da lei. NADA 
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de outubro de 2017.                                                              [02,20] 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006837-02.2015.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
10ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Andréa Galhardo Palma, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o) PAULO CÉSAR GOMES DE CARVALHO CABRAL, Brasileiro, Casado, RG 83.671.339, CPF 005.957.787- 80, que lhe
foi proposta uma ação de Monitória por parte de Lecca Fundo de Investimento em Direitos Creditórios, objetivando o
recebimento de R$ 426.383,25, acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor do Contrato de
Cessão e Aquisição de Direitos Creditórios e Outras Avenças, bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando o requerido em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os
20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art.
701 do NCPC), que os tornará isento das custas ou embargue a monitória, sob pena de constituir-se de pleno direito o
título executivo judicial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018.

                              JORNAL “ O DIA ’   02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

2ª Vara Cível do Foro Regional VIII Tatuapé. EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1004489-
20.2015.8.26.0008. O Dr. Cláudio Pereira França, MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, da Comarca
de SÃO PAULO/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Leandro Rodrigues de Oliveira RG 25.969.713, CPF 290.667.578-41, que
por este Juízo, tramita de uma ação de Procedimento Comum, movida por Mont Blanc Posto de Serviços Ltda. Encontrando-se o
réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, nos
termos do art. 513, II, § 2º do NCPC , para cumprimento voluntário do julgado, com pagamento em 15 dias úteis, a fluir após o prazo
do presente edital, do valor de R$ 58.201,23 (de 11/2017), sob pena de acréscimo de multa de 10% e verba honorária no mesmo
percentual, para execução forçada, nos termos do artigo 523 § 1º do NCPC). Nos termos do art. 525 do NCPC, transcorrido o
período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias úteis para que o réu, independentemente
de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua Impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de dezembro de 2017.

                           JORNAL “ O DIA ”    02 e 03 / 02 / 2018

02 e 03/02

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0008044-30.2013.8.26.0009. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula da Rocha e
Silva Formoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) NIVIA MUCCI CESAR SALOMÃO, Brasileiro, RG
16878620, CPF 099.126.208-52, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por
parte de Hemy Nilza Ueti Sato, objetivando o recebimento de R$ 2.088,78 (Junho/2013), referente a multa da
rescisão contratual da locação do imóvel comercial localizado à Rua Ibitirama n° 1109, Sala 13, Vila Prudente
– São Paulo/SP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 20 (vinte) dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de dezembro de 2017.

01 e 02/02

EDITAL DE CITAÇÃO E INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1005210-06.2014.8.26.0008. O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr(a). Ana Cláudia
Dabus Guimarães e Souza de Miguel, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GENI MARIA NOVAES PINTO, CPF
126.829.798-40, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Itaú Unibanco S/A,
objetivando a quantia de R$ 53.410,54 (18/11/2015), oriunda do inadimplemento do Contrato de Financiamento nº
780.970.851, anexo aos autos. Encontrando-se a executada em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO e INTIMAÇÃO do ARRESTO, por EDITAL, para em 03 dias efetuar o pagamento integral da dívida
atualizada, hipótese em que os honorários advocatícios ficam fixados em 10% do valor em execução, ou oferecer bens
a penhora, sob pena de ser convertido em penhora o arresto já procedido sobre o valor de R$ 1.499,59 (fls. 177); podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer embargos, prazos esses que começarão a fluir após o decurso do prazo do presente
edital. No prazo para embargos, poderá a executada requerer seja admitido o parcelamento do débito, nos termos do
art. 916, do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 31 de outubro de 2017.

01 e 02.02

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO  - FORO CENTRAL - 2ª
VARA DE REGISTROS PÚBLICOS  - Praça João Mendes s/nº - Salas 2203 -
2205 e 2207 - Centro - CEP 01501-000 - Fone: (11) 2171-6362, São Paulo-SP -
E-mail: sp2regpub@tjsp.jus.br   -  Horário de Atendimento ao Público: das
12h30min às19h00min   -  EDITAL de CITAÇÃO � Prazo de 20 dias, expedido
nos autos da ação de USUCAPIÃO, processo nº 1061793-26.2014.8.26.0100.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). VIVIAN LABRUNA CATAPANI, na forma da
Lei, etc. FAZ SABER a(o) Oldemar Pacheco, Djalma Damasceno Pacheco e s/
m Áurea de Matos Pacheco, Oldemar Damasceno Pacheco e s/m Maria Amélia
de Matos Pacheco, Oswaldo Damasceno Pacheco e s/m Lucinda de Morais
Pacheco, Corina Pacheco Reda e s/m Eduardo Reda, Iracema Pacheco de
Sousa e s/m Cherubim Cândico de Sousa, Olezio Pinguer, Ohanes Kassabian
e Armenuhi Kassabian, Antonio Lisboa Vieira, Luzia Alves Caetano de Melo,
Paulo Cesar Pereira Aleixos e s/m Monica Caetano de Melo Aleixos, Domingos
dos Santos Lopes Vaz, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais
interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que ESPÓLIO de
DOMINGOS ALBINO ALVES, por seu inv. EMÍDIO VAZ ALVES ajuizou(ram) ação
de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel situado na
Rua São Venceslau, 42, CEP 04316-070, São Paulo-SP, alegando posse mansa
e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente EDITAL
para CITAÇÃO dos SUPRAMENCIONADOS para, no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, a fluir após o prazo de 20 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado CURADOR ESPECIAL. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de novembro de 2017.

02  e  03/02

FORO REGIONAL XV - BUTANTÃ - 1ª VARA CÍVEL - Avenida Cor ifeu de Azevedo
Marques,148/150 - Butanta - CEP 05582-000 - Fone: (11) 3721-6399 - São Paulo-
SP - E-mail: butantacivel@tjsp.jus.br - EDITAL de CITAÇÃO - Prazo de 20 dias -
Processo nº 1001813-82.2014.8.26.0704. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara
Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA LIMA
PEREIRA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SIDMAR APARECIDO SANTOS
SILVA, Brasileiro, Solteiro, Autônomo, CPF 355.029.768-82, que lhe foi proposta
uma ação de BUSCA E APREENSÃO por par te de BANCO ITAUCARD - S/A, tendo
por objeto o veículo marca Chevrolet, mod. Celta (FP) Spirit 1.0, cor vermelha,
ano/modelo 2010/2011, placa EQY 5609, chassi 9BGRX48F0BG235019, Renavam
267111207, com a consolidação da propriedade plena do bem no patrimônio do
autor, havido com alienação fiduciária pelo contrato nº 30410-446983750, de 31/
11/2010, face ao não pagamento das parcelas. Encontrando-se o réu em lugar
incer to e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e
termos da ação proposta e para que, no prazo de 05 dias, que fluirá após o
decurso do prazo do presente edital, PAGUE a INTEGRALIDADE da DÍVIDA no
prazo de 15 dias, apresente RESPOSTA. Não sendo contestada a ação, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 24 de janeiro de 2018.

01  e  02/02


